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RESUMO 

A sociedade, frente a um mundo cm constante transformação, marcado por 
novidades tecnológicas e por fatos que produzem impactos importantes nos processos 
econômicos, políticos e sociais, exige um Estado redesenhado, com novo perfil, apto a 
enfrentar desafios e a lidar com situações inéditas, com rápidas c profundas mudanças 
estruturais, descentralizado c mais permeável à sua participação e controle. 

Nesse sentido, inúmeras experiências têm sido propostas e implementadas. 
O Orçamento Participativo c uma dessas propostas inovadoras de gestão pública 
experimentada no Brasil e fundada num modelo de Estado que caminha nessa direção. 

A partir de estudos realizados sobre este tema, levantamentos, análises e 
interpretação de instrumentos normativos, pesquisa documental e algumas estrevistas, 
procurou-se estudar as principais contribuições do Orçamento Participativo para o 
redesenho do Estado no âmbito municipal, tomando como referência o caso de Belo 
Horizonte. 

Esta pesquisa revela a significativa contribuição dessa experiência concreta 
no município para o estabelecimento de um padrão democrático e transparente no 
relacionamento Estado - sociedade civil no nível local, para a modernização e o 
aprimoramento das agências públicas e para a revalorização do processo de 
planejamento governamental neste seu âmbito. Aponta, também, a importância do 
Orçamento Participativo para o incremento da responsabilidade fiscal e sua contribuição 
enquanto instrumento para uma maior racionalidade do processo alocativo dos recursos 
públicos. Destaca, por fim, a relevância da existência de estruturas administrativas 
descentralizadas que permitam ampliar a proximidade da administração pública com a 
comunidade e oferecer um maior controle público sobre as ações do governo. 

Palavras-chave: Orçamento Participativo - Descentralização - Reforma do Estado -
Governo Municipal. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

Vertiginosas transformações, de toda ordem, marcam o cenário mundial, 
com reflexos importantes na sociedade e, em particular, no modelo de Estado, que, em 
crise, vê o seu papel questionado. É, por essa razão, pressionado a tornar-se mais 
eficiente c capaz de dar respostas adequadas a situações inéditas, diversificadas e 
complexas. Um quadro de profundas mudanças políticas, econômicas e tecnológicas, e 
dc intensa desigualdade e exclusão social, em especial nos países de economia 
periférica, vem exigindo do Estado o revigoramento e/ou mudanças cm suas estruturas 
institucionais, no sentido de dotá-lo dc condições para desempenhar importantes 
funções em beneficio da sociedade. 

Dois temas relevantes destacam-se na agenda de discussão sobre o Estado c 
seu pape) enquanto agente estratégico: descentralização; c participação da sociedade. 

As discussões sobre descentralização, dc forma mais ampla, assentam-se 
basicamente em duas propostas distintas. A primeira propõe uma ação no sentido de 
reduzir o tamanho do Estado, transferindo responsabilidades públicas para o setor 
privado, sob o argumento de tomá-lo mais eficiente na gestão de políticas sociais 
compensatórias, e permitindo-lhe reduzir desigualdades. Noutra direção, propõe-se uma 
ação a partir da transferência de competências e de poder decisório sobre as políticas 
sociais para esferas locais de governo, mais próximas do cidadão. Argumenta-se que tal 
proximidade permite um atendimento mais adequado ao cidadão e facilita sua 
participação nas decisões governamentais, proporcionando melhor controle público das 
ações desenvolvidas pelo govemo. 

Ao mesmo tempo, no âmbito da esfera íocal, notadamente nos municípios 
que apresentam realidade político-administrativa dc maior complexidade, constata-se 
também um processo de descentralização administrativa, realizado através de 
administrações regionais. 

O próprio conceito, o processo em si e as discussões sobre descentralização 
são, porem, complexos, envolvendo aspectos variados, complementares e, por vezes, 
interdependentes, merecendo maior aprofundamento. 

Quanto à participação da sociedade, o próprio fortalecimento das instituições 
públicas estatais inicia-se pela aproximação desta com o governo, e pela redução do 
hiato existente entre esses dois atores. E necessário, portanto, dar voz ao cidadão, 
inserindo-o na própria formulação de políticas públicas. 

A sociedade está a exigir um Estado com um novo perfil: aberto à 
participação dos cidadãos, transparente em suas ações, descentralizado, inovador, 
eficiente c, ao mesmo tempo, capaz de dar respostas adequadas a um ambiente em que a 
inovação e a incerteza exigem agilidade, flexibilidade e adaptação constante. 
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No Brasil, do nível municipal emergiu uma proposta inovadora de gestão 
pública local da cidade, reconhecida inclusive internacionalmente, que envolve a 
participação efetiva da comunidade de forma deliberativa nas decisões públicas, 
implicando a descentralização do poder decisório e exigindo, ao mesmo tempo, a 
descentralização das estruturas administrativas. Trata-se do Orçamento Participativo 
(OP), cuja experiência mais emblemática é a de Porto Alegre-RS, implementada a partir 
dc 1989, também desenvolvida em outros municípios, como Santos, Santo Andre, 
Ipatinga, Betim e Belo Horizonte. 

Essa experiência participativa representa a quebra de obstáculos burocráticos 
que separam, no nivel local, Estado e munícipe, a partir de um processo de 
recomposição das atribuições c funções do Estado neste nível, realizado cm novas 
bases, que envolvem: participação ativa da sociedade civil, descentralização do poder, 
atribuição de real poder decisório ao cidadão, exigência de maior transparência nos atos 
de gestão, maior controle público, necessidade de modernização da administração 
pública local c distinção clara entre o público e o privado. 

Permitindo que a política torne-se dimensão permanente na vida da 
população, o OP rompe também o ritualismo da democracia formal, manisfestado 
através do voto em eleições realizadas a cada quatro anos. Dessa forma, o OP contribui 
para revigorar a democracia local. Inclusive, fortalece o Poder Legislativo, que se vê 
compelido a aproximar-se da comunidade para um debate público transparente sobre as 
ações governamentais inseridas no orçamento público. A Câmara Municipal, instituição 
representativa local, de fundamental importância num sistema democrático, pode 
encontrar no OP um instrumento importante para tornar-se mais arejada e aberta ao 
cidadão e aos movimentos organizados da sociedade civil e para revelar de forma mais 
nítida o processo de aprovação da alocação dos recursos públicos no orçamento 
municipal, evitando-se, inclusive, tradicionais práticas clientelístas e patrimonialistas, e 
o desvirtuamento deste instrumento executante do planejamento governamental. 

O OP insere-se ainda no processo de planejamento governamental, realizado 
de forma participativa, contribuindo para resgatá-lo enquanto instrumento essencial para 
a gestão pública local. Essa experiência apresenta potencial singular para o processo de 
modernização da administração pública municipal e para o aprofundamento da 
preconizada descentralização da ação estatal, neste âmbito. 

Em Belo Horizonte, a experiência do OP foi implementada a partir do início 
da década de 90. De caráter deliberativo, remetendo para a população, em fóruns 
específicos, a decisão sobre obras e exigindo uma estrutura administrativa 
descentralizada que aproximasse mais administração e munícipe, com o fito, num 
primeiro momento, de mobilizar a população cm torno dessa inovação, o OP evoluiu no 
município no transcorrer da década. 

O presente trabalho pretende estudar o caso do Orçamento Participativo em 
Belo Horizonte, tendo por objetivo apontar seus impactos na administração municipal 
enquanto proposta inovadora de gestão pública fundada num modelo de Estado que 
busca a participação da comunidade e a descentralização governamental, e que valoriza 
o planejamento, num contexto de mudanças e incertezas que perpassa o mundo e marca 
de forma profunda e significativa a sociedade, orientando-se pelas seguintes hipóteses: 
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a) O OP contribui, cm Belo Horizonte, de forma relevante para a 
modernização das agências públicas municipais e para uma maior racionalidade no 
processo de alocação dos recursos públicos. 

b) A partir da sua implantação em Belo Horizonte, o controle público sobre 
as ações do governo foi de fato ampliado para alem das formas clássicas e 
burocratizadas de controle realizadas através de auditorias internas e aquelas 
promovidas pelos tribunais de contas. 

c) E efetiva c relevante a contribuição do OP para a valorização e o resgate 
da cultura c da verdadeira concepção de planejamento governamental no município. 

d) Esta experiência contribui decisivamente para o aprofundamento do 
processo de descentralização administrativa no município, através das Administrações 
Regionais, c para o seu fortalecimento. 

e) O OP contribui para a garantia do cumprimento das dotações 
orçamentárias originalmente estabelecidas no Orçamento-Programa do municipio, 
valorizando-o. 

Este estudo foi estruturado em seis capítulos. A introdução constitui o 
capítulo I. O capítulo 2, considerando os estudos de CASTELLS (1998), DREIFUSS 
(1996), EISENBERG (1999), SALOMON (1998), HIST & THOMPSON (1998), 
SANTOS (1998) e outros, apresenta o cenário mundial na atualidade, tomando fatos 
relevantes que vêm marcando esta realidade e seus reflexos sobre o Estado moderno. 
Destacam-se, brevemente, os modelos de Estado propostos diante do contexto 
explicitado. Ainda neste capítulo são discutidos os traços básicos propostos por 
KLIKSBERG (1997) para a construção de um Estado, que ele denomina "inteligente", 
essenciais ao seu "redesenho" e à sua modernização. 

O capítulo 3 busca explicitar as especificidades, as características e as 
práticas do orçamento público no Brasil, discutindo a experiência municipal de 
participação popular na elaboração orçamentária a partir do OP. Autores como 
PISCITELLI (1988), ANGÉLICO (1989), SANCHES (1997), AFFONSO (1997), 
NORONHA (1997), DOWBOR (1998), SOARES (1997), RIBEIRO & SIMON (1993), 
PIRES (1999), NAVARRO (1999), AZEVEDO & AVRITZER (1994), FORTUNA 
(1992), SOMARRIBA & DULCI (1997), RESTON & ROCHA (1985), DANIEL 
(1999) e PINHO & SANTANA (1998), dentre outros, foram aproveitados neste 
capítulo. 

Considerando-se a necessidade de o OP contar com estruturas 
descentralizadas, o capítulo 4 discute o contexto mais amplo relacionado ao debate em 
tomo dos processos de descentralização enquanto opção de mudança estrutural da 
gestão pública c procura apurar o significado do termo descentralização, discutindo as 
formas, os graus, os limites e os condicionantes básicos dos processos de 
descentralização no contexto governamental. Explicita-se também a singularidade do 
processo de descentralização no Brasil, considerando-o a partir do ideário democrático 
do final da década de 80, como um movimento em busca de maior democratização. Esse 



9 

ideário, valorizando o município enquanto esfera de governo mais próxima e sensível ao 
cidadão, leva em consideração também a descentralização intramunicipal a partir de 
instâncias como as Administrações Regionais, unidades importantes para a estratégia do 
OP em Belo Horizonte. Fundamentaram o capítulo, dentre outros, os estudos de 
JUNQUEIRA et al. (J998), MENDES (1998), ARRETCHE (1996), LOBO (1990), 
VAZ (1995), FISCHER ( I987)e NEVES(1987). 

O capítulo 5 detém-se nos processos concretos de Orçamento Participativo 
(OP) e de descentralização administrativa, através das Administrações Regionais, 
debruçando-se sobre a experiência de Belo Horizonte. Explicitam-se, primeiramente, a 
evolução do OP no município, as estratégias para sua implantação, sua estrutura de 
funcionamento, características básicas e inovações que introduz na gestão pública local, 
seus impactos e reflexos na administração do município e na máquina pública, bem 
como suas exigências e dificuldades. A seguir, considerando-se ser necessário ao 
processo de implantação e desenvolvimento do OP na cidade a existência de uma 
estrutura administrativa descentralizada, resgata-se o processo de implantação e 
evolução das Administrações Regionais no município antes c após a implantação do 
OP, considerando os impactos dessa experiência nestas instâncias. O capítulo é 
finalizado com algumas considerações relacionadas ao OP e às Administrações 
Regionais durante a gestão do prefeito Célio de Castro, caracterizada pela 
heterogeneidade partidária de sua base de sustentação e, conseqüentemente, de projetos 
políticos. O desenvolvimento deste capítulo assenta-se: 

a) No levantamento, na análise c na interpretação de instrumentos 
normativos (leis, decretos, portarias e normas internas) que tratam ou contenham 
dispositivos relacionados ao Orçamento Participativo, às Administrações Regionais 
(AR) e às reformas ou mudanças na estrutura organizacional ou em procedimentos 
adotados pelo governo municipal que de alguma forma afetam ou afetaram o OP e as 
Administrações Regionais. Esse levantamento cobre o período de 1975 (ano de criação 
no município das AR) até 2000. 

b) Na análise e interpretação de relatórios e outros documentos elaborados 
pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, de documento sobre o desempenho das 
administrações regionais, elaborado em 1996 pelos administradores regionais, e de 
diversas publicações editadas pela própria Prefeitura, nas quais são registradas 
informações, esclarecimentos, opiniões e análises sobre os temas abordados, 
notadamente sobre o OP. 

c) No estudo Orçamento Participativo: descentralização e democratização 
do poder locai realizado por SOMARRIBA (2000). 

d) Na análise do trabalho de SILBERSCHNEIDER (1998) apresentado no 
"III Congresso Internacional del Ciad sobre la reforma dei Estado y de la administración 
pública", cm Madri (Espanha), que trata da experiência do OP em Belo Horizonte. 

c) Em entrevistas não estruturadas realizadas com o objetivo de obter 
esclarecimentos sobre ponlos obscuros ou não registrados em documentos. Embora em 
número muito limitado, destaca-se a relevância dessas entrevistas, considerando o 
conhecimento dos entrevistados sobre aspectos que careciam de melhor explicitação. 
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Durante o processo de coleta de material para a pesquisa documental foram 
também registradas impressões e sentimentos de servidores da Prefeitura sobre o OP. 

Nas Considerações Finais, são reavaliadas as hipóteses orientadoras do 
estudo frente ao conjunto de informações e análises apresentadas ao longo do trabalho. 



1] 

CAPÍTULO 2 

O ESTADO NUMA NOVA CONJUNTURA 

2.1 Transformações atuais e seus reflexos no Estado 

A partir da década de 70, profundas transformações políticas, econômicas e 
tecnológicas atingiram o mundo, com reflexos importantes no modelo do Estado. Entre 
os fatos que marcam a realidade mundial na atualidade, influenciando as relações 
econômicas, sociais e politicas, destacam-se a globalização, a recente revolução 
tecnológica, a crise do Estado intervencionista nos países centrais e do Estado 
desenvolvimentista nos países "em desenvolvimento", bem como mudanças importantes 
na geopolítica mundial, em conseqüência a crise do socialismo. 

A globalização, que se refere a um processo de integração de mercados, nos 
setores de comunicação, transportes, economia, finanças ou de negócios, é 
caracterizada por CASTELLS (1998:2) como um 

"(...) processo segun el cual las actividades decisivas en 
âmbito de accion determinado (la economia, los médios 
de comunicacion, la tecnologia, la gestion dei médio 
ambiente, el crimen organizado) funcionan como 
unidad en tiempo real en el conjunto dei planeta. Se 
trata de un processo historicamente nuevo (distinto dela 
intemacionalizacion y de la existência de una economia 
mundial) porque solo en la última década se ha 
constituido un sistema tecnológico (telecomunicações, 
sistemas de informacion interativos, transporte de alta 
velocidad en un âmbito mundial para personas y 
mercancias) que hace posible dicha global izacion". 

BAUMANN (1996:36) observa que "a globalização implica perda de 
diversos atributos de soberania econômica e política por parte de um número crescente 
de países, aí incluídos tanto as economias em desenvolvimento", quanto países 
desenvolvidos. Dessa forma, continua o autor, "a agenda de políticas nacionais passa a 
ser sobredeterminada por condicionantes externos", incluindo, em relação às políticas 
econômicas, "forçosamente temas supranacionais". Nesta realidade, "as políticas 
econômicas desenvolvimentistas, que pressupunham países relativamente fechados e 
autárquicos, não mais se revelam efetivas" (PEREIRA, L., 1997:11). Assim, os Estados 
nacionais vêem-se cada vez mais afetados pelos eventos globais e por acordos 
internacionais, com efeitos desiguais sobre os vários países do mundo. 

Toma-se necessário observar, portanto, que as mudanças econômicas, fruto 
da globalização, que prometem "cooperação internacional" e ampliação do mercado, 
tem sido acompanhadas pela ampliação de barreiras protecionistas e, mesmo, "guerras 
econômicas". 

O próprio BANCO MUNDIAL (1997:12) afirma que "a globalização ainda 
não é realmente global", considerando-se que "aproximadamente metade das 
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populações dos países em desenvolvimento ficou à margem do propalado crescimento 
de volume do comercio internacional e dos fluxos de capital, a partir dos anos 80". 

Neste contexto, o tipo dc crescimento econômico produzido ocorre junto 
com o decréscimo dos empregos e com o negligenciamento dos aspectos sociais, 
cenário em que "inúmeras democracias, novas e antigas, de países em desenvolvimento 
correm sérios perigos com dificuldades econômicas" (KLIKSBERG, 1994:8). 

Neste sistema econômico articulado globalmente, no entanto, conforme 
CASTELLS (1998:5), o Estado não perde sua importância enquanto agente indutor de 
desenvolvimento, porém, "su papel essencial consiste en recibir y processar las senales 
dei sistema global interconectado y adecuarlo a las possibilidades dei país (...) ". 

Segundo este estudioso, no contexto de economias nacionais globalmente 
interdependentes, em que se revela a incapacidade do Estado para decidir por si só, 

"(...) no se deduce que el Estado cs impotente. Existe 
uma amplia gama de intervenciones posibles de] Estado 
en los flujos econômicos. Lo que no puede hacer es 
negarlos, tratar de hacer como si la política econômica 
pudiera encerrarse en el marco nacional. El Estado 
pierde soberania, pero no capacidad de accion" 
(CASTELLS, 1998:7). 

A "revolução tecnológica" recente, notadamente nos campos da eletrônica e 
microeletrônica, com reflexos diretos e importantes nas telecomunicações e 
transportes, e também fator propulsor do processo de globalização, constitui-se em 
outro fato marcante no cenário mundial atual. 

Conforme lembra DREIFUSS (1996:17), "vivemos tempos e espaços 
cotidianamente marcados pela simultaneidade das irrupções cientificas e eclosões 
tecnológicas, concomitantes e interativas, em todos os campos do conhecimento da 
atividade da existência humana". Continua o aulor: 

"(...) na era da revolução digitai (diferente de outra), as 
descobertas científicas contemporâneas são 
rapidissimamente traduzidas em inovações tecnológicas 
e aplicações multissetoríais, reciprocamente 
potencializadoras, e de repercussão global. E não só: os 
mais diversos produtos, fatos, eventos e ações ganham 
imediata ressonância societária e institucional de 
alcance planetário" (DREIFUSS, 1996:18). 

Os avanços tecnológicos, portanto, que proporcionam uma verdadeira 
revolução na comunicação, especialmente na telecomunicação c na teleinformática, vêm 
afetando significativamente a iniciativa privada, os governos e o comportamento dos 
indivíduos. Observam AZAIS et al. (1997:97) que "a moderna economia 
contemporânea baseia-se na expansão das redes de comunicação e na articulação global 
de informações". Com as novas tecnologias de informações, tornou-se possível o 
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intercâmbio de informações de forma rápida e ágil, com precisão e custos relativamente 
baixos. 

Assim, o sistema global, estruturado a partir de um sistema de rede, vale-se 
da flexibilidade proporcionada pelas tecnologias de informação, "conecta todo lo que 
vale y desconecta todo aquello que no vale o se devalua: personas, empresas, 
territorios, organizaciones" (CASTELLS, 1998:3). 

Por outro lado, a "expansão combinada de alfabetização e comunicação 
tornou mais fácil às pessoas organizarem-se e mobilizarem-se" (SALOMON, 1998:9). 
Observam fíIST & THOMPSON (1998:278) que "as comunicações modernas formam a 
base de uma sociedade civil internacional, povos que compartilham interesses e 
associações que cruzam fronteiras". Constata-se que a invenção c a ampla disseminação 
de tecnologias de comunicação (computador, satélites, cabos de fibra ótica, fax etc.) 
"abriram, mesmo às regiões mais remotas do mundo, as conexões de comunicação 
necessária à organização de massa e a ação coordenada" (SALOMON, 1998:9). 

Um exemplo marcante da nova realidade informacional é a internet, 1 9 que 
vem se desenvolvendo vertiginosamente como meio global de comunicação horizontal. 
O Estado vem perdendo, então, "la capacidad de controlar los fluxos de información 
entre los ciudadanos" (CASTELLS, 1998:5). 

Observa EISENBERG (1999:8) que os recursos interativos propiciados pela 
internet permitem o aprofundamento da integração cotidiana entre pessoas fisicamente 
distantes umas das outras, reduzindo a distância efetiva entre aquelas que utilizam a 
rede, aproximando-as c dando-lhes a impressão de que vivem numa enorme aldeia, 
numa "aldeia global", composta por todos os "internautas" do planeta. O autor enfatiza 
que o baixo custo, a agilidade e as novas formas de comunicação interativas 
proporcionadas pela internet, somadas à impessoalidade característica da comunicação 
eletrônica, funcionam como incentivo à expansão, pelos indivíduos, de suas redes de 
interação cotidiana para além do círculo de pessoas com quem interagem através do 
contato pessoal ou por outros meios de comunicação convencionais, como cartas, 
telefones c telegramas. Tais interações, afirma, "tendem a ser mais horizontais, devido 
à ausência de enlaces institucionais para mediá-las", globalizando-sc "o círculo mais 
próximo de interações de cada pessoa". 

EISENBERG (1999:9) adverte, no entando, que 

"(...) os recursos horizontais de interação (que 
supostamente conferem o seu aspecto comunitário) são 
efetivamente controlados por instituições públicas e 

1 8 Segundo SALOMON (1998:9), "no mundo cm desenvolvimento, as taxas de alfabetização de adultos 
aumentaram de 43% para 60%, entre 1970 e 1985. Considcrando-sc apenas população masculina, o 
crescimento foi de 71%". 

" Internet: Conjunto dc redes dc computadores de alcance mundial, intcrconccladas mundialmente, 
abrangendo as redes acadêmicas, comerciais, governamentais e militares. Segundo LEITE ei al. 
(2000:280), conecta atualmente cerca de cento e trinta mil outras redes de computadores cm mais dc cem 
países. 
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privadas que imprimem regras e hierarquias bastante 
similares àquelas que estruturam a complexidade da 
vida urbana no mundo contemporâneo". 

Reconhece o autor dois aspectos relevantes decorrentes da comunicação 
eletrônica: 

a) a expansão para além das "unidades políticas territorialmente definidas 
pela organização do Estado moderno (...) das redes de interação social", aprofundando-
se sua internacionalização; 

b) a "prolífera tematização dos debates públicos na lista de discussão da 
rede", que "parece simular a organização dos espaços públicos urbanos", mantendo-se 
um certo grau de independência em relação às mediações impostas pelos meios de 
comunicação de massa, considerando-se os mecanismos de debate implantados pela 
internet. 

Ressalta também este autor a possibilidade de significativa ampliação do 
acesso à informação governamental proporcionada por esta tecnologia. 

Através da Internet, salienta, as 

"(...) administrações públicas podem fazer com que a 
informação sobre suas atividades c decisões tomadas 
cheguem de maneira mais ágil ao conhecimento tanto 
dos meios dc comunicação de massa responsáveis pela 
divulgação em larga escala desta informação, quanto 
dos cidadãos com acesso à rede" (EISENBERG, 
1999:10). 

Exemplos, dentre outros, são: a possibilidade de acompanhar a pauta e as 
decisões do Legislativo; a facilidade para o esclarecimento de dúvidas relativas à 
legislação vigente; informações sobre procedimentos burocráticos; acompanhamento de 
obras realizadas pelo poder públicos; e acesso a informações sobre a execução do 
orçamento público e à prestação de contas governamental. 

Lembra EISEN BERG (1999:11) que, no âmbito dos serviços 
governamentais, "a internet permite uma significativa desburocratização da relação dos 
poderes públicos com os cidadãos (...)", e enfatiza que, do ponto dc vista da informação 
e dos serviços públicos, a internet pode contribuir para a democratização do Estado nos 
três níveis de governo - nacional, estadual e municipal - , destacando o âmbito 
municipal como aquele cm que o pontencial desta tecnologia "toma-se mais evidente*1. 
Considera que o "Estado afeta a vida cotidiana do cidadão fundamentalmente através 
dos seus níveis locais dc organização". 

Os demais sistemas de comunicação de massas, a exemplo da televisão, 
geradores de mensagens, imagens e informações, entraram no processo de globalização, 
adaptando-sc à pluralidade de audiências, mercados e mudanças de gosto, 
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caracterizando-se também cm seu conjunto pela crescente capacidade de escapar do 
controle do Estado (CASTELLS, 1998). 

Mesmo regimes autoritários que exerciam com sucesso o controle de suas 
redes de comunicação moslram-sc, a partir desta nova realidade, incapazes de regular o 
fluxo de informações proporcionado pelas novas tecnologias. 

Ressaltam HIST & THOMPSON (1998:278) que 

"(...) as novas tecnologias de comunicação e informação 
tiraram do Estado a exclusividade de controlar seu 
território, reduzindo sua capacidade de controle e de 
homogenização. Sabe-se que as comunicações 
digitalizadas (...) tornaram praticamente impossível 
para o Estado a licença e o controle dos meios de 
comunicação, enfraquecendo não só as ditaduras 
ideológicas, mas também todas as tentativas de 
preservar a homogeneidade cultural pela força do 
Estado". 

A crise do Estado do bem-estar social, que buscava, ao mesmo tempo, 
promover o desenvolvimento econômico e garantir direitos sociais, é outro fato de 
fundamental importância no contexto atual. Este modelo de Estado ganhou força a 
partir da Grande Depressão e de seus conseqüentes efeitos para a economia mundial na 
década de 30. O Estado, a partir de então, ampliou o seu papel, passando a intervir na 
administração de ciclos econômicos, com vistas a eliminar a instabilidade do sistema 
capitalista e promover a estabilidade do investimento privado. Torna-se o promotor do 
bem-estar social, passando a produzir bens e serviços sociais, visando proporcionar aos 
cidadãos padrões mínimos de vida. 

A participação do Estado na economia capitalista cresceu significamente à 
medida que passou a implementar uma política de constante expansão da despesa 
pública. A partir de meados da década de 70, com a queda da atividade econômica, 
afetada por problemas estruturais (1971: crise do sistema monetário internacional; 1974: 
crise energética, problemas de reestruturação industrial e mudanças na divisão 
internacional do trabalho), o Estado Intervencionista é abalado e passa a receber críticas. 
Conforme apontam BOBBIO, ei al. (1997,v.2:973), "a falta dc solução para estes 
problemas estruturais, a rigidez crescente da despesa pública e as dificuldades de 
administração da moeda tornaram, enfim, difícil a própria política de estabilização da 
conjuntura a que deveria estar orientada, segundo Keynes 3 , tanto a política fiscal 

3 Conforme observam BOBBIO et al. (1997,v,2:972), John Maynard Keynes, pensador economista de 
maior influência no século XX, propõe como forma de reagir às tendências depressivas a redução das 
taxas de juros, considerando que um aumento destas tende a reduzir a procura efetiva de bens e serviços, 
com conseqüente redução no nível dc emprego, e a intervenção do Estado, com o objetivo de "garantir 
um volume de demanda global que permita o emprego dc todos os recursos dc trabalho disponíveis". 
Segundo a teoria keynesiana, as intervenções do Estado "podem consistir em medidas fiscais: redução dc 
impostos que aumentam a renda disponível e determinam, em conseqüência, um aumento pelo menos no 
consumo, ou aumento da despesa pública, que sc une ao consumo c aos investimentos privados na 
configuração de demanda global" (BOBBIO et al. ,1997 v.2:972). 



16 

como a monetária". 

Neste contexto, salienta HELD (1987:202), o "Estado do bem-estar começou 
a perder seus atrativos e a ser atacado tanto pela esquerda (por ter feito poucas, ou não 
ter feito, incursões reais no mundo dos privilegiados e poderosos) e pela direita (por ser 
muito dispensioso e uma ameaça à liberdade individual)". SALOMON (1998:8) 
expressa da seguinte forma a crise do Estado do bem-estar social: 

"O reduzido ritmo de crescimento econômico global 
dos anos 70 ajudou a impulsionar a crença de que o 
gasto social, que havia crescido substancialmente nas 
décadas anteriores, estava tomando o lugar do 
investimento privado. Essa convicção converge com 
aquela de que um governo sobrecarregado e 
superburocralizado não seria capaz de realizar as 
amplas e diversificadas tarefas sociais que lhe estavam 
sendo designadas. Além disso, a politica do Welfare 
State gerou pressões para expandir os serviços 
governamentais, com seus gastos superando a 
disposição dos contribuintes em pagar por tais serviços. 
Mais do que simplesmente proteger os cidadãos dos 
riscos, o Welfare estava, na opinião de vários políticos 
e analistas, reprimindo a iniciativa, absolvendo as 
pessoas das responsabilidade individual e estimulando 
a dependência da população em relação ao Estado." 

O Estado capitalista, mergulhado numa crise financeira e fiscal, encontra 
enormes dificuldades para manter ou criar as condições que tomem possível uma 
lucrativa acumulação do capital e, ao mesmo tempo, a harmonia social. 

Quanto aos países em desenvolvimento, é necessário ressaltar a "crise de 
desenvolvimento", ocasionada pelo choque do petróleo dos anos 70 e pela recessão do 
início da década de 80. Esses fatos, enfatiza SALOMON (1998:8), "mudaram 
radicalmente as perspectivas" para estes países, conduzindo a uma situação em que 
uma em cada cinco pessoas no mundo vive atualmente em condições de pobreza 
absoluta.Tal situação estimulou "o repensar dos requisitos para o progresso econômico", 
o que resultou em estratégias como a aulo-ajuda ou o desenvolvimento participativo 
(com o engajamento das classes populares), bem como num "crescente consenso a 
respeito das limitações do Estado como agente de desenvolvimento e das vantagens do 
envolvimento das instituições do terceiro setor 4 para superar essa deficiência" 
(SALOMON, 1998:8). 

* O terceiro setor referc-se à esfera do sistema econômico-social, que engloba organizações sem fins 
lucrativos, instituídas por agentes privados, que visam ao interesse público. Seu universo, conforme 
MBREGE (1997:24), engloba as organizações não-governamentais, os institutos, as fundações, as 
entidades de classe, as associações profissionais, os movimentos sociais, as entidades de defesa dos 
direitos, as organizações ambientalistas, as entidades assistenciais, as associações de bairro, as 
instituições religiosas de assistência c demais organizações que atuam nas "mais diversas áreas sociais c 
de defesa dos direitos dos cidadãos". 
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O processo de transformação na geopolítica mundial , de grande 
magnitude, profundidade e rapidez, constitui também, no cenário atual, fato de 
expressiva relevância. Destacam-se a crise do socialismo e o desaparecimento de um 
dos grandes blocos mundais - a União Soviética com o conseqüente término da 
"Guerra Fria". SALOMON (1998:9) lembra que as promessas do socialismo "estavam 
sob suspeita há muito tempo e que a substituição do crescimento econômico 
retardatário por recessão na década de 70 ajudou a destruir a legitimidade que o sistema 
comunista ainda detinha". 

Neste contexto, é relevante explicitar o que SANTOS (1998) propõe sobre 
a crise do que denomina "Estado reformista". 

Aponta este estudioso para dois paradigmas da modernidade: a 
"Revolução", pensada para ser exercida contra o Estado e representada em sua forma 
política pelo socialismo; e o "Reformismo", pensado para ser exercido pelo Estado e 
representado como forma politica mais acabada pelo "Estado do bem-estar social" ou, 
como denomina o autor, "Estado Providência", nos países centrais e, nos países 
semiperiíericos e periféricos do sistema mundial, caracterizado pelo "Estado 
Desenvolvimentista". 

De acordo com SANTOS (1998:1), o reformismo pretendia ser, incialmente, 

"(...) a via gradual, pacífica e legal para o socialismo, 
em seu sentido mais amplo", 

No entanto, 

"(...) foi o processo político através do qual o 
movimento operário e seus aliados resistiram à redução 
da vida social, à lei do valor, à lógica da acumulação e 
às regras do mercado por via da incorporação de uma 
institucionalidade que garantiu a sustentabilidade de 
interdependência não mercantis, cooperativas 
solidárias, voluntárias." 

Observa o autor que essa institucionalidade, traduzida numa articulação 
entre três princípios de regulação - princípio do Estado (relacionado ao público, ao 
coletivo, baseado no poder, ou seja, numa relação vertical em que o Estado detém o 
poder); princípio do mercado; e principio da comunidade (baseado numa relação 
horizontal cidadão a cidadão) estabeleceu, de fato, um círculo virtuoso entre o 
princípio do Estado e o princípio do mercado, reforçando-os, enquanto que o princípio 
da comunidade foi "restringido às formas de cooperação e de solidariedade mediadas 
pelo Estado". Assim, o "potencial caótico do mercado, que se manifesta sob a forma da 
questão social - anomia, exclusão social, desagregação social, violência - , é mantido 
sob controle, na medida em que a questão social entra na agenda politica pela mão da 
democracia e da cidadania" (SANTOS, 1998:1), submetida a critérios não capitalistas, 
com o objetivo de minorá-la. 
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Segundo SANTOS (1998:4), o Estado reformista entra em crise com a crise 
do Estado revolucionário. Na perspectiva deste autor, "fora do contexto político da pós-
revolução, o reformismo deixou de fazer sentido. Deixou de ser possível porque deixou 
de ser necessário, c não o contrário". Ressalta, então, que "a questão da reforma é 
substituída pela questão da governabilidade." 5 

2.2 O Estado mínimo e o Estado reformávcl 

O Estado transformou-se significamente na segunda metade do século XX, 
sendo marcado no último quarto deste século por uma profunda crise. Um conjunto de 
fatos e transformações deles decorrentes mudou radicalmente o contexto e a forma de 
atuação do Estado prevalecente até os anos 70: o processo de globalização, que reduziu 
a autonomia do Estado; a crise fiscal do Estado, definida pela perda, em grau 
expressivo, do crédito público e pela crescente incapacidade dos governos em realizar 
poupança pública suficiente para o financiamento de politicas públicas; a crise do modo 
de intervenção do Estado, caracterizada nos países desenvolvidos pela crise do "Welfare 
State" e nos países "cm desenvolvimento" pelo esgotamento do processo de 
industrialização por substituição de importações, bem como pela falência do modelo 
estatista nos países do bloco comunista; e a revolução tecnológica, notadamente das 
tecnologias de comunicação e informação, com inovações cada vez mais amplas e 
profundas. 

A crise financeira e fiscal do Estado, agravada em meados da década de 
1980, o fim do reformismo social, que, conforme SANTOS (1998), determinou o início 
do movimento para a reforma do Estado, e a descrença da sociedade na capacidade do 
Estado de substituir os mecanismos de mercado fizeram predominar, a partir de então, a 
proposta do "Estado mínimo". Somam-se aos aspectos mencionados argumentações em 
defesa da livre atuação das forças dc mercado, do fim do intervencionismo do Estado, 
da privatização das empresas estatais e, mesmo, de alguns serviços públicos essenciais e 
da abertura da economia e sua integração no mercado mundial. 

Este momento, que marca os anos 80 como período de grande crise 
econômica nos países em desenvolvimento (à exceção do leste e sudeste da Ásia) e de 
desaceleração das taxas de crescimento econômico nos países centrais (PEREIRA & 
GRAU, 1999), é caracterizado, observa SANTOS (1998:4), por uma onda 
neoconservadora, que afirmava a idéia de que "o Estado é irreformável (...) é 
inerentemente ineficaz, parasitário e predador, por isso a única reforma possível e 
legítima consiste em reduzir o Estado ao mínimo necessário ao funcionamento do 
mercado". 

Argumentava-se que os governos são piores que os mercados. 
Conseqüentemente, quanto menor o Estado, melhor este é. A redução do Estado sob 

s Governabilidade significa capacidade política de governar. Observa PEREIRA, L. (1997:46) que nos 
regimes democráticos a governabilidade depende: "(a) da adequação das instituições políticas capazes de 
intermediar interesses dentro do Estado c na sociedade civil; (b) da existência de mecanismos dc 
responsabilização (accountabilily) dos políticos c burocratas perante a sociedade; (c) da capacidade da 
sociedade de limitar suas demandas c do governo de atender aquelas demandas afinal mantidas; c, 
principalmente, (d) da cxilência de um contrato social básico". 
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esta ótica permitiria, ao mesmo tempo, melhorar a eficiência econômica e reduzir o 
déficit público. A partir deste pressuposto, permitiu-se "(...) o surgimento de um grave 
processo de frouxidão nos sistemas e controles do Estado, reformas fiscais profundas, 
redução de interferências do governo (de maneira geral) e privatização de empresas 
estatais e atividades comandadas pelo poder público" (PEREIRA, J. 1999:62). 

A proposta de um "Estado mínimo" revelou sua face perversa após a crise 
política nos países comunistas da Europa, quando se percebe que a minimização do 
Estado abre espaço, especialmente nos "países cm desenvolvimento", para a ação do 
crime organizado, a generalização da corrupção política e a privatização do Estado, 
chegando-se mesmo à ingovcrnabilidade desses países periféricos, com consequências 
para os países centrais (terrorismo, migrações, epidemias e tc ) . Percebe-se que o 
"capitalismo global não pode dispensar a existência de Estados fortes, ainda que a força 
estatal tenha de ser dc um tipo diferente daquela que vigorou no período do reformismo 
e se traduziu no Estado providencia e no Estado desenvolvimentista", enfatiza SANTOS 
(1998:4). Perccbcndo-se a irrealidade do "Estado mínimo", passa a predominar nos 
anos 90 o que este autor denominou "Estado Reformávcl". 

Torna-se dominante, então, ressalta SANTOS (1998:4), um movimento em 
direção à reconstrução do Estado, agora considerando-se que "a questão do Estado não 
se resolve pela redução da quantidade de Estado", mas, "sim, pela construção de uma 
outra qualidade de Estado, e para isso há que (...) partir da idéia de que o Estado é 
rcformável". Trata-se dc uma reconstrução que, conforme PEREIRA & GRAU 
(1999:15), 

"(...) é necessária quando promove o ajuste fiscal, o 
rendimensionamento da atividade produtiva do Estado 
e a abertura comercial; que pode ser meramente 
conservadora quando se concentra na flexibilização dos 
mercados dc trabalho; mas que se torna progressista 
quando aprofunda o regime democrático e amplia o 
espaço público nào-estatal." 

STIGLITZ (1998:5) argumenta que o governo tem o papel importante de 
responder aos fracassos do mercado e tem que cumprir um papel relevante na regulação, 
na política industrial, na segurança social e no bem-estar. Lembra que o mais importante 
é que não se deve considerar o Estado e os mercados como substitutos um do outro e 
propõe que "o governo deva se considerar como um complemento aos mercados, 
atuando para que os mercados cumpram melhor as suas funções, além de corrigir suas 
eventuais falhas". 

De acordo com PEREIRA & GRAU (1999:21), só é possível conceber um 
mercado sadio com a existência de um Estado que assuma seu papel na regulação 
econômica, bem como só é possível imaginar uma sociedade democrática com um 
"Estado que controle os centros de poder privado e opere sobre as desigualdades 
sociais". 

Salienta OFFE (1998:11,12) que "um Estado bom não é um Estado pequeno, 
mas aquele que atende com mais eficiência aos anseios dos cidadãos", e enfatiza que o 
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"Estado do Bem-Estar Social acabou" e não vai mais voltar. Alerta, no entanto, que "o 
excesso de poder do mercado afeta a confiança na democracia. Um Estado fraco começa 
a fazer o que as empresas quiserem. As pessoas se perguntam então para que serve a 
democracia se as decisões estão sendo tomadas onde não temos influência". Continua: 
"Em última instância, o controle sobre a ação do mercado é uma questão politica que 
deve ser resolvida nas eleições de cada país" (OFFE, 1998:13). 

Ao concluir, afirma: "Os problemas de um país não vão ser resolvidos 
apenas pela ação do Estado ou do mercado. É preciso um novo pacto, que ressalte o 
dever do Estado de dar condições básicas de cidadania, garantia a liberdade do mercado 
c da competição econômica e, para evitar o conflito entre esses dois interesses, permita 
a influência de entidades comunitárias" (OFFE, 1998:13). 

Diante do quadro descrito, observa-se a necessidade de um Estado 
"orientado para o cumprimento de suas funções clássicas, sem descuidar de seu papel 
de agente regulador da economia, assumindo um papel de definidor de normas, regras e 
referenciais para estimular o desenvolvimento econômico c a promoção do bem 
comum" (PEREÍRA. J, 1999:20). 

Demanda-se, assim, um Estado cm interação com a sociedade e com o resto 
do mundo, capaz de atender eficientemente as solicitações da sociedade, num ambiente 
novo, complexo e de incertezas, a partir de uma realidade que lhe impõe um desafio 
para a imaginação, a criatividade e a capacidade de inovação, capaz de dar respostas não 
convencionais c de novas propostas. 

1.3 Um Estado responsivo 

A sociedade atual, marcada pelo ritmo acelerado das mudanças que 
transformam estruturalmente o mundo c remetem a uma realidade nova e de crescente 
complexidade, observa um Estado em crise, que vê seu modelo tradicional de 
administração criticado diante de paradigmas inéditos c em busca de um novo desenho 
que lhe permita cumprir novos e relevantes papéis. 

Uma série de propostas é então formulada, no sentido de tornar o Estado 
mais eficiente, a partir de um novo modelo de relação Estado-sociedade, considerando-
se o cenário em transformação do mundo atual. 

Dar respostas corretas a essa realidade significa dotar o Estado de condições 
concretas para a promoção do desenvolvimento econômico c social; significa torná-lo 
capaz e eficiente para tal," criando condições para um bom governo. Salienta o BANCO 
MUNDIAL (1997:1) que "a história tem mostrado repetidamente que um bom governo 

6 "O termo capacidade, conforme aplicado aos Estados, é a capacidade de promover de maneira eficiente 
ações coletivas cm áreas tais como lei e ordem, saúde pública e infra-estrutura básica. Eficiência é o 
resultado que se obtém ao utilizar essa capacidade para atender à demanda daqueles bens por parte da 
sociedade. Um listado pode ser capaz mas nào muito eficiente se sua capacidade n lo for utilizada no 
interesse da sociedade" (BANCO MUNDIAL. 1997:3). 
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não é um luxo, mas uma necessidade". Enfatiza que "sem um Estado efetivo, é 
impossível o desenvolvimento sustentável, tanto econômico como social". 

Hoje, o Estado, que permanece essencial para o desenvolvimento 
econômico, é-o como parceiro, catalizador e facilitador. 

O BANCO MUNDIAL (1997:2), cm seu relatório sobre o desenvolvimento 
mundial, ressalta que: 

"A integração global das economias e a expansão da 
democracia reduziram a margem para formas de 
comportamento arbitrárias e inconstantes. (...) A 
transformação tecnológica abriu novas oportunidades 
para desmembrar os serviços e atribuir um papel maior 
aos mercados. Essas mudanças trouxeram ao governo 
novos e difererente papéis, não só como provedor, mas 
também como facilitador e regulamentador." 

Diante do novo e complexo contexto que se apresenta, é inegável a 
necessidade de modernização do Estado, a partir de um modelo renovado de inter-
relação Estado-sociedade civil, considerando-se modernização como um processo de 
constituição de cidadania c dc otimização dos recursos públicos, centrado na satisfação 
dos usuários, na qualidade dos serviços e na promoção da consulta ao público e da 
transparência, c que procure incorporar técnicas de gestão capazes de promover maior 
eficácia c eficiência nas instituições públicas. Busca-se um Estado eficiente, dotado de 
inteligência e flexibilidade, gerido a partir de modelos gerenciais adequados ao setor 
público e capaz de gerar resultados. Trata-se de um Estado "inteligente", ou seja, um 
Estado "concentrado em funções estratégicas para a sociedade e com um desenho 
institucional e um desenvolvimento de capacidades gerenciais que lhe permitam 
concretizá-las com alta eficiência", conforme explicita KLIKSBERG (1998:45). 
Enfatiza este autor que, na área social, trata-se de 

"(...) um Estado com uma 'política de Estado', não de 
partidos, e sim de educação, saúde, nutrição, cultura, 
orieniado para superar as graves iniquidades, capaz de 
impulsionar a harmonia entre o econômico e o social, 
promotor da sociedade civil, com um papel sinergizante 
permanente" (KLIKSBERG,1998:48). 

Exige-se, portanto, um Estado "redesenhado", "inteligente", como ressalta 
KLIKSBERG (1997), que explicita seus traços institucionais e gerenciais básicos. 

O primeiro traço ressaltado por esse autor refere-se à necessidade de 
promover a concentração do governo central na realização de um processo eficiente de 
formulação, avaliação e retroalimentação das políticas públicas. Para isso, torna-se 
necessário considerar a existência e a utilização de sistemas de informação estratégica 
para a formulação de políticas, a implantação de unidades de análise de politicas, a 
realização de sistemática avaliação dos efeitos e impactos dessas políticas e, ainda, a 
modernização da estrutura de apoio ao chefe do Executivo. O BANCO MUNDIAL 
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(1997:84) chama a atenção para a imperativa necessidade de "urna forte capacidade 
centralizadora de formulação e coordenação de políticas" pelo Estado como condição 
para se alcançar as bases de um setor público efetivo. 

A descentralização da ação do Estado é também considerada por 
KLIKSBERG (1997) como traço de um Estado moderno c redesenhado, levando-se em 
conta que regiões e os municípios estão em melhores condições para promover o ajuste 
da administração às reais necessidades dos cidadãos. Descentralização de poder, no 
entanto, não promove necessariamente a democratização, adverte LOBO (1990). O 
processo de descentralização deve perseguir este objetivo, bem como buscar maior 
justiça social. Trata-se, portanto, dc um dos instrumentos de ação governamental, entre 
outros, que podem ser utilizados para tal. Destaca PIMENTA (1995:173) que para 
alcançar-se uma maior democratização, devem ser adotados pelo Estado "novos 
modelos descentralizados dc ação que envolvam cada vez mais a participação da 
sociedade". Desta forma, 

"Para que a descentralização possa romper com o 
padrão autoritário do Estado, é preciso que o mesmo 
abra suas portas à participação da população 
organizada, criando mecanismos político-institucionais 
de articulação; canais orgânicos de comunicação 
constante e aceitando as pressões e o controle dai 
advindos" (LOBO, 1990:9). 

Em outras palavras, isso significa que deve haver real participação dos 
cidadãos na gestão local/regional, os quais devem ter informação sobre esta gestão, bem 
como uma administração transparente no processo decisorio, provida de capacidade e 
meios para enfrentar as demandas da população, e a fixação de mecanismos de controle 
sobre a gestão. Observam TOHA & SOLARI (1997:90) que "a criação de capacidade de 
governo no âmbito regional, estadual e municipal favorece não somente o vínculo entre 
Estado e cidadão, mas também a capacidade total do sistema para ser gerenciado nessa 
direção". 

Considerando-se a globalização, reforça CASTELLS (1998:9) que 

"(...) los gobiernos locales (o municipales) y regionales 
(autonomias en España, estados en Brasil), presentam 
un mayor potencial dc flexibilidad para adaptarse a/ 
negociar con los flujos globales. Y, sobre todo, tienen 
una relación mucho mas fluida con sus ciudadanos. 
Pueden expresar mejor las identidades culturales de un 
territorio, establecer mas facilmente mecanismos de 
participación e información, y generar movilizaciones 
simbólicas comunitárias". 

Enfatiza CASTELLS (1998:9) que, "ante la complejidad creciente del 
sistema operativo global, los ciudadanos y los grupos necessitan critérios mas 
vcrificables de como son representados sus valores y defendidos sus intereses". Neste 
sentido continua: "su capacidad de control político cotidiano, mas alia de las elecciones 
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cada cuatros anos, se organiza mas facilmente en el ámbito local, en menor medida, en 
el âmbito intermedio de las inslituiciones regionales". 

O processo de descentralização, porem, que deve contemplar a transferência 
de poder e de recursos aos níveis de governo mais próximos do cidadão e de seus 
problemas, deve também ser acompanhado de coordenação entre os distintos níveis 
institucionais nos quais ocorre a ação dos agentes políticos. Deve ser acompanhado de 
uma administração capaz de coordenação e de "establecer mecanismos de cooperación 
permanentes con las administraciones locales, regionales, nacionales y supra-nacionales 
de todas las instituciones que están presente en la red en la que opera el Estado" 
(CASTELLS, 1998:13). Propõe, desta forma, CASTELLS (1998:11), o "Estado Rede" 
como solução para efetivar-sc a referida coordenação. Esclarecem LOIOLA & MOURA 
(1996:56) que "no campo do Estado, as redes representam formas de articulação entre 
agencias governamentais c/ou destas com redes sociais, organizações privadas ou 
grupos que lhe permite enfrentar problemas sociais e implementar políticas públicas". O 
"Estado Rede", em lugar de um "Estado Pirâmide", permite, então, a otimização de 
recursos limitados, pelo scu compatilhamcnío e organização, através de redes de 
instituições "intcr-relacionadas c capazes de maximizar a coordenação, a obtenção de 
economias de escala, a exploração de sinergias" (K.LIK.SBERG, 1997:64). 

No tocante à participação, é relevante ressaltar o fato de que vêm sendo 
incrementadas novas possibilidades e mecanismos de participação dos cidadãos nos 
assuntos e nas decisões públicas, além das formas de controle representativo clássico. 

SUBIRATS (1997) distingue diferentes vias e mecanismos de participação, 
classificando-os em três segmentos: 

a) mecanismos que pretendem, basicamente, conhecer a opinião dos 
cidadãos, uma vez que estes estão amplamente informados do problema ou problemas 
enfrentados c de suas possíveis alternativas; 

b) mecanismos que implicam as comunidades nos processos decisórios das 
instituições representativas; e 

c) mecanismos que buscam a presença direta dos cidadãos no processo 
decisorio. 

Observa-se a necessidade de a democracia ser aperfeiçoada no sentido de 
tomar-se mais participativa ou direta. Constatam PEREIRA & GRAU (1999:24) que 

"Mecanismos de participação cidadã associados à 
formulação e/ou controle de políticas setoriais, como 
saúde ou educação, afloram cm praticamente todos os 
países. Por outro lado, adquirem importância e respaldo 
jurídico as instituições da democracia direta (referendo, 
iniciativa popular, revogação do mandato) e se 
consagram ações de interesse público (direito de 
pelição, amparo coletivo, ação de tutela, ação popular 
etc.) associada aos direitos de terceira geração relativos 
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j defesa de direitos coletivos c difusos, tanto como ao 
direito a um meio ambiente sadio e equilibrado, a 
competição etc. Além disso, ampliam-se os direitos à 
informação pública e instituições vinculadas ao 
controle da gestão pública, como as defensorias e as 
controladorias." 

Ademais, constatam PEREIRA & GRAU (1999:24) a ampliação da 
consciência de que "a garantia mais concreta da democracia participativa contra a 
violação dos direitos públicos e a privatização da res pública1" assenta-se na efetiva 
transparência da coisa pública e da sua gestão. 

Há por parte da sociedade uma constante desconfiança quanto à legitimidade 
das instituições parlamentares e dos partidos políticos enquanto mecanismos 
garantidores do caráter público das decisões estatais, tomando-se cada vez mais 
evidente que "a reforma das instituições de representação política através das quais os 
cidadãos influem indiretamente na formação da vontade e da opinião política, tem que 
ser impulsionada e complementada com mecanismos de participação direta dos 
cidadãos" (PEREIRA & GRAU, 1999:23). A sociedade exige cada vez mais 
transparência e capacidade de prestar contas das ações governamentais, além da 
participação de forma mais direta das decisões governamentais, o que implica para o 
parlamentar não apenas 

"{...) estar dispuesto a ser periodicamente juzgado por 
los actos realizados en la función representativa 
ejercida (elecciones), sino mantener una relación 
constante entre el elegido y los electores, dando cuenta 
de lo que se hace o se quiere hacer y oyendo lo que se 
dice al respecto. No es sólo importante 'decidir' en 
nombre y para los ciudadanos que te han elegido, sino 
también 'explicar1 el porqué de esas decisiones, así 
como 'escuchar', recibir 'señales1, acerca de la 
oportunidad de esas decisiones y sobre como cambiar o 
modificar las politicas o programas en curso" 
(SUB1RATS, 1997). 

PEREIRA & GRAU (1999:16) apontam também o espaço público nâo-
estatal como "espaço tia democracia participativa ou direta, ou seja, é relativo à 
participação cidadã nos assuntos públicos". Trata-se do "terceiro setor", que, conforme 
SANTOS (1998:5), constitui numa "designação residual e vaga com que se pretende dar 
conta de um vastíssimo conjunto de organizações sociais que não são estatais nem 
mercantis", às quais credita-se como virtualidade a combinação da eficiência com 
eqüidade. 

Dentro da esfera do "terceiro setor", situa-se o grupo das organizações 
"públicas não-estatais" ou "Organizações nâo-governamentais", cuja atuação "tem 
demonstrado que o Estado não possui o monopólio de defesa do interesse público," 
conforme enfatiza FERRAREZI (1997). A autora define essas organizações como 
entidades 
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"(..-) com fins públicos, constituidas voluntariamente por 
grupos de cidadãos na sociedade civil, como pessoas de 
direito privado e sem fins lucrativos, autônomas em 
relação ao Estado e independentes de partidos políticos e 
de instituições de caráter corporativo". 

Vale destacar a concepção de FERRAREZI (1997), para quem a gênese 
dessas organizações 

"(...) repousa na pluralidade e diversidade de interesses 
existentes nas sociedades contemporânes, interesses 
esses, tanto maiores quanto mais complexa, 
diferenciada e desenvolvida for a sociedade de 
consumo e massa (...) portanto, independentemente da 
eficiência e eficácia da ação estatal, o crescimento e 
proliferação das organizações da sociedade civil é uma 
resposta às necessidades da 'modernidade' e não 
somente ao padrão de atuação do Estado". 

A descentralização, o gerenciamento de redes, bem como o 
"impulsionamento de um processo orgânico de produção de políticas públicas no 
próprio governo central" requerem o desenvolvimento das capacidades de gerência 
para a administração intergovernamental (KL1KSBERG, 1997:64). Trata-se de 
capacitar-se para coordenar melhor e com maior alcance, para promover ações 
combinadas de diversas instituições no cumprimento de objetivos estabelecidos e, 
ainda, para maximizar o impacto de conjunto. 

Diante da necessidade de dar resposta às condições de incerteza e mudança 
continua que cercam a realidade atual, salienta KL1KSBERG (1997) que a adoção de 
modelos organizacionais flexíveis, que permitam readaptações ao longo do próprio 
percurso que as organizações fazem, é também essencial para o Estado redesenhado. As 
instituições estatais deverão, então, modificar sua forma de atuação, alterando antigas 
práticas e estilos de trabalho, o adotando estilos e práticas de gestão mais flexíveis, nas 
quais a responsabilidade c a autonomia dos sujeitos são privilegiadas. Ressalta que as 
estruturas baseadas no modelo weberiano de burocracia ideal não dão mais resposta 
adequada, diante do contexto atual de incerteza e mudança contínua. Isto não significa, 
no entanto, negar todos os princípios da administração burocrática. O modelo de 
administração proposto (administração gerencial), observa CAPELLA (1998:37), 
"apóia-sc nela, quando conserva, embora flexibilizando, alguns dos seus princípios 
fundamentais"; ou seja: a admissão ao serviço público pelo critério do mérito; sistemas 
estruturados de remuneração e de carreiras; sistemas permanentes de avaliação de 
desempenho; e processos sistemáticos de treinamento. A diferença fundamental entre a 
administração gerencial c a administração burocrática revela-se na forma de controle, 
que se concentra nos resultados, e não nos processos, destaca o autor. 

Também o estilo gerencial público é importante fator a ser considerado, 
lembra KLIKSBERG (1997). Observado o novo paradigma em ciências gerenciais, o 
gerente público deve ser aquele que se relaciona com todos os atores. Assim 
procedendo, ele é capaz de negociar permanentemente com outras entidades, de 
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focalizar os reais problemas estratégicos, de ser descentralizado^ de fazer autocrítica e 
de criar um ambiente motivado. 

TOHA & SOLARI (1997:92-93) apontam uma tendência a se favorecer, no 
setor público, uma gerência com mais poder, mais autonomia e mais 
profissionalismo. Alertam, tio entanto, que a gerência pública apresenta especificidades 
que devem ser consideradas, e explicitam: 

"(...) as instituições públicas têm objetivos, normas e 
produtos diferentes das privadas, relacionam-se 
de forma diferente com os usuários e tem recursos de 
origem e natureza especiais. As motivações e a vocação 
de um gerente público são distintas das de um gerente 
privado. Igualmente, existem diferenças nos 
conhecimentos requeridos e nas exigências colocadas. 
Devemos supor, portanto, que o desenvolvimento da 
gerência pública não passa pela adoção, ou a simples 
adaptação dos avanços da gerência privada, senão que é 
necessário dar uma resposta tão criativa e consistente 
como aquela para seus próprios problemas". 

Outro ponto essencial enunciado por KLIKSBERG (1997) refere-se à gestão 
dos recursos humanos c à revalorização do pessoal. Os recursos humanos devem ser 
geridos com critérios modernos. Trata-se de valorizar a profissionalização e a avaliação 
pelo desempenho, de oferecer remuneração adequada, de proporcionar amplas 
possibilidades de capacitação permanente, bem como de oferecer garantia de fluxo de 
informação e de conhecimento e participação. 

Focalização no cidadão representa também traço fundamental do Estado 
moderno redesenhado. Significa "dar realmente o poder aos cidadãos. Trabalhar sob a 
chamada orientação do serviço público, ajustando-se às necessidades reais dos cidadãos: 
indcntificá-las cuidadosamente e prestar-lhes conta" (KLIKSBERG, 1997:67). Há, 
então, a necessidade de criar mecanismos de escuta, cuja falta torna os governos "não 
sensíveis aos interesses da população, especialmente das minorias e dos pobres" 
(BANCO MUNDIAL, 1997:11), com perda conseqüente da eficiência no atendimento 
às necessidades coletivas. Para atender a população, é preciso conhecê-la e a seus 
pontos de vista, levando-os em consideração. E preciso ressaltar que 

"(.») as instituições públicas não têm o objetivo, como é o 
caso das privadas, de conquistar a clientela nem de retê-la. 
A relação é antes no sentido contrário: a administração 
pública é decorrente da sociedade, vive dos tributos dos 
cidadão, independentemente do uso que cada um deles faz 
dos ^iVtçoa públicos" (TOHA & SOLARI, 1997:90). 

É importante ainda, como ressalta KLIKSBERG (1997), influir sobre a 
cultura corporativa pública, modificando regras, mitos e atitudes que constituem 
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entraves à mudança. Neste sentido, novos gerentes públicos inovadores devem procurar 
localizar c aproveitar outros servidores inovadores na organização, e criar ambiente 
desafiador. 

O último aspecto da abordagem deste autor quanto ao Estado "inteligente", 
"redesenhado", diz respeito á necessidade de recuperar o clima de credibilidade na 
administração pública, que é essencial para a promoção da articulação Estado -
sociedade civil. Nesse sentido, há necessidade vital de mais informação e maior 
transparência, para que haja um debate público bem informado, aumentando o credito e 
a confiança da população no listado. 

Na busca da modernização do Estado, da construção de um Estado 
"inteligente", diversas experiências têm sido propostas. No nível local, têm-se destacado 
experiências que favorecem o processo de descentralização e que buscam resgatar e 
valorizar o planejamento governamental, procurando abrir o Estado à participação dos 
cidadãos, para tomá-lo mais permeável à coletividade e transparente em seus atos. 
Trata-se de experiências que privilegiam formas de co-gestão dos cidadãos e a ativação 
de canais permanentes de participação popular, ou seja, que pressupõem o envolvimento 
mais direto dos cidadãos nos processos de formulação de programas e de decisões sobre 
questões de interesse público, favorecendo o amadurecimento dos cidadãos e a 
organização e expressão da sociedade civil. 

Dentre essas experiências, destaca-se, no Brasil, o Orçamento 
Participativo (OP), instrumento aplicado na etapa preliminar de formulação pelo Poder 
Executivo da proposta de orçamento público, a ser submetida posteriormente à 
aprovação do Legislativo. 

De acordo com GOHN (1999:30), o "OP é um exemplo de novo paradigma 
das ações coletivas". Segundo a autora, 

"Criou-se uma fórmula efetiva de realizar a tão 
preconizada descentralização administrativa, 
apresentada como a forma mais eficaz de dinamizar as 
estruturas do Poder em direção à democracia e ao 
exercício da cidadania, atendendo a necessidades 
sociais e criando instrumentos para o controle das 
políticas públicas pelo cidadão comum (GOHN, 
1999:30). 

Para SILBERSCHNEIDER (1998:1-2), o Poder Executivo dos municípios 
onde vem sendo implementadas as experiências do OP, 

"(...) alem de valorizar a expressão de diversos 
segmentos sociais de interesse - mantidos à margem 
dos benefícios sociais e urbanos durante décadas e, 
anteriormente, limitados à expressão de suas demandas 
via abaixo-assinados, audiências com autoridades 
públicas, manifestações populares diversas - inaugura, 
com esta iniciativa, um instrumento de controle social, 
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que gera vinculação adicional para a definição e 
execução de seus compromissos. Potencializa o papel 
de intermediação de interesses das instituições 
politicas, contribuindo para que a sociedade dimensione 
com realismo suas demandas e o governo incremente o 
seu compromisso em atende-las". 

Nesse contexto, é relevante enfatizar a essencialidade do orçamento público 
para a administração pública enquanto instrumento utilizado no planejamento de suas 
atividades, na coordenação dos serviços que presta e, ainda, na obtenção de eficiência 
para seus empreendimentos. Lste "visa a permitir a implementação de políticas públicas 
e a atualização dos programas e do planejamento governamental" (TORRES, 
2000:109). Tem ainda a função de conferir à sociedade segurança no sentido de que a 
conduta do governante será orientada. Suas especificidades, características e sua prática 
no Brasil, bem como a participação popular no processo da sua elaboração, são tratadas 
no capítulo 3. 
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CAPÍTULO 3 

ORÇAMENTO PÚBLICO E PARTICIPAÇÃO POPULAR 

3.1 O orçamento público c sua prática no Brasil 

O orçamento público é um documento que prevê para um determinado 
período os valores em moeda corrente que devem entrar e sair dos cofres públicos, 
especificando suas principais fontes de financiamento e as categorias de despesas mais 
relevantes. Possui caráter público, na medida em que é elaborado e aprovado num 
espaço público através de discussões e emendas pelo Poder Legislativo em suas sessões, 
constituindo uma lei votada por este. Assume caráter de instrumento politico, na medida 
em que é o meio através do qual se legitimam as propostas de programação de gastos 
governamentais e os respectivos meios de financiamento. Tem também caráter de 
instrumento econômico, ao apontar as áreas prioritárias para as quais o governo 
pretende alocar recursos e ao organizar ações de sustentação ao desenvolvimento 
econômico. É um instrumento programático, ou seja, um instrumento de planejamento 
de curto prazo, que mostra a forma corno serão mobilizados os recursos para se atingir 
objetivos fixados - detalha ações, define responsáveis pela execução, organiza a 
localização espacial dos empreendimentos e fixa as metas a serem atingidas, bem como 
os custos decorrentes. Trata-se, ainda, de instrumento financeiro e de gerência. 
Enquanto instrumento financeiro, sistematiza, através de categorias apropriadas, as 
entradas de receita c as despesas, tornando-se um plano financeiro. É um instrumento de 
gerência, na medida em que, através dos elementos de apoio que fornece, pode facilitar 
a gestão dos recursos públicos, assim como o controle c a avaliação do desempenho da 
administração. 

Ressalta AFFONSO (1997:120) que o orçamento público 

"(,..) refere-se, de uma forma mais geral, à tentativa de 
hierarquizar prioridades na utilização dos recursos 
públicos (...). Enquanto tal, contitui evidentemente uma 
peça central de qualquer sociedade democrática. E, de 
outro lado,vincula-se estruturalmente, de uma forma 
umbilical à própria noção mais geral de planejamento, 
dc adequação de recursos escassos a alguns objetivos 
estabelecidos, democraticamente, pela sociedade, 
através dos seus representantes". 

A ação planejada do Estado materializa-se, portanto, através do orçamento 
público, instrumento executante imprescindível para cumprir sua missão social. É no 
orçamento que se fixam as prioridades e se alocam os recursos em programas e projetos 
do setor público, na busca de viabilização do processo de mudança da sociedade de 
forma sistemática c clara. Trata-se de uma importante peça do processo de planejamento 
do Estado, podendo ser, ao mesmo tempo, um instrumento de controle da sociedade 
sobre o Executivo. Torna-se instrumento indispensável à arbitragem de interesses e, 
portanto, à consolidação da democracia, na medida cm que se revista de transparência 
diante da sociedade, permita sua participação no processo de definição da alocação dos 
recursos estatais c represente o espectro de interesses dos vários segmentos sociais. 
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Na realidade brasileira, no entanto, algumas práticas impedem ou 
comprometem o orçamento público no cumprimento do seu papel de instrumento de 
planejamento e de controle da sociedade sobre os gastos do Executivo, bem como da 
avaliação da situação das finanças governamentais. 

Primeiramente, a continuidade da prática corrente antes da Constituição de 
1988 de subestimação das receitas e, conseqüentemente, também das despesas, que 
resulta como efeito uma maior elasticidade na execução do orçamento da despesa. 
Utilizam-se os excessos segundo as conveniências da administração, ocorrendo ainda 
barganhas entre o Executivo e o Legislativo para a aprovação de créditos adicionais, 
prática que desvirtua o orçamento, ao não garantir as dotações originais previstas para 
determinadas despesas. Altera-se a composição do orçamento e, portanto, aqueles 
objetivos de gasto acertados e estabelecidos previamente, comprometendo a concepção 
de planejamento e controle, diminuindo a transparência dos gastos públicos e ampliando 
a distância qualitativa e quantitativa entre o orçamento aprovado e o orçamento 
executado. 

Outro aspecto refere-se à precariedade da sistemática de elaboração da 
proposta orçamentária do Poder Público: faltam critérios para a definição de prioridades 
e diretrizes dos gastos; necessita-se de procedimentos para a avaliação das despesas 
(eficiência e eficácia dos gastos); e nota-se, ainda, a ausência de bases para a 
estruturação do orçamento e do planejamento. 

O instrumento para essa estruturação é o orçamento-programa, método de 
orçamentação através do qual 

"(...) as despesas públicas são fixadas a partir da 
identificação das necessidades públicas sob a 
responsabilidade de um certo nível de governo e da sua 
organização segundo níveis de prioridade e estruturas 
apropriadas de classificação da programação (programas e 
subprogramas), discriminando-as de modo a: a) dar ênfase 
aos fins (e nào aos meios); b) indicar as ações em que o 
setor público gastará seus recursos; c) definir os 
responsáveis pela execução; d) especificar os resultados 
esperados. Suas principais orientações são: a 
demonstração das realizações programadas para um 
periodo determinado de tempo, a obtenção de 
racionalidade na alocação dos recursos (seleção de açôcs 
através de instrumental técnico) e a mensuração da 
eficiência e eficácia das entidades governamentais. 
Constitui, portanto, um conjunto de procedimentos 
técnicos que permite arrolar de modo integrado e racional, 
os objetivos, metas, recursos e estruturas de execução, ao 
lado de uma clara definição de prazos e responsabilidades" 
(SANCHES, 1997:174). 
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O orcamento-programa, prática moderna que introduz inovações nas formas 
de organizar, elaborar e apresentar o orçamento público, como enfatizam RIBEIRO & 
SIMON (1993), busca responder a realidades políticas, desenvolver programas 
funcionais c avaliar a efetividade e a eficiência da prestação de serviços públicos, 
adquirindo caráter multidimensional c procurando combinar planejamento e análise com 
o custo dos programas. Ressaltam os autores que enquanto o orçamento tradicional 
enfatiza o controle dos gastos e não realiza o acompanhamento de projetos, não 
permitindo a avaliação de desempenho, o orcamento-programa dá ênfase ao 
acompanhamento e à avaliação dos projetos, sendo os gastos confrontados com os 
objetivos dos projetos, constituindo-se em importante instrumento de administração. 

ANGÉLICO (1989:29) confirma esses aspectos ao afirmar que o orcamento-
programa destaca as metas, os objetivos e as intenções do governo, consolidando um 
grupo de programas que se pretende cumprir, durante determinado período. Ressalta 
que, dessa forma, os planos "são expressos em unidades mensuráveis e seus custos 
definidos", constituindo-se o orçamento num programa de trabalho e, portanto, num 
instrumento de planejamento Afirma ainda o autor que o orçamento tradicional 
mostrava o que se pretendia gastar ou comprar, enquanto que o orcamento-programa 
enfatiza o que o governo pretende realizar: "é um programa de trabalho definindo 
objetivos a serem alcançados, seus custos e as fontes dos recursos". 

O orçamento tradicional limitava-se, ressalta SILVA, A. (1973:40), 
fundamentalmente, 

"(...) a uma relação das receitas e fixação das despesas. Era 
um ato de previsão e autorização das receitas e despesas. 
Seu objetivo básico, historicamente, foi sempre o de 
assegurar o controle político das atividades 
governamentais; controle que se fazia através dos órgãos 
legislativos sobre as atividades financeiras dos órgãos do 
executivo. Era um orçamento político, contábil e 
financeiro apenas". 

ANGÉLICO (1989:38) esclarece que o orcamento-programa, instrumento 
que deveria ser utilizado na estruturação do orçamento e do planejamento, está 
institucionalizado no Brasil, mas que, de fato, "seu conteúdo é fictício, nada está 
programado". A execução orçamentária desenvolve-se ao sabor das necessidades 
"emergentes" e "os orçamentos aparentam planejamento por força dos modelos oficiais 
padronizados". Afirma que, "na verdade, a execução orçamentária segue ainda (...) os 
mesmos procedimentos adotados antigamente na execução do orçamento ortodoxo". 

7 SANCHES (1997:175) define o orçamento tradicional como "processos de elaboração orçamentária 
centrados no exercício da função controle (nos aspectos contábeis) e que dào ênfase aos objetos de gasto 
(as coisas que o governo irá comprar) c ao estrito emprego das dotações nos fins (elementos c itens de 
despesa) para os quais foram concedidas. A definição dos montantes, por órgãos orçamentários, se baseia, 
sobretudo, na projeção das alocações realizadas no passado nos seus principais objetos de gasto, não 
possuindo definições programática» relacionadas com ações específicas a executar com o propósito de 
enfrentar os problemas que afligem às comunidades" 
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Complementa o autor que "a prova desse fato está na fartura de suplemenlações' e nas 
"reduções desenfreadas de créditos orçamentários, desfigurando totalmente o orçamento 
original". 

PISCITELLI (1988:98), fundamentado nessa constatação, salienta que falta 
correspondência entre o que foi previsto originalmente e o que foi de fato executado. 
Enfatiza como resultado da subestimação das receitas e despesas a geração de um efeito 
prático para as autoridades responsáveis, na medida em que este fato confere "maior 
elasticidade e, sobretudo, maior poder à administração na execução (ou seja, na 
abrangência e na composição) do orçamento de despesa, emendado, utilizando-se os 
excessos (além das reservas dc contingência 9) segundo as conveniências e, portanto, 
comprometendo mais ainda a concepção de planejamento". 

Outro aspecto que se destaca refere-se à prática "mais ou menos" 
indiscriminada do "critério dc linearidade tanto na expansão, como nas restrições, 
contenções, cortes" dos orçamentos (PISCITELLI et ai., 1992:87). Conforme 
AFFONSO (1997:125), na falta de uma diretriz de governo mais geral, hegemônica, o 
que dificulta a tomada de decisões relacionadas aos recursos públicos, toma-se como 
"único critério aceitável" pelos diversos setores da administração pública o critério da 
linearidade. Tratam-se, desta maneira, de forma igual os desiguais. PISCITELLI et al. 
(1992:87) ressaltam que o critério da linearidade pune aquele que é eficiente "na 
utilização dos recursos públicos, eslereliza possibilidade justas de crescimento" e "tolhe 
iniciativas necessárias, convenientes e oportunas, cristalizando distorções e 
transformando-se num mecanismo extremamente rígido e inadequado ao dinamismo das 
funções básicas do Estado". Observa PISCITELLI (1988) nesse sentido que não se 
consideram as particularidades de cada situação, as perspectivas de cada órgão ou 
entidade, o desempenho destes ao longo do tempo e as próprias prioridades nacionais. 
Este falo pode ser estendido para as realidades regionais e locais, uma vez que os 
aspectos descritos afligem da mesma forma os demais níveis de governo. 

Outro fato relevante refere-se à grande quantidade de emendas ao 
orçamento 1 0 propostas pelo Legislativo, que, uma vez aprovadas, cristalizam interesses 
difíceis de serem quebrados, mesmo inexistindo recursos para atendê-los. Pulvcrizam-

8 Créditos suplementares suo créditos adicionais que se destinam a reforçar dotações já existentes no 
orçamento cm vigor. Sâo autorizados por lei e abertos por dccrclo. 

9 A Reserva de Contingência criada pelo decreto-Lei n° 200, dc 25/fcvcreiro/1967, com nova redação 
dada pelo art IO do decreto Lei n° 900, de 29-'sctcmbro/l969, refere-se a créditos orçamentários cuja 
finalidade c servir como reserva de recursos orçamentários. São utilizados como fonte especial para a 
cobertura dc abertura dc créditos adicionais. Os recursos a este título não se vinculam a programa ou 
unidade orçamentária integrantes do orçamento (URASIL, 1971). 

1 0 Um exemplo desle fato é a proposta orçamentária da União apresentada cm 1999 para execução no 
exercício de 2000 c aprovada com o referido exercício já cm curso. Rcgistra-sc que o substitutivo ao 
projeto de lei relativo a esse orçamento, apresentado pela Comissão Mista de Planos, Orçamento Público 
c Fiscalização do Congresso, foi o "resultado dc mais dc seis meses de estudo de 8.332 emendas 
individuais, 268 apresentadas pelas bancadas estaduais, mais 24 regionais e 112 de comissões". Observa-
se que os parlamentares "refizeram cálculos, alteraram prioridades e produziram emendas que 
consumiram tres vezes o valor que o go\erno separou para investimento em infra-estrutura e área social" 
(PEREIRA, 2000:11). 
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se, desta fornia, os escassos recursos, comprometendo-se o processo de planejamento, e 
modificam-se as decisões (ornadas anteriormente sobre a alocação dos recursos 
públicos. 

Referindo-se ao distanciamento existente entre plano e orçamento, 
AFFONSO (1997:124) aponta como manifestação deste fato as receitas vinculadas no 
orçamento por força da Constituição Federal, o que compromete "ex-ante" os recursos 
do tesouro, significando a redução do "campo de definição, ou o escopo do orçamento, 
o raio de possibilidade da sociedade hierarquizar seus objetivos". Não se trata, ressalta, 
de "erros técnicos", lendo "sentido lógico ante uma falta de diretriz geral" ou do 
estabelecimento de, pelo menos, objetivos gerais pelo governo. Em outras palavras, não 
se garante que aquilo que esta previsto no orçamento será efetivamente executado pelo 
governo. Conclui que a única forma encontrada por qualquer setor visando garantir que 
seus interesses sejam atendidos é inscrevê-lo na Constituição, "o que é um absurdo 
(...)", salienta. 

Para NORONHA (1997:136), que enfatiza o orçamento como "um 
instrumento de logística" (e não apenas peça financeira) e também como instrumento 
que determina onde se deve "alocar os meios para atingir um determinado objetivo, 
plano no Brasil è carta de intenção", e o "orçamento é peça de ficção". Sua execução, 
assevera, c o que o caixa permite realizar. Ressalta ainda a existência de divergências 
entre "o que é planejado" e a realidade orçamentária, cuja conseqüência, conforme 
afirma, é o descumprimento do que é planejado. 

O autor tece também críticas quando à falta de avaliação dos resultados 
alcançados no referido processo de planejamento, orçamentação e execução 
orçamentária no Brasil. Observa que, do ponto de vista do controle da execução 
orçamentária, se os recursos públicos forem gastos cumprindo-se as formalidades legais 
e administrativas, as contas dos administradores desses recursos são aprovadas pelos 
órgãos de controle interno (auditorias) e externo (tribunais de contas). Destaca, então, 
que "o uso de dinheiro público não é avaliado no Brasil"; ou seja, não se avaliam os 
resultados concretos para a sociedade que pagou impostos, os resultados concretos da 
aplicação da disponibilidade de caixa. 

Constata-se, portanto, a necessidade do controle da legitimidade da execução 
orçamentária, o que significa observar não apenas a "tomada de contas" ou o "exame 
formal da legalidade", mas "também o controle de gestão, a análise de resultados e a 
apreciação da justiça c do custo/beneficio", verificando "se o cidadão realmente obtém a 
contrapartida do seu sacrifício econômico" (TORRES, 1995:285). 

Expressa ainda NORONHA (1997) ser necessário realizar o planejamento 
governamental de forma a permitir-se sua avaliação. Isto significa a necessidade de 
definição de objetivos que possam ser avaliados e da construção de uma base de dados e 
informações que alimente este processo de avaliação, de forma a possibilitar a 
verificação dos ganhos qualitativos para a sociedade, resultante de cada centavo 
dispendido pelo Governo. Lamenta, finalmente, a não vinculação entre as peças 
orçamentárias setoriais (educação, saúde e outros), diante da exigência desta vinculação 
para um efetivo processo de avaliação. 
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Fato também relevante c o caráter opaco, pouco transparente do processo de 
formulação do orçamento público no Brasil e do próprio documento resultante, pouco 
compreensível e restrito a um corpo técnico. As decisões sobre os recursos públicos ali 
destinados ficam, portanto, circunscritas a um grupo restrito de pessoas, quase sempre 
técnicos e decisores governamentais. Indubitavelmente, o orçamento público é um 
instrumento que envolve uma certa complexidade, o que não significa, no entanto, que 
não possa ser realizado e apresentado de uma forma mais acessível e democrática. 
Torna-se, portanto, fundamental "simplificar e tomar mais compreensível a elaboração e 
o acompanhamento da execução orçamentária, ampliando as condições de participação 
e intervenção da sociedade", entendida esta simplificação como "um instrumento para 
democratizar o processo orçamentário" (VAZ, 1994). 

Neste sentido, salienta PRADO (1999:3) que "há pelo menos trinta anos a 
sociedade brasileira vive um jogo dc faz-de-conta com o governo". De um lado, 
esclarece a autora, a sociedade aceita a aprovação de um orçamento confuso, que levou 
as pessoas, há muito tempo, a perderem o interesse em rastrear a destinação dada aos 
valores arrecadados do contribuinte; de outro, encontra-se o governo, que finge estar 
"cumprindo ali a sua obrigação de informar à sociedade onde aplica o dinheiro dos 
impostos que recolhe". Ressalta, então, a necessidade de se ter idéia clara sobre a 
aplicação dos impostos arrecadados e conclui que "fica fácil a partir de um orçamento 
transparente não apenas fiscalizar a sua execução mas também influenciar na definição 
dc prioridades do governo". 

É freqüente ainda a tomada dc decisão observando-se apenas necessidades 
contingenciais ou a proposição dc acréscimos marginais de recursos às dotações de 
programas de governo já existentes, sem proceder-se a qualquer tipo de avaliação 
quanto à sua necessidade ou à possibilidade de uma melhor alocação desses recursos 
para o benefício da comunidade. 

Observa-se também que as decisões relacionadas à alocação de recursos 
públicos não assumem caráter puramente racional. De fato, no contexto do processo 
decisório governamental, encontram-se atores portadores dos mais diversos interesses, 
por vezes conflitantes, com capacidade dc pressão em graus diferenciados e padrões de 
interação diversos, influindo ou procurando influir na definição das escolhas quanto à 
alocação dos recursos públicos. Nesse sentido, o Poder Executivo, ao encaminhar o 
processo orçamentário, torna-o exposto ao "conflito de interesses entre possíveis 
alocações de recursos c à distribuição do seu custo entre os diferentes segmentos da 
sociedade" (LONGO, 1994:43). 

PISCITELLI (2000:5) reconhece que é consensual a opinião de que a 
Constituição do Estado brasileiro promulgada cm 1988 trouxe "consideráveis avanços 
na concepção sistêmica do planejamento e do orçamento, e fortaleceu 
significativamente o papel do Poder Legislativo nesse processo". Enfatiza , no entanto, 
que, apesar desse consenso, distorções foram sendo acumuladas desde então, e ressalta a 
existência de grande distância entre a lei aprovada no Legislativo e a execução efetiva 
do orçamento público. Considera como razões para tal, referindo-se ao nível federal de 
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governo, alterações constantes c em valores elevados no orçamento aprovado, o 
freqüente uso de Medidas Provisórias 1 e sua reedição, bem como a difusão do conceito 
de que o orçamento é "meramente autorizalivo, e não mandatório", transformando-se o 
Executivo, neste caso, "cm árbitro do que, em quanto e quando pode ser gasto". Assim, 
conclui que a execução orçamentária, "com ou sem os chamados contingcnciamentos l 2é 
feita de forma casuística, obscura". 

Questiona ainda este autor as práticas adotadas no Brasil quanto á 
programação financeira, "função típica dos executivos". Critica a falta de "critérios que 
permitam uma avaliação objetiva dos procedimentos das autoridades econômicas, 
favorecendo todo tipo de clientelismo, tráfico de influência, cooptação e até corrupção" 
(PISC1TELLI, 2000:5). 

Outra questão, esta relacionada diretamente à alocação dos recursos 
recolhidos pelo Estado junto à sociedade, apresenta-sc. Conforme lembra DOWBOR 
(1998:133), o Estado recolhe recursos através de uma política fiscal e realiza sua 
alocação através de orçamentos públicos. Nesse sentido, e considerando que os 
impostos retirados da sociedade retornam "sob a forma de salário social" 1 3 , destaca que, 
apesar das queixas quanto ao pagamento de impostos, "o essencial não é o problema da 
carga tributária, e sim sobre quem incide o imposto, como é gasto e quem são os 
beneficiários" da alocação realizada através do orçamento (DOWBOR, 1998:135). 
Ressaltando a tendência regressiva do sistema tributário brasileiro, que traz maiores 
ônus para as classes de renda mais baixa, 1 4 aponta para a profunda "deformação no uso 

1 Medida Provisória: trata-se de instrumento constitucional, com força de lei, que, de forma precária, 
normaliza maiéria relevante que requer urgência, sendo exigida sua imediata submissão ao Congresso 
Nacional, que, encontrando-se em recesso, será convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de 
cinco dias. Perde eficacia, desde a cdiçào, se nao for convertida em lei no prazo de trinta dias, a partir de 
sua publicação. Cabe ao Congresso Nacional disciplinar também as relações jurídicas delas decorrentes 
(Constituição Federal, art. 62). As Medidas Provisórias lèm caráter temporário c podem ser reeditadas, 
tratando-se de instrumento cuja competência para edição é privativa do presidente da República 
(Constituição Federal, art. 8-3 XXVI). As Medidas Provisórias têm sido utilizadas de forma abusiva pelo 
Govemo Federal, fato que se agravou no atual governo. MONTEIRO (2000) constatou, por exemplo, que 
o ano de 1998 registrou a emissão de 789 medidas provisória (13% a mais do que no ano de 1997), 
enquanto o ano de 1999 mostrou crescimento cm tomo de 27,88% em relação ao ano anterior, ou seja, 
foram emitidas 1009 medidas provisórias. Apenas no dia 26 junho de 1999, chegou-sc a emitir 85 
medidas provisórias, um recorde diário, alcançando-se no mês (junho/11999) o número de 177, recorde 
mensal. Tomando o mês de agosto/1999, chegou-sc a alcançar 9,8 medidas provisórias para cada lei 
produzida no congresso nacional (excluidas as leis convertidas a partir de Medidas Provisórias). 
1 1 Contigencionamento ou contenção é o "Aio do Poder Executivo que limita a realização da despesa 
orçamentária a valores inferiores àqueles constantes dos créditos orçamentários c adicionais. Materializa a 
utilização do poder regulamentar, com a finalidade de garantir o fiel cumprimento da Lei Orçamentária 
Anual, principalmente no locante ao equilibrio entre a receita e despesa" (PIRES, 1999:27). É lambem 
chamado "Bloqueio Orçamcniário"e "Recursos a Programar". 
1 3 Segundo DÒW130K ()99fi:-l2í), a exir . ipo de tributos da sociedade permite que os cidadãos recebam 
do Estado "um salário social sob forma de pi estações públicas" que melhoram sua qualidade de vida. São 
exemplos o fornecimento gratuito pelo lisiado de uma serie de serviços, como Educação, Sáudc e 
Recolhimento dc lixo. 
1 4 No Brasil, há unia preferencia do governo pela cobrança de impostos indiretos, de mais fácil 
arrecadação e que apresentam elevada prot-aiividade fiscal, como aqueles que utilizam o faturamento 
como base impositiva. O ônus desles impostos c repartido igualmente por todos os contribuintes que 
consomem bens e serviços, qiiebrando-se o princípio da eqüidade. Assim, pessoas de classe de renda mais 
baixa pagam por um mesmo bem ou serviço tributo igual àquelas dc renda mais alta. 
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dos recursos". Cita como exemplos desta "deformação", dentre outros, "o financiamento 
público de grandes obras viárias nas parles nobres das cidades em detrimento de infra-
estruturas sociais nas periferias urbanas", e o financiamento de "imóveis particulares de 
classe média-alta com fundos recolhidos sobre salários e com complementação via 
orçamento" (DOWBÜR,1998:136). Enfatiza, finalmente, que no Brasil, "no conjunto, 
em termos de Politica Fiscal e de orçamento, captamos dos que têm menos para dar aos 
que têm mais, resultado do controle de grupos privados sobre a máquina do Estado" 
(DOWBOR, 1998:136). 

Constata-se, desta forma, observados os diversos aspectos levantados, a 
necessidade de recuperar e implementar a real concepção e prática de planejamento e 
orçamentação, sua execução (aplicação dos recursos públicos) e avaliação. Nesse 
processo, c fundamental que prevaleça a prática de disseminar a informação e criar 
espaços públicos para a participação da sociedade, visando a uma alocação mais justa e 
produtiva dos recursos exiraídos da sociedade. Com este objetivo, as denominadas 
"administrações populares" vêm enfatizando o Orçamento Participativo, cujas práticas, 
destaca SILBERSCHNEJDER (1998:2), "Pautam-se pela participação com caráter 
deliberativo e introduzem, no centro das negociações, o orçamento público que, em 
princípio, congrega o conjunto das ações governamentais." Observa ainda que as 
experiências do OP "constituem exercícios de redefinição dos parâmetros de 
planejamento da ação governamental envolvendo a participação popular, uma via 
alternativa à reforma do Estado Brasileiro tão invocada por toda opinião pública no 
período recente". 

3.2 Participação popular na elaboração orçamentár ia 

A participação c uma "necessidade fundamental do ser humano (...). É o 
caminho natural para o homem exprimir sua tendência inata de realizar, fazer coisas, 
afirmar-se a si mesmo e dominar a natureza c o mundo (...). Em síntese, a participação é 
inerente à natureza social do homem" (BORDENAVE, 1994:16). 

Sua privação constitui, portanto, "uma mutilação do homem social", que 
"tudo indica (...), só desenvolverá seu potencial pleno numa sociedade que permita e 
facilite a participação de todos" (BORDENAVE, 1994:17). 

Nesse sentido, como bem observa BORJA (1988:14), "a demanda 
participativa pelo menos em estado latente existe", no entanto,"o sistema politico nem 
sempre é capaz de estimular sua expressão ou de permitir que ela se manifeste". 
Adverte, porém DALLARí (1981:212) que 

"(...) a sua negação torna ilegítimo qualquer governo e 
o condena irremediavelmente ao fracasso. Por mais 
reprimida que seja, atingindo as raias da extinção, ela 
tende a renascer, a se renovar e a se desenvolver, 
acabando por vencer os usurpadores do poder, em 
maior ou menor tempo (...)". 

É papel do listado "garanti-la e propiciar meios para sua existência e 
atuação" (DALLARI, 1981:221). 
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BORDENAVE (1994:14) aponta a participação popular e a descentralização 
das decisões como "caminhos mais adequados para enfrentar os problemas graves e 
complexos dos países em desenvolvimento", podendo a participação, inclusive, como 
chama a atenção BORJA (1988:14), "ser uma resposta eficaz que mobilize, mediante a 
cooperação, muitos recursos latentes cm nossas sociedades". 

DEMO (1990: 129), introduzindo análise sobre participação e planejamento, 
lembra que "a muitos ocorre a ideia de que o propalado fracasso do planejamento 
[governamental] dever-se-ia, em grande parte, ao fato de não ser ele participativo, ou 
seja, seria feito por técnicos distanciados, por vezes prepotentes, que imporiam 
direcionamentos de cima para baixo". Ressalta o autor que desta idéia retira-se a 
conclusão de ser indispensável "consultar" as bases ou mesmo "submeter a ação 
governamental ao veredicto das comunidades**. 

A participação é um direi:o que, como salienta SOARES (1997: 200), "tem 
sua raiz na existência do próprio Estado, criado para a satisfação das necessidades 
públicas". Explica a autora que "a existência do Estado e o poder que possui se 
manifestam como tal porque o povo assim autorizou, logo, nada mais legítimo que os 
cidadãos por si, dado o caráter funcional de sua intervenção 'uti eives ' 1 5 , exerçam 
diretamente o poder que lhes pertence". Neste ponto, vale ressaltar que "(...) o Estado 
não tem recursos próprios, nem autoridade própria. O que tem retira da sociedade. E 
estritamente mantido pela sociedade, além de legitimado por ela" (DEMO, 1990: 144). 

Observa AZEVEDO (1994:42) que "hoje, pelo menos na teoria, políticos e 
intelectuais de diferentes orientações ideológicas concordam com que, em sociedades 
complexas como a brasileira, a participação política não pode se limitar somente aos 
canais institucionais de representação (direito de votar e ser votado), exigindo também 
outras formas de democracia direta como exercício do direito à cidadania". 

CASTELLS (1980:164), em seus estudos sobre o movimento citadino da 
Espanha, enfatizou a participação do cidadão na gestão do Estado como possibilidade e 
necessidade de 

"(...) estender as formas de democracia, de não reduzi-
las às simples instituições de delegação do poder 
politico, com o intuito de completar as instituições 
representativas com formas de associação dos cidadãos 
mais diretamente ligadas às condições de vida 
cotidiana". 

Nesse sentido, ressalta MONTORO (1993:19): 

"A passagem do 'paternalismo governamental' para a 
'participação organizada da população' no processo de 
desenvolvimento c solução de problemas coletivos é 

' U(i eives: participação uu inicrvenciio do cidadão na administração pública como membro da 
comunidade, posto que afetado pelo interesse geral, c nao como titular dc interesses próprios. 
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considerada exigencia essencial da democracia (...). É 
importante que setores cada vez mais amplos da 
sociedade civil passem da posição de espectadores 
passivos à de agentes participantes das soluções c 
medidas que atendam as suas necessidades. Passem da 
posição de 'súditos' para a de 'cidadãos' ". 

Para BORDENAVE (1994:56), "através da participação a população aprende 
a transformar o Estado, de órgão superposto à sociedade c distante dela em órgão 
absolutamente dependente c próximo dela". Segundo DEMO (1993:102), "não se pode 
ter um Estado melhor do que a cidadania que está por traz dele". Observa que "o Estado 
não é o que diz ser, nem o que quer ser, mas o que a cidadania organizada o faz ser e 
querer" (DEMO, 1993:103). 

Afirma SOARES (1997:247) que a participação é hoje necessária ao Estado, 
alertando que sem participação, "forças paralelas (como o tráfico de drogas, por 
exemplo)" c o clientelismo ameaçarão a existência do próprio Estado. 1 6 Continua a 
autora afirmando que "a participação popular redefine o Estado moderno, acabando com 
o nocivo distanciamento entre Estado e Sociedade que tanto prejuízos já causou". 
Conclui dizendo que a diretriz adotada pela Constituição Federal promulgada em 1988 
"aponta certeira para a democracia participativa". 

De fato, a Constituição Federal procurou, em vários de seus dispositivos, 
garantir papel de destaque à população no processo decisório. 

Já cm seu art. 1", parágrafo único, enuncia: "lodo poder emanado do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
constituição". Ressalta-se neste parágrafo a possibilidade do exercício direto do poder 
pelo povo nos termos da Constituição 

O art. 14 determina que " a soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, c, nos termos da lei, 
mediante: I - plebiscito; II - referendo; líí - iniciativa popular". 

O art. 29 estabelece que o município reger-se-á por lei orgânica que, entre 
outros, obedecerá aos seguintes preceitos: "cooperação das associações representativas 
no planejamento municipal", e "iniciativa popular de projetos de lei de interesse 
especifico do município, da cidade ou de bairros através de manifestação de, pelo 
menos, cinco por cento do eleitorado". 

A exigência contida no art. 29 da Constituição Federal torna-se 
especialmente relevante, na medida cm que seu art. 182, parágrafo primeiro, torna 

1 ( 1 Durante manifestação realizada em jun ',10 dc 2000, em protesto contra uma onda de violência que 
atingia a região do bairro Jardim das Alterosas, localizado no município dc Betim, região metropolitana 
de Belo Horizonte-MG, registiou-se a seguinte fala do presidente da Associação Comunitária Regional 
Alterosa c Dom Bosco, que bem ilustra cite faio: "O governo abandonou as comunidades carentes e os 
traficantes estão adotando-as, criando um vínculo social no vazio deixado pela omissão do Estado" 
(GUIMARÃES, 2000:5) 
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obrigatório para cidades com população acima de vinte mil habitantes um plano diretor, 
aprovado pela Câmara Municipal, como instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

Ressalte-se que "a faculdade de formular uma lei orgânica e um plano diretor 
contribui para atribuir ao município a condição de locus previlégiado do contato mais 
direto e estreito com a população", num contexto de revalorização do município, "no 
qual estão envolvidos princípios de descentralização e de participação" 
(DAVIDOVICH, 1993:6). 

Ampliou-se assim o escopo do exercício da cidadania, transcedendo a prática 
do "votar e ser votado", criando-se formas de participação direta da população na gestão 
pública. Reconhece-se, dessa forma, a necessidade de participação do cidadão, "que se 
tornou uma reivindicação da população e uma preocupação por parle de alguns 
governos estaduais e municipais, que procuram desenvolver processos de planejamento 
e gestão democráticos" (SOUTO-MAIOR & GONDIM, 1992: 141). 

No plano municipal, notadamente nas administrações municipais cm que 
assumiu o Partido dos Trabalhadores (PT) ou coalizões partidárias encabeçadas por este 
partido político, procurou-se a definição de outros mecanismos que ampliassem a 
participação do cidadão na gestão da cidade. E o caso do município de Belo Horizonte, 
no qual, a partir de 1993, com a nova administração que assumia, foram incentivados, 
criados e implementados diversos mecanismos e canais institucionais de participação 
popular. Citam-se como exemplos: os conselhos municipais, com recorte setorial, 
encarregados de elaborar as diretrizes de ação, colaborar na formulação e 
implementação das politicas públicas e acompanhar c fiscalizar a execução 
orçamentária; o "fórum da cidade", que trazia como objetivos aprofundar a 
participação da sociedade civil no planejamento estratégico do município, consolidar a 
reapropriaçâo da cidade por seus diversos atores sociais e aumentar o pontencíal de 
inserção da cidade nos contextos estadual, nacional e internacional; e o Orçamento 
Participativo, com a proposta de promover a participação da população na gestão dos 
recursos públicos voltados para as obras do município (BELO HORIZONTE. Prefeitura 
Municipal, 1986). A estratégia do Orçamento Participativo em Belo Horizonte será 
retomada em capítulo mais à freme, uma vez que constitui-se no objeto central deste 
trabalho. 

A Constituição de 1988 procura também resgatar formalmente o orçamento 
público como instrumento de planejamento, prevendo inclusive o acompanhamento e a 
fiscalização da execução orçamentária por parte do Legislativo. Foram definidos três 
instrumentos que integram a elaboração orçamentária, objetivando o planejamento das 
ações governamentais: 

a) Plano Plurianual de Aplicação (PPA) - prevê ações governamentais para 
um período de quatro anos e espelha de fato o conteúdo de um programa de governo, 
representando um importante instrumento para a ação do planejamento e controle dos 
objetivos do gasto governamental, na medida em que condiciona a elaboração da lei das 
diretrizes orçamentárias e a lei do orçamento. 



40 

b) Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) - representa a arena de 
negociação do orçamento. Busca garantir a realização de metas e objetivos 
contemplados no PPA, através do estabeleci mento de parâmetros para alocação de 
recursos no orçamento anual. Define metas e prioridades para a execução orçamentária 
que se dará no ano seguinte á sua aprovação, dispõe sobre alterações na legislação 
tributária c a concessão de vantagens e aumento do quadro do funcionalismo, 
orientando ainda a lei orçamentária anual. 

cj Lei Orçamentária Anual (LOA) - inclui, nos termos do § 5 o do art. 165 da 
Constituição brasileira, o Orçamento Fiscal, o Orçamento dc Investimentos das 
empresas estatais e o Orçamento da Seguridade Social. O orçamento anual detalha os 
"montantes das receitas que deverão ser captadas pelo Estado através do exercício do 
poâer fiscal a ele delegado, bem como dos gastos e das programações que serão 
financiados por seu intermédio" (SANCHES, 1997: 171). Abrange a totalidade dos 
órgãos e entidades vinculados aos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, sejam da 
administração direta ou indireta, os fundos e as fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público. A LOA contém os programas, projetos e atividades que contemplam as 
metas c prioridades estabelecidas na LDO, juntamente com os recursos necessários para 
o seu cumprimento. 

Também a Lei de Responsabilidade Fiscal, sancionada em maio de 2000, 
contempla a participação popular. Em seu art. 48, parágrafo único, determina o 
"incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 
processos de elaboração c de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos", como forma de assegurar a transparência da gestão fiscal (BRASIL,2000). 

O cumprimento desse dispositivio legal favorece o estreitamento da distância 
entre governo e sociedade, assegura a democracia e desenvolve a cidadania, 
estabelecendo-se melhor controle público sobre o Estado, de modo a permitir à 
sociedade o necessário respaldo às ações dc governo. 

ALMEIDA (1997) aponta para a possibilidade de participação popular nas 
três etapas do ciclo orçamentário referidas, ou seja, no PPA, na LDO e na LOA. A 
elaboração da LOA, entretanto, afirma, é a etapa que tem demonstrado ser a mais 
adequada para se iniciar a participação da população no processo de elaboração 
orçamentária. A essa participação popular na elaboração orçamentária denominou-se 
Orçamento Participativo, que é, segundo SANCHES (1997:173), 

"Instrumento auxiliar do processo de planejamento do 
setor público, aplicável sobretudo no âmbito dc 
administrações municipais, que viabiliza, através de 
métodos típicos de democracia direta a participação da 
população no diagnóstico dos problemas de maior 
gravidade, na seleção das obras e serviço que serão 
financiados num determinado exercício, na decisão 
sobre a forma de execução e da amplitude/celeridade 
com que serão implementados e, ocasionalmente, no 
acompanhamento e fiscalização da implementação de 
lais decisões." 
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Trata-sc de "práticas orçamentárias em que as decisões quanto à alocação de 
recursos (receitas e despesas) são tomadas levando-se em consideração a opinião direta 
da população, e não apenas a opinião de seus representantes eleitos*' (RIBEIRO & 
SIMON, 1993:34). Esse modelo inovador abre espaço à comunidade beneficiária da 
ação pública no processo de análise e discussão dos programas locais, bem como na 
identificação de soluções. 

Na expressão de SOARES (1997: 209), os orçamentos participativos trazem 
"uma inequívoca expressão de dar voz e vez àqueles efetivamente atingidos pelas ações 
e políticas públicas". 

PIRES (1999:75) ressalta o Orçamento Participativo como "extremamente 
promissor", considerando tratar-se de uma metodologia que, ao lidar com a relevante 
questão financeira governamental, carrega forte potencial para: 

" 1 . trazer pa:a dentro do governo os beneficios da 
pressão e da vigilância populares, para promover 
melhorias na racionalidade e na democratização da 
máquina governamental; 2. fortalecer, a partir do poder 
local, os eternos anseios de construção de um 
federalismo mais justo c eficiente, capaz de melhorar a 
perfonnace do setor público em todo país; 3. ampliar a 
qualidade da gestão pública através da inovação nos 
métodos de trabalho adotadas pelas equipes de governo 
e pelo funcionalismo." 

Observa ainda que, segundo os responsáveis pela condução das experiências 
de participação popular no processo de destinação dos recursos públicos municipais, 
através das práticas do orçamento participativo, promovem-se 

"(...) melhorias no nivel de eficiência alocatíva (ao 
forçar o planejamento c transparência nas descisÔes de 
gastos) c, concomitantemente, oportuniza um padrão de 
relacionamento, entre o poder público municipal e os 
cidadãos, que amplia c ajuda a consolidar a convivência 
democrática" í PIRES, 1999:77). 

Experiências como esta do Orçamento Participativo, enfatiza GOHN 
(1998:15), inauguram 

"(...) uma nova era de fazer política na gerencia dos 
negócios públicos (...), nova era de participação, agora 
ativa e institucionalizada. Criou-se uma nova forma de 
gestão baseada na co-gestão. O processo é criado pelo 
Estado c desenvolve-se segundo uma dinâmica 
planejada em seu âmbito, mas observa-se elementos de 
uma partilha real de poder porque a soberania popular 
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passa a ser o critério norteador e fundamental básico 
para aplicação dos recursos e programas públicos". 

Para MOURA (1997 : 37), o Orçamento Participativo pode ser considerado 
como um planejamento participativo. Afirma este autor que 

"(...) pode ser considerado como planejamento, porque 
estabelece, com antecedencia, as ações a serem 
executadas, estima os recursos que devem ser empregados 
e define as responsabilidades que cada secretaria e cada 
órgão da prefeitura têm de assumir em relação a um 
período de lempo definido (no caso, de um ano). Ele não 
deve ser considerado um simples método de 
orçamentação; a orçamentação faz parte do orçamento 
participativo, mas ela não é um fim em si mesma. Antes 
de o orçamento ser preparado como um controle de 
receitas c despesas, ele procura analisar por que aplicar 
verbas neste ou naquele bairro ou vila e se estão sendo 
planejados melhoramentos para a cidade." 

Ressalte-se que o Orçamento Participativo parte sempre da implantação de 
orçamentos-programa, considerando-se que estes permitem a avaliação do cumprimento 
de metas estabelecidas em projetos ou programas. O orçamento-programa nasce da 
ligação entre o orçamento c o planejamento, constituindo-se no instrumento para sua 
estruturação, representando um esforço no sentido de integrar o orçamento público no 
sistema de planejamento governamental. Enfatiza PIRES (1999:23): 

"Fazer o orçamento participativo nada mais é do que 
fazer o orçamento-programa (dominando, pois os 
conceitos e a técnica que lhe são inerentes), tomando 
por base as decisões políticas referenciadas em 
processo de discussão de prioridades com a população 
organizada (...)". 

O Orçamento Participativo, incompatível com o orçamento tradicional, para 
ser adotado, necessita, portanto, das técnicas do orçamento-programa. Este, ao acoplar a 
linguagem dos fins a serem alcançados aos meios necessários para atingi-los, 
configurando planos viáveis, torna-se a base para decisões e avaliações (PIRES, 1999). 

As denominadas "Administrações Populares", ao adotarem o Orçamento 
Participativo, procuram romper com o sistema de planejamento, em que a lei 
orçamentária tornou-se "peça de ficção". Inova na forma de montagem da proposta 
orçamentária c no processo de discussão com o Poder Legislativo quando de sua 
apreciação e conversão em lei. Procura romper as relações clientelísticas e práticas 
lobistas que beneficiam setores da população que barganham obras e benfetorias para 
sua região, ou seja, superar a visão corporativa ou particularista do atendimento de 
demandas. Busca analisar a totalidade dos problemas e necessidades locais, além de 
apontar prioridades compatíveis com os anseios dos cidadãos, determinando prazos para 
o seu atendimento, bem como o acompanhamento da execução. O Orçamento 
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Participativo evidencia ainda o processo de disputa de renda da cidade, considerando-se 
que, ao definirem o perfil dos gastos públicos, a população e os Poderes Executivo e 
Legislativo definem também a forma de distribuição desta renda (BITTAR, 1992). 

Pretende-se com o Orçamento Participativo, além de assegurar uma maior 
democratização a partir da instância local, a alocação mais racional de recursos públicos 
para o adequado atendimento das demandas da população, na medida em que permite 
um diagnóstico mais preciso da realidade do município, a inversão de prioridades 1 7 para 
a obtenção da eqüidade social, a maximização da aplicação dos recursos públicos, bem 
como maior transparência das ações públicas c redução de custos. 

Quanto ao processo de elaboração do Orçamento Participativo, para que a 
administração apresente propostas à população, destaca-se a importância das 
negociações que se processam previamente dentro da própria administração, 
notadamente entre os gestores de politicas sociais e os responsáveis pelo planejamento, 
assim como o necessário equacionamento do potencial de arrecadação e gasto, para 
então se definirem objetivos de curto, médio e longo prazo da administração. Elaboram-
se, a partir de então, as bases do processo de participação, deflagando-se, a seguir, o 
processo (ALMEIDA, 1997). A partir daí, a população é ouvida, passando a discutir 
com a administração suas necessidades localizadas e as carências globais da cidade, 
apropriando-se assim dos problemas urbanos e tomando conhecimento dos limites 
financeiros do município. Neste processo, levantam-se as demandas sociais e elegem-se 
prioridades, cabendo ao governo analisar a viabilidade técnica de sua solução. Observa-
se durante o processo a ocorrência de momentos de intensa negociação, devido à 
diversidade dos interesses a serem atendidos (BITTAR, 1992:238). 

Para sua implantação, cada governo deve desenvolver metodologia adequada 
à sua realidade. No entanto, as bases tio processo de participação devem envolver: 

"a) a descentralização das discussões com a população, 
através da divisão do município em regiões; b) a 
elaboração de critérios de atendimento das demandas 
regionais; c) a elaboração dos critérios de participação 
da popubção; d) a definição das instâncias de 
participação e suas competências específicas (reuniões, 
plenárias, conselhos etc.)" (ALMEIDA, 1997). 

Desta forma, conforme SOM ARRIBA & DULCI (1997:424), o Orçamento 
Participativo "constitui mecanismo viável c eficiente de democratização do Estado, ao 
mesmo tempo que pode contribuir solidamente para aprimorar o funcionamento da 
administração pública". 

1 7 Inversão de prioridades pode ser entendida como "uina politica de gasto público local que, deixando 
de lado investimentos cm grandes obras, em especial no sistema viário - (...) - passa a priorizar despesas 
com a prestação de serviços públicos básicos - educação, saúde, transporte coletivo, abastecimento 
alimentar etc. - com a infra-esimiura básica cm áreas periféricas - pavimentação, contenção de encostas, 
saneamento - e com a habiiaçào-auiiienio d j oferta de moradia, urbanização de favelas, urbanização de 
áreas degradadas" (DANILL, 199": 297). 
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Salienta-se, no entanto, uma condicionante importante, apontada por 
NAVARRO (1999:324), no que tange à implantação do OP: sua dependência quanto ao 
alcance, magnitude e aplicabilidade específica, da "vontade política e da determinação 
da liderança do governo municipal, com o apoio inequívoco das forças que receberam o 
mandato das umas". Isso significa, esclare, que o OP pressupõe, por parte do governo, 
"uma inequívoca vontade politica de compartilhar o processo de tomada de decisões 

( • . . )"• 

Nesse sentido, lembra-se um alerta explicitado por BORJA (1988:25): 
aqueles que governam "podem se apoiar no peso da legalidade e na inércia 
administrativa para se opor às inovações participativas" comprometendo a "eficiência e 
o desenvolvimento dos procedimentos participativos". 

Considerando seus estudos sobre a experiência do OP de Porto Alegre, outro 
aspecto é também destacado por NAVARRO (1999:327). Constatou, segundo as 
evidências encontradas, que "a experiência do OP requer uma base mínima de tradição 
de organização social na cidade, especialmente nas regiões mais pobres". A não 
existência desta base mínima, enfatiza o autor, torna lento e difícil o próprio 
desenvolvimento da experiência e abre espaço para possíveis conflitos quanto à 
distribuição de recursos e à realização de obras públicas, gerando instabilidade do 
gerenciamento do processo. Sugere este autor que "num contexto de fraca tradição 
organizacional, o processo deveria ser deslocado para o comando do município, que 
gradualmente iria introduzindo na estrutura do OP as organizações recém-formadas 
pelos habitantes da cidade". 

O OP encontra, ainda, outros limites, condicionantes, dificuldades e 
constrangimentos que podem conduzir ou conduzem a críticas e questionamentos, e que 
devem ser considerados. 

/ U m constrangimento que atinge as políticas do OP e que deve ser enfatizado 
primeiramente refere-se ao volume de recursos cuja destinação será decidida pela 
comunidade. AZEVEDO & AVR1TZER (1994:23) chamam a atenção para o "chamado 
'engessamento* dos gastos orçamentários (...) que diminui consideravelmente as 
margens de manobra e de alocação de recursos do Poder Executivo nos três niveis de 
governo" . / Considerando-se as necessidades relacionadas à manutenção da máquina 
pública (custeio), que incluem os gastos com pessoal e outros custeios, as dotações que 
por força legal têm destinação específica assegurada, como aquelas relacionadas à 
função educação, a dívida pública contratada que deverá ser saldada e que, portanto, 
constará do orçamento, bem como os investimentos de grande vulto e projetos 
decididos institucionalmente, quesüo:ia-se se o que restará para decisão da comunidade 
representará um percentual importante no conjunto das dotações orçamentárias. De 
falo, considerando o evidenciado comprometimento dos recursos orçamentários, "a 
parcela sujeita a interferência da população é ainda muito pequena", enfatiza 
ALMEIDA (1997). 

A falta de conhecimento pelo cidadão, seus delegados ou conselheiros sobre 
aspectos conceituais e legais do orçamento, do processo de sua formulação c ainda das 
responsabilidades do governo local e das características das políticas setoriais é outra 
dificuldade levantada que interfere negativamente na argumentação destes junto aos 
técnicos da prefeitura, prejudicando o processo (ALMEIDA, 1997). 
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Ouiro aspecto destacado refere-se à dificuldade de conciliar o saber técnico 
com o saber popular, especialmente por uma postura tecnocrática das equipes técnicas, 
o qual pode comprometer o processo participativo, considerando-se que o conhecimento 
empírico da população sobre seus problemas pode contribuir de fato para a solução 
adequada destes (SOUTO-MAIOR & G O N D I M , 1992). 

Nesse sentido, "informações corretas e precisas (...) avaliações técnicas e 
econômicas do plano de obras públicas decidido (...), diálogo eficiente com as 
populações locais", especialmente com cidadãos analfabetos, apresentando-se "os 
diversos temas de forma mais clara c direta", são aspectos relacionados à eficiência 
administrativa do governo local na condução do OP que constituem pré-requisitos 
relevantes para sua implementação (NAVARRO, 1999:327). Acentua o autor ser 
imprescindível ao governo dispor de uma equipe profissional interdisciplinar imbuída, 
sobretudo, de "sólidos conhecimentos sobre os mecanismos dc formação do orçamento" 
e disposta a tornar "o processo mais suave e consistente ao longo do tempo". 

Risco também apontado refere-se à possibilidade de "captura" do OP "por 
agentes políticos com maior capacidade de mobilizar recursos, reproduzindo em seu 
âmbito ações políticas dc corte clientelista" (SOMARRIBA, 2000:317). Neste sentido, 
observa NAVARRO (1999:327) que "em contexto de alto índice de analfabetismo e 
grande pobreza material, (...) os grandes grupos sociais são presas fáceis de 
manipulações políticas", fato este que amplia o grau de complexidade da própria gestão 
doOP. 

Outro ponto levantado considera que, devido à situação de carência em que 
se encontra grande parte da população, torna-se difícil que esta venha a abrir mão de 
benefícios imediatos, ou seja, de bens públicos dc primeiro nível, em favor de 
iniciativas cujos efeitos positivos se farão sentir a médio e longo prazos (AZEVEDO, 
1994:44), como ações estatégicas relacionadas a saneamento básico que visem proteger 
preventivamente a saúde da população no longo prazo. 

NAVARRO (1999:325), considerando esta situação num quadro de profunda 
desigualdade social como a existente na sociedade brasileira, adverte que, diante de 
oportunidades como a experiência do OP, é de se esperar, por parte de alguns grupos 
sociais que sc encontram cm situação de pobreza, a prevalência de demandas "mais 
urgentes e que os interesses desses grupos entrem em conflito com os de outros". Ele 
conclui: "aprender que o foco principal deve ser a cidade como um todo e que as 
demandas devem ajustar-se a um conjunto de prioridades é uma mudança social difícil". 
Este aprendizado, em situações de carência muitas vezes extrema, toma-se, portanto, 
especialmente difícil. 

No entanto, e nesse sentido, enfatiza GOHN (1998:13) que 

"(...) a mudança gradual e lenta da cultura política é 
resultado do exercício da cidadania, sob a forma ativa, 
aquela que opera via a participação dos cidadãos de 
forma que interfere, interage e influência na construção 
dos processos democráticos em curso nas arenas 
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públicas, segundo os princípios da eqüidade e da 
justiça, c tendo como parâmetros o reconhecimento e a 
vontade expressa de universalização dos direitos". 

Se bem sucedido, salienta NAVARRO (1999:325), "o OP pressupõe a lenta 
formação de um elhos político diferente," que cria "um contexto favorável para 
estimular um novo comportamento político," em que, a longo prazo, "interesses 
particularisas não possam prosperar". Trata-se de um "aprendizado político," que é 
aplicável não apenas "aos setores governamentais e às autoridades públicas; estende-se 
também às organizações comunitárias que se servem largamente de práticas 
ulilitaristas". 

Em relação ao Orçamento Participativo, há ainda um risco sempre presente, 
que pode desgastá-lo já no momento incial da sua implantação: a morosidade da sua 
execução; ou seja, a não conclusão no prazo estabelecido das obras aprovadas a partir 
do processo participativo. 

Este falo se deu em Belo Horizonte naquele momento, possivelmente, em 
função de alguns aspectos: 

a) tratava-se de experiência radicalmente nova; 

b) a inadequação da máquina pública municipal diante desta nova proposta; 

c) a limitada disponibilidade de recursos para investimentos. 

SOMARRIBA & DULCI (1997: 413-414), observando o caso de Belo 
Horizonte, ressaltam uma dupla implicação: 

"Por um lado, o atraso das obras é explorado 
politicamente como recurso de oposição ao governo 
municipal; ou mesmo, em alguns casos, como forma 
indireta de impugnar a própria idéia de participação 
popular na elaboração do orçamento. Mas, por outro 
lado, a proposta do OP é de certo modo fortalecida, 
pois a crítica assume o caráter de cobrança do 
cumprimento integral do orçamento por parte da 
prefeitura." 

O envolvimento do Legislativo no processo e seu relacionamento com o 
Executivo são lambem abordados por vários autores (AZEVEDO, 1994; AZEVEDO & 
AVRITZER, 1994; SOMARRIBA & DULCI, 1997; DANIELJ999) . Considerando o 
Orçamento Participalivo e a pressão clientelista tradicional que recebem os vereadores, 
como se comporta ou comportará o Legislativo? Como desempenham os vereadores o 
seu papel institucional? Neste contexto, os vereadores têm o papel de pressionar para 
que os investimentos aprovados no Orçamento Participativo sejam realizados nos 
prazos previstos? Ou seja, devem assumir o papel de fiscalizadores do OP? Trata-se de 
questões que se apresentam no debate sobre o OP e a relação entre o Poder Legislativo e 
o Poder Executivo. 
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As Câmaras de Vereadores constituem dispositivos de participação através 
da representação. Nesse sentido, são corpos políticos que congregam representantes 
eleitos pela vontade popular, por diversos partidos políticos, tendo, institucionalmente, 
conforme explicita FORTUNA (1992:62), as seguintes funções: 

a) função organizante - expressa pela elaboração e promulgação da lei 
orgânica municipal. 

b) função institucional - realizada no primeiro dia de cada legislatura, na 
forma da lei orgânica, quando é dada posse aos vereadores, prefeito e vice-prefeito e, 
ainda, quando tratar a Câmara dc licenciamento de prefeitos, cassação de mandados, 
convocação de suplentes de vereadores, dentre outras atividades pertinentes à função. 

c) função legislativa - cabe às Câmaras de Vereadores legislar no âmbito do 
município, observados os limites constitucionais. 

d) função fiscalizadora - exercida através da fiscalização da execução 
orçamentária e dos atos da administração; e 

e) função julgadora - que refere-se ao julgamento das contas do Poder 
Executivo municipal, com a aprovação ou rejeição do parecer prévio emitido pelo 
Tribunal de Contas, bem como das contas da Mesa-Diretora da Câmara e das infrações 
político-administrativas cometidas pelos próprios membros do Legislativo municipal. 

Como poder de representação da população, a Câmara representa setores da 
cidade, parcelas da população, constituindo "espaço de debates e disputas políticas, em 
torno de concepções e de interesses" (SOUZA,1996:51). 

Enfatiza JARA (1996:29) que, em se tratando de "instâncias onde se 
expressa o poder político tocai", são, via de regra, "um espaço subordinado ao peso 
tradicional dos segmentos dominantes locais, onde, com freqüência, legitimam-se as 
práticas clientelísticas". Exemplo dessa prática é constatado por AZEVEDO (1994:44) 
no município de Uctím. registrado cm seu relato sobre a implantação do OP naquela 
cidade. Assim se expressa: 

"Os vereadores, independente de sua origem partidária, 
com exceção de um pequeno número de oposição 
programática, eram cooptados através tanto da 
possibilidade de verem atendidas as demandas pontuais 
de seus partidários ou potenciais eleitores como da 
possibilidade de indicarem pesssoas de sua confiança 
para diversos cargos na Prefeitura. Aliás, a palavra 
cooptação é muito forte nesse contexto, já que esta 
prática, antes de ser uma proposta do Executivo, era 

1 8 Mesa-Diretora é o órgão diretivo da Camara Municipal. Possui atribuições administrativas c 
executivas, sendo normalmente disciplinada no próprio regimento intento da Câmara. 
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uma demanda da maioria dos membros do Legislativo" 
( A Z E V E D O , 1994:44). 

Para JARA (1996:29), a abertura de oportunidades para que se acentuem 
"nos processos decisórios 'representativos' [os] privilégios a pequenos grupos, em 
detrimento dos interesses da comunidade" c decorrência da falta de mecanismos de 
controle público da gestão, reforçada ainda pela ausência de transparência. 

O orçamento público vem sendo utilizado historicamente como objeto de 
"barganhas" entre parlamentares e Poder Público, tornando-se, desta forma, "fonte de 
subsistência dc práticas de clientelismo e uma forma de se contruir base de apoio de 
governo no Legislativo" (JACOBI & TEIXEIRA, 1996:124). 

Sustenta BUARQUE (1999:10) que o Legislativo nos três níveis de governo 
- União, Estado e Municípios - não representa de fato o povo, o que significa "uma 
falência" do parlamento. Este fato, aliado à desconfinça com que o povo percebe o 
Executivo (lugar de corrupção e de recursos mal-aplicados), ressalta, levou a sociedade 
a "criar mecanismos paralelos", como o Orçamento Participativo. 

Essa experiência, considerando a relação Estado/sociedade, representa um 
mecanismo dc partilha do poder político entre "os integrantes do Estado - eleitos pelo 
povo ou quadros permanentes dos órgãos estatais - e representantes de interesses 
expressos pela sociedade" (DANIEL,1999:28), realizada através da participação direta 
da sociedade na gestão pública, o que significa um alargamento da esfera pública. 

RESTON & ROCHA (I9.S5) observam, no entanto, que no debate sobre a 
elaboração participativa do Orçamento Público três posicionamentos possíveis são 
encontrados. 

O primeiro posicionamento explicitado vê na participação da comunidade 
"uma forma de enfraquecer o poder c a liderança política do prefeito e, particularmente, 
do vereador", salientam os autores. Considera que essa participação busca, "em última 
análise, questionar o poder", posto qi¡e as estruturas de poder existentes não funcionam 
e devem ser substituídas (RESTON & ROCHA, 1985:49). 

O segundo posicionamento enfatiza que a participação popular pouco tem a 
"dar ou acrescentar às contribuições de seus representantes legítimos no poder", que são 
conhecedores dos problemas existentes (RESTON & ROCHA,1985:50). 

O terceiro posicionamento considera a participação da comunidade na 
elaboração orçamentária como unia forma de aprimoramento das instituições 
governamentais, em que "combinam-se os valores da democracia representativa com os 
da democracia direta", ou seja, "evila-sc a separação absoluta e absurda entre as 
estruturas de Poder Público e as formas de vida social" (RESTON & ROCHA, 1985:50). 

Nesse sentido, considerando-se as funções próprias do Legislativo 
municipal, notadamente aquelas relacionadas à elaboração, aprovação e fiscalização da 
execução orçamentária, enfatiza DANIEL (1999:32) que o processo participativo, 
envolvendo sociedade c governo na elaboração orçamentária, 
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"(...) não poderia pretender se sobrepor às competências 
da câmara, pois isso, alem de desrespeitar estas últimas, 
que possuem expressão constitucional, equivaleria à 
fiscalização do poder legislativo, quando o 
fortalecimento do sistema democrático aponta para seu 
oposto, isto c, a afirmação do legislativo em face do 
executivo". 

De fato, conforme expressa SOUZA (1996:51), essa participação popular 
organizada "fortalece o poder legislativo e permite uma visão de conjunto das demandas 
prioritárias", além de permitir ao executivo municipal "um planejamento mais realista e 
harmonioso". 

Conforme acentuam RESTON & ROCHA (1985:54), 

"A democracia supõe, necessariamente, um legislativo 
forte c autônomo. Entretanto, a maior força e 
autonomia do legislativo reside em sua capacidade 
política de se articular com a comunidade, ampliando 
as bases sociais do exercício de seu poder. A 
participação conjunta do vereador e da comunidade nos 
debates sobre o orçamento público municipal pode ser 
uma oportunidade ímpar para o exercício soberano do 
poder de legislar". 

O Orçamento Participativo, portanto, ao remeter a definição das prioridades 
municipais a um espaço de debate público, transparente, contribui para "a superação da 
falta de nitidez entre o público e o privado no país, na medida que cumpre a função de 
neutralizar a tradicional privatização do público, vinculada às relações clienlelistas entre 
governo e Câmara" (DANIEL, 1999:33). Como bem enfatiza BORJA (1988:24), nesse 
sentido, a participação dos cidadòes cumpre uma dupla função: 

"Por um lado, de critica ao possível 'particularismo', 
que cerca as instituições, as administrações públicas e 
os partidos políticos. E, por outro, de expressão e de 
defesa de interesses particulares legítimos de grupos 
sociais ou zonas territoriais". 

Constataram, porém, AZEVEDO & AVRITZER (1994:25), analisando as 
experiências de Belo Horizonte e Betim, uma reação inicial de resistência do Poder 
Legislativo diante da proposta de Orçamento Participativo, fato acontecido também em 
outras experiências semelhantes. 

Observam que o Legislativo municipal assumiu naquele momento, como 
forma de resistência, desde "uma posição de descrédito e de tentativa de esvaziamento 
da iniciativa até uma posição acirrada, acusando o governo de tentar diminuir o 
prestígio e papel da Câmara". Enfatizam os autores que este fato ocorreu mesmo diante 
do "empenho explicito" dessas administrações no sentido de envolver os vereadores 
neste processo. Constatam, no entanto, que "o sucesso e a boa repercussão popular" 



50 

desta inovação ocasionou unia clara mudança de comportamento e estratégias por parte 
dos parlamentares municipais. Exemplo é o município de Belo Horizonte, no qual, 
conforme ressaltam SOMARR1BA & DULCI (1997:414), "quase todos os vereadores, 
por convicção política ou apenas no discurso, se colocaram na posição de defensores 
desse instrumento democrático". Consideram esses vereadores, mesmo que alguns em 
discurso apenas, positiva para eles a experiência do OP, na medida em que os libera de 
"grande parte da pressão clienlelíslica tradicional", em beneficio de um melhor 
desempenho no seu papel institucional. 

Observa DANIEL (1999) ter se tornado normal que vereadores venham 
incorporar-se ao processo de discussão pública do orçamento. SOMARRIBA & DULCI 
(1997:414) relatam, considerando a experiência de Belo Horizonte, que "... alguns 
vereadores fortemente enraizados em certas regiões da cidade não tardaram a 
vislumbrar no OP um espaço importante a ser ocupado". Argumentam os autores tratar-
se de uma nova forma de atuação desses vereadores, denominada, na expressão de um 
representatc do Partido dos Trabalhadores "fisioiogismo democrático", significando que 

"(-..) ainda que movido pela finalidade de prestar 
favores e controlar redutos eleitorais, o vereador passa 
a usar a instância do OP para tentar aprovar obras de 
seu interesse, o que significa entrar numa disputa 
democrática com outros setores da comunidade ali 
presentes" (SOMARRIBA & DULC1,1997:414). 

Para JACOBI & TEIXEIRA (1996:125), isto "é saudável para a democracia, 
já que nessas arenas públicas há espaços para a comparação de práticas e objetivos 
políticos por intermédio do debate de idéias, quando colocadas de maneira 
transparente". 

É ainda esperado, afirma DANIEL (1999:33), que neste processo de 
elaboração da proposta orçamentária pensado pelo próprio governo, a Câmara 
Municipal sofra pressões de segmentos da população para a aprovação do orçamento. 
Um fato ocorrido no município de Betim, quando da apresentação à Câmara da primeira 
proposta orçamentária elaborada a partir do processo participativo, ilusta esta situação. 
Conforme relata AZEVEDO (1994:46), foram apresentadas, por parte dos vereadores, 
345 propostas dc emendas a esie orçamento, constaiando-sc, porém, que "após uma 
ampla pressão popular e negociações em que participaram vereadores, lideranças 
vinculadas ao conselho municipal do orçamento e membros do poder executivo, o 
número de emendas caiu para 25, que foram afinal aprovadas". 

O que ocorre, como constataram JACOBI & TEIXEIRA (1996:123) na 
experiência de Porto Alegre, é a perda pelos poderes Executivo e Legislativo do 
município, de parte do poder de intervir nos orçamentos públicos locais. O Executivo, 
devido à necessidade de ser coerente com as diretrizes traçadas por ele próprio, e o 
Legislativo, "por não poder contrariar frontalmente uma decisão em boa medida 
representativa dos anseios da população". 
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O fato de ser o Orçamento Participativo uma inovação de sucesso já adotada 
cm várias realidades traz implicações que podem ser melhor compreendidas, 
considerando-se os estudos de autores que se debruçaram sobre esta questão. 

Conforme PINHO & SANTANA (1998:5), inovações bem-sucedidas 
realizadas por um governo "cria a imagem dc um governo ativo, sintonizado com as 
necessidades da população (leia-se eleitorado), moderno (...), quase um paradigma". 
Argumentam que tais experiências "assumem um caráter fundamental no sentido de 
criar uma diferenciação (...) e servir como uma vantagem competitiva tanto para a 
manutenção do poder" quanto para o "credenciamento para objetivos maiores", por 
exemplo, alcançar o governo do estado ou da União. Tais "inovações de sucesso", no 
entanto, prosseguem os autores, "provocam desequilíbrios no sistema politico, forçando 
outras administrações, na busca de criar diferenciação, a adotarem a mesma inovação ou 
a procurarem outras". Difundi-la cm outra realidade, porém, redundará "não só em 
adaptações às condições diferenciadas dessa nova realidade como também representa 
um momento, uma oportunidade de promover uma inovação incremental na inovação 
base" (PINHO & SANTANA, 1998:7). 

No entanto, enfatizam estes estudiosos, a decisão de absorver determinada 
inovação "por um governo dc um partido adversário pode representar um atestado 
público da competência e da qualidade do partido/gestor proponente da inovação, fato a 
ser explorado por este", tratando-se, portanto, de decisão que "pode resultar em perdas 
políticas para o imitador" (PINHO & SANTANA, 1998:8). 

Por outro lado, a adoção por concorrentes de inovações que se chocam 
contra princípios ideológicos ou que os firam somente será feita por estes se o "produto" 
for "mascarado dc uma forma tal que sua aparência seja a mesma do inovador original", 
desvirtuando-se completamente, no entanto, sua essência (PINHO & SANTANA, 
1998:7). Trata-se de risco ao qual estão submetidas experiências como a do Orçamento 
Participativo. 

Nesse sentido, MELLO (1999:6), constatando que o Orçamento 
Participativo, "antes bandeira quase exclusiva do Partido dos Trabalhadores, tornou-se 
uma opção também de outros partidos", adverte que esta experiência, como ressaltado, 
inovadora e de sucesso, "ao ampliar sua influência, naturalmente (...) perdeu sua 
pureza". Alerta, então, que, o Orçamento Participativo, 

"Utilizado como bandeira política, tornou-se suscetível 
também a todas as mazelas que se abatem sobre 
quaisquer políticas públicas, podendo ser usado como 
moeda eleitoral ou como instrumento de 
democratização (...). O risco que se corre é o de 
descaracterização do orçamento participativo por 
partidos e pessoas que o utilizem clientelisticamente, 
destruindo seu poder mobilizador, associando-o às 
demais bandeiras políticas desgastadas..." 
(MELLO, 1999:6). 
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Eni se tratando de gestão pública no Brasil, o OP é reconhecidamente uma 
inovação de sucesso, praticado atualmente por inúmeros municípios, a exemplo de 
Porto Alegre, Betim e Ipatinga, e que já se estende à esfera estadual. 

Fato é que, "atualmente, a legitimidade do Orçamento Participativo é 
inquestionável, inclusive internacionalmente", asseguram JACOBI & TEIXEIRA 
(1996:123). A proposta de participação popular na elaboração dos orçamentos públicos, 
assinalam SOMARRIBA & DULC1 (1997:392), "veio a se constituir no experimento 
mais visível, c possivelmente o mais avançado, na democratização de governos locais 
do Brasil". 

Considerados os benefícios que a prática dessa experiência apresenta para a 
sociedade, apesar dos limites e dificuldades encontrados para sua implantação, "a idéia 
de participação popular na elaboração e execução do orçamento público apresenta-se 
como um dos aspectos cruciais de uma agenda de reforma do Estado no Brasil" 
(SOMARRIBA & DULC1, 1997:424). 

Isto não significa, porém, que inexistam resistências quanto à experiência do 
OP, pois, como bem enfatiza JARA (1996:29), "a cultura do poder tradicional sempre 
resiste às mudanças que possam abalar sua dominação político-ideológica". 

Ponto relevante ainda a destacar, tendo em vista os objetivos do presente 
estudo, refere-se à relação descentralização - participação. 

O Orçamento Participativo representa, conforme observa NAVARRO 
(1999:295), analisando a experiência de Porto Alegre, "um típico processo de 
descentralização que, sem alterar o formato e a envergadura da máquina estatal da 
cidade, reformulou, no entanto, quase completamente a estrutura de decisões relativa 
(...) à montagem (e implementação) de seu orçamento". 

Observa, no entanto, que, uma vez "estabelecidas as estruturas 
descentralizadas, (...), em concordância com as organizações comunitárias locais, o OP 
deve ser acompanhado, ao longo do tempo, pela descentralização administrativa", o que 
permitirá a ampliação do controle do "espaço público" pelos setores organizados da 
população" (NAVARRO, 1999:324). 

No Brasil, esse processo de descentralização administrativa no âmbito local, 
a partir da criação de administrações regionais, vem ocorrendo já desde a década de 
1980, em municípios como São Paulo, Salvador c Santos. Mais recentemente, a 
decentralizaçào tem sido revalorizada a partir das experiências de participação popular 
na administração pública local, notadamente em administrações que implementam o 
Orçamento Participativo, num processo de descentralização do poder nas cidades. 

A descentralização do poder nas cidades, através da criação de 
administrações regionais e sua valorização, deve considerar, no entanto, como enfatiza 
FISCHER (1987:32), "a identidade do município c o grau de autonomia que deva 
alcançar em relação aos outros níveis dc governo". Observa a autora que só será 
possível a realocação de poder quando este "existir de fato, consubstanciado por uma 
estrutura administrativa minimamente eficaz". 
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Nesse sentido, torna-se importante compreender o contexto mais amplo em 
que vem se desenvolvendo o debate em torno do processo de descentralização 
governamental e as diversas concepções acerca do tema, inclusive sua categorização 
quanto à direção a ser tomada, suas formas e graus, seus limites e condicionantes 
básicos. 
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CAPITULO 4 

O PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO GOVERNAMENTAL 

4.1 A descentralização no contexto político-institucional 

A descentralização, como opção de mudança estrutural da gestão pública, 
ganha ênfase a partir da crise do "Estado de Bem-Eslar Social" nas economias 
capitalistas desenvolvidas, caracterizadas por um crescente intervencionismo estatal, 
traduzido no aumento progressivo da implementação de políticas públicas, em especial 
na área social; numa intensa centralização das estruturas de poder e do processo 
decisório; e na constituição dc uma grande burocracia centralizada atuando na regulação 
estatal da economia. 

Esse modelo de Estado vê consubstanciarem-se criticas ao seu modo de 
funcionamento, a partir: 

a) do agravamento da crise fiscal; 

b) da constatação da sua incapacidade de atuar eficientemente enquanto 
regulador da economia, cm razão da "rcadequação do uso capitalista do território" 
(MASSOLO, 1988:40), em face do novo cenário de uma economia globalizada; 

c) do crescimento do desemprego; 

d) do surgimento de novos focos de pobreza; e 

e) do surgimento de conditos, lutas, reivindicações e pressões de diversas 
naturezas, inclusive por maior participação nas decisões governamentais, trazidas à cena 
por diferentes atores c setores sociais (ecologistas, feministas, sindicatos, movimentos 
sociais etc). 

Essas críticas, que ganharam amplitude no contexto da crise, têm em comum 
questionamentos quanto ao estatismo, considerado excessivo, e à "progressiva 
burocratização das formas de sociabilidade cotidiana" (CASTRO, 1991:81). Nesse 
contexto, passam-se a considerar possibilidades ou alternativas para a reorganização das 
estruturas de poder e do modo de funcionamento da "máquina pública" e sua estrutura. 
Enfatiza-se, então, em muitos países, a implementação de processos de 
descentralização, como forma dc reverter os processos de concentração e centralização 
de poder e de recursos no interior do listado. 

A descentralização, observado este cenário, comporta leituras e concepções 
diferenciadas quanto ao seu significado, considerados distintos matizes político-
ideológicos. 

Uma vertente, identificada como "neoliberal" por JUNQUEIRA et al. (1998) 
c MENDES (1998), associa descentralização com privatização. Questionando a 
intervenção estatal na economia e atribuindo a responsabilidade pelo déficit público e 
pelo desestímulo ao trabalho ao sistema de políticas sociais implementado pelo "Estado 
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do Bcm-Estar Social", propõe "a devolução ao mercado de funções produtivas e 
regulatórias c a ruptura com o padrão de solidariedade que presidiu a intervenção do 
Estado keynesiano" (MENDES, 1998: 26). Nessa perspectiva, o Estado deve ser 
reduzido a "funções mínimas", resiring¡ndo-se suas ações na área social a um conjunto 
de bens públicos c programas sociais de dimensões reduzidas destinados aos pobres. 
Deve o Estado promover a desregulamentação da economia, visando tomá-la mais 
competitiva, e implementar um processo de privatização de serviços públicos e agencias 
governamentais. A descentralização é tomada como "receita" para "reduzir o tamanho 
do aparato organizacional do Estado" e torná-lo mais ágil e eficiente "na gestão de 
políticas sociais compensatorias, de modo a atenuar as desigualdades mais aparentes" 
(JUNQUEIRA ctal . , 1998:67). 

Conforme CASTRO (199 i :82), sob essa ótica, descentralizar significa 

"(...) transferir responsabilidade pública para o setor 
privado, segundo a lógica da 'eficiência' e do 'lucro', 
visando restaurar as responsabilidades individuais 
através da recomposição moral de regras de 
solidariedade e de obrigações para com o trabalho, 
dentro do ideário liberal de igualdade de oportunidades. 
Absolvem-se as elites dominantes de suas obrigações 
'morais' em relação às políticas sociais, transferindo-se 
aos pobres, desempregados e excluídos seu fracasso em 
desempenhar a bom termo suas 'obrigações cívicas' de 
cidadão responsável". 

Propõe-se, desta forma, salienta a autora, 

"(...) a 'remoralização' do papel do Estado (...) para 
recuperar a racionalidade do comportamento dos atores 
c a lógica liberal de mercado". 

Uma segunda perspectiva, considerada "progressista" por JUNQUEIRA et 
al. (1998:68) c identificada por MENDES (1998) como "social-democrata", sem ignorar 
a crise do Estado do Bem-Eslar Social, propõe "reformas econômicas e sociais que 
permitam superá-la sem, contudo, desconstruir o Estado". Busca um "Estado necessário, 
menor e garantidor dos direitos sociais dos cidadãos" (MENDES, 1998:26). A 
descentralização é, também para esta vertente, uma estratégia para reestruturar o aparato 
estatal. Tem como objetivo, no entanto, "aumentar a eficiência das políticas sociais 
pelo deslocamento, para esferas periféricas, de competências e de poder de decisão" 
sobre essas políticas. Essa estratégia representa também um "meio para democratizar a 
gestão através da participação, o que aponta para a redefinição da relação Estado e 
Sociedade" (JUNQUEIRA et ai., 1998:69). Parte-se da premissa de que a esfera local de 
governo, mais próxima do cidadão, permite um melhor entendimento das suas 
necessidades, facilita sua participação nas decisões governamentais e possibilita um 
melhor controle público das ações do governo. Isto implica uma mudança substantiva 
nas relações do Poder Executivo com o Poder Legislativo, os partidos políticos, os 
movimentos sociais, outras organizações da sociedade civil e os cidadãos em geral. 
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Considerando este contexto, "os processos descentralizatórios em curso", 
conforme destaca ARRHTCHE (1996:76), ao serem abordados, são relacionados, 
"grosso modo", a "duas ordens de processos sociais" que não se excluem: 

"a) como uma resposta à crise fiscal e seu impacto 
sobre a capacidade do Estado moderno de desempenhar 
suas funções a partir de estruturas centralizadas de 
decisão c operação; b) como instrumento de 
democratização do processo decisório das políticas 
públicas, cm direção a formas mais avançadas de 
participação social". 

Observa MASSOLO (1998:41) que a descentralização, num contexto de 
escassez de recursos, aparece 

"(...) como um instrumento adequado para o uso e 
distribuição mais eficiente dos escassos orçamentos 
públicos e para reverter as tendências globalizantes dos 
projetos de planejamento. Trata-se de partir das 
aspirações, demandas e projetos locais e não, (...) , 'de 
esquemas racionais esteriotipados sobre ordenação 
territorial'" (MASSOLO,l 988:41). 

Por outro lado, PRETLCE1LLE (1986), citado por MASSOLO (1998:42), 
observa a possibilidade de a descentralização de politicas sociais do Estado central em 
direção aos níveis locais do Estado outorgar 

"(...) ao Estado central uma espécie de proteção 
politica, no sentido de que este já não aparece como 
responsável imediato por uma política de austeridade 
que afeta as condições de vida; mas são as autoridades 
locais que agora possuem essas responsabilidades por 
suas novas capacidades c atribuições. (...) a 
descentralização (...) serve como 'máscara' para não 
deixar transparecer as decisões que são tomadas nos 
bastidores, no campo da política econômica nacional e 
internacional; ou então se apresenta como um bom 
'colchão' amortecedor das crises de legitimidade, 
reivindicações c lutas, que surgem a partir das bases 
territoriais". 

Ressalta, no entanto, FELICÍSSIMO (1992:9) que a descentralização pode 
constituir-sc "num dos espaços mais privilegiados de potencial de integração entre os 
processos de modernização da gestão pública e de democratização", sobretudo em 
cenários de "aumento vertiginoso da pobreza urbana, especialmente nas grandes 
cidades, cuja população demanda sua incorporação aos sistemas produtivos e de 
consumo, como também o direito a participação no processo decisório". Salienta como 
condição para tal a necessidade de a decentralização conjugar "processos de 
racionalização c eficácia na gestão local, assumindo desafios e resolvendo problemas, 
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de forma democrática, que o Estado central não pode resolver" 
(FELICÍSSIMO,I992:IO). 

A descentralização como principio ordenador de reformas do setor público 
difundiu-se a partir da década de 80, dos países de economia capitalista desenvolvida 
para os países periféricos do sistema capitalista. 

Nos países recém-saídos de regimes burocráticos-autoritários, caso de 
inúmeros países da América Latina, passou-se a considerar a descentralização como 
essencial ao processo de democratização. 

Nesse sentido, salienta ARRETCHE (1996:77), associou-se no Brasil 
descentralização à idéia de "rompimento das estruturas burocráticas e autoritárias do 
Estado centralizado". Observa a autora tratar-se dc um Estado "afastado das 
possibilidades de controle dos cidadãos e permeável às pressões de corporações 
econômicas politicamente ativas", cujo "planejamento e ação institucional executados 
em tais bases ignorariam especificidade locais". 

Frente a este quadro, enfatiza: 

"(...) descentralizar significa democratizar as 
instituições, seja porque rompendo estruturas que 
permitem a inserção de interesses corporativos e/ou 
clientelísticos no desenho e implementação das 
políticas, seja porque maior flexibilidade no acesso aos 
mecanismos decisórios implicaria cm maior eficácia c 
efetividade dos programas de ação governamental" 
(ARRETCI1E, 1996:77). 

A discussão sobre descentralização no Brasil foi permeada também pela 
questão da crise fiscal/deficit público e pela perspectiva da redução das funções do 
Estado. Foi, no entanto, conforme JUNQUEIRA et al. (1998:70), "pautada sobretudo 
pela ótica da política, expressando a exigência de que se estabelecesse um novo contrato 
social entre o Estado e a sociedade civil", o que requeria um Estado com perfil 
democrático e dc tamanho menor, considerando-se que "muitos dos seus poderes e 
atribuições deveriam ser devolvidos à sociedade civil, territorial e funcionalmente 
organizada". Não se tratava, portanto, destacam os autores, de reduzir o Estado na 
perspectiva da "constituição de uni Estado mínimo neoliberal, mas de reconfigurar o 
Estado, tomá-lo democrático e mais ágil; de redirecioná-lo para atender demandas 
sociais e não aos interesses corporativos e burocráticos característicos do Estado 
autoritário". 

Já no período que antecedeu à promulgação da Constituição brasileira de 
1988 a descentralização das politicas públicas no país constituiu-se, juntamente com a 
proposta de participação popular nas decisões governamentais, em componente básico 
do ideário democrático. A descentralização ganhou relevância também por propiciar um 
ambiente favorável ao exercício da participação da população na gestão pública. 
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Não sc pode, porem, considerar descentralização, mecanicamente, como 
sinônimo de eficiência c/ou democratização. Descentralização e participação são, no 
entanto, fundamentais para este fim. Observam JUNQUEIRA et aí. (1998:70) que "a 
relação entre descentralização e participação não é de identidade, mas de sinergia". 
Ressaltam que a descentralização "inscreve-se como uma condição necessária, embora 
não suficiente, para desenvolver a participação, para que a população participe da gestão 
dos interesses coletivos", enquanto "a participação é fator de viabilidade da 
descentralização". 

Nesse sentido, no âmbito da discussão sobre reforma do Estado no Brasil, a 
descentralização da ação do Estado, como condição para melhor atendimento das 
necessidades do cidadão, a criação de mecanismos institucionais que tornem o Estado 
mais permeável ao cidadão, e o planejamento governamental, tem sido apontados como 
caminhos para a viabilização das políticas públicas com maior nível de transparência, 
racionalidade, eficiência e efetividade. 

Verifica-se, no entanto, que sob o titulo descentralização têm sido 
considerados vários tipos de processos de reordenamento político-administrativos. 
ARRETCHE (1996:76) enumera os seguintes: 

"i) a redistribuição de competências no interior de uma 
política específica (p. ex., a constituição do sistema 
único e descentralizado, na área de saúde); ii) a 
afirmação de um maior grau de autonomia 
orçamentária e decisória aos governos municipais 
(expressa na reforma tributária, no Brasil, e nos 
processos de reagrupamento territorial, na Europa); e, 
finalmente, iii) a transferência de atribuições do 
governo municipal para unidades distritais, numa 
descentralização intramunicipal expressa na contituição 
dc administrações regionais em algumas cidades do 
país: Süo Paulo, Salvador, Belo Horizonte, e, 
sobretudo, no reordenamento político-administrativo 
espanhol". 

Nesse sentido, "no âmbito das políticas públicas, a descentralização significa 
um processo dc reestruturação interna do Dparelho dc Estado, que perpassa as várias 
esferas dc governo, envolvendo aspectos políticos, administrativos, técnicos e 
financeiros" (SILVA, 1996:81). 

O conceito de descentralização é, portanto, complexo, envolvendo variados 
aspectos complementares e interdependentes, a exemplo da direcionacidade do 
processo, da explicitação da sua condição de meio ou fim, bem como da participação 
social. Em sua análise devem ser considerados sua associação a um determinado objeto 
como administração pública ou políticas sociais, as esferas de governo responsáveis 
pela gestão/execução e financiamento de políticas públicas e, ainda, os graus e formas 
de descentralização adotados. 
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4.2 O significado de descentralização no contexto governamental 

O termo "descentralização" pode assumir muitos significados. Traz como 
referência o pressuposto da existência prévia da centralização do processo decisorio. E 
importante ressaltar, porém, que 

"A centralização e a descentralização em geral e 
também a centralização e a descentralização 
administrativas não são instituições jurídicas únicas, 
mas fórmulas contendo princípios e tendências, modos 
de ser de um aparelho político ou administrativo, são, 
portanto, diretivas de organização no sentido mais lato 
e não conceitos imediatamente operativos. Além disso, 
se for verdade que eles representam dois tipos 
diferentes e contrapostos de ordenamentos jurídicos, é 
também verdade que se trata de figuras encontradas na 
sua totalidade somente em teoria. (...) considerada a 
centralização e a descentralização como dois possíveis 
valores, não existe um sistema político-administrativo 
que esteja exclusivamente orientado para a otimização 
de uma ou de outra. Em consequência do 
entrelaçamento dos dois princípios, mesmo em sistema 
limitados da organização de um Estado, a 
descentralização c centralização muito dificilmente se 
encontram em estado puro, mas aparecem como 
centralização c descentralização imperfeitas" (BOBBJO 
et a!., 1997,v. 1:329). 

SILVA & COSTA (1995:263) entendem que o processo de descentralização 
"não é, em si mesmo, um mecanismo positivo ou negativo de reordenamento de 
relações políticas, econômicas, sociais, institucionais e espaciais". Para esses autores, 
trata-se somente de "uma noção descritiva de um processo técnico-político dinâmico e 
historicamente determinado". Nessa perspectiva, ressaltam que políticas e ações que 
visem à descentralização buscam "desencadear um movimento de mudança ao longo de 
um eixo 'ccntralização-descentralização' que caracteriza a ação estatal", cujo resultado 
"será sempre e tão-somente a conformação de uma nova posição nesse eixo, o que 
isoladamente não indica, a priori, a ocorrência de melhoria" ou não da "qualidade ou 
quantidade da ação estatal considerada". Os resultados, observam, dependem das 
seguintes variáveis relacionadas ao processo decentralizador: 

"• graus de profundidade do processo: natureza e 
volume dos atributos e recursos de poder a transferir de 
uma instância de governo a outra, entre poderes ou 
ainda da instância estatal para a societal e no interior 
desta última; • origem do impulso descentralizados se 
indutivo (origem estatal) ou reativo (origem societal), 
comportando diferentes nuances e significados, a 
depender do segmento do aparato estatal, ou da 
instância societal, a partir do qual surge; • contexto 
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sociopolítico e econômico nacional e setorial em que 
ocorre: níveis de heterogenidade social e estrutural 
prevalecente, dimensão territorial de cada formação 
nacional (continental ou não), formas e tradições de 
organização do exercício do poder político), níveis de 
desenraizamento e fragmentação setoriais etc" (SILVA 
& COSTA. 1995:263). 

JUNQUEIRA et al. (1998:66) ressaltam a descentralização como "um 
processo dialético que se dá em relação ao poder centralizado", considerando "mais 
adequado admitir formas de descentralização condizentes com determinada realidade 
sócio-política". 

MENDES (1998:29) prefere uma "interpretação conceituai" que combina o 
enfoque que advoga o processo dialético centralização/descentralização com a "visão 
processual que admite que a descentralização se apresenta, na prática social, com graus 
e formas distintas". Para o autor, "os diferentes graus representariam um gradiente que 
iria de menos descentralização para mais descentralização", enquanto as formas 
representariam "expressões possí\eís de decenlralizaçâo determinada pelo contexto 
político", que podem conviver entre si num determinado momento e sociedade. 
Convivem, portanto, "graus e formas de descentralização com movimentos de 
centralização, compondo um mix determinado pelas circustâncias históricas e políticas". 
Observa que "graus e formas não süo excludentes, desde que se reconheça que a 
descentralização não admite uma forma pura". 

Para NEVES (1987:38), o processo de descentralização é dado por uma 
combinação de duas variáveis, a "faculdade ou poder de decidir" (poder de decisão) e a 
"faculdade ou poder de fazer ou agir" (poder de execução), "dispostas sob a forma de 
eixos que se entrecruzam, cujas diferentes combinações, em situações concretas, 
indicam o poder prevalecente e conseqüentemente o grau de descentralização". Dois 
exemplos dessa combinação, considerados extremos pela autora, são apresentados: a 
participação da comunidade na elaboração orçamentária, decidindo sobre a alocação de 
recursos públicos, e a "descontraçào na prestação de serviços públicos". No primeiro 
exemplo, observa a autora, "há grande transferência de poder de decisão do centro para 
a periferia", descentralizam-se, porém, apenas "as ações diretamente relacionadas com o 
processo de elaboração orçamentária". No segundo exemplo, o poder de decisão sobre 
"questões operacionais", ou seja, aquelas "diretamente relacionadas com a execução de 
tarefas", bem como sobre as decisões de "caráter técnico", que dizem respeito à 
organização do trabalho e à utilização de recursos disponíveis, é limitado. 

LOBO (1990:6) e JACOBI (1993:171), por outro lado, advogam a 
necessidade de tornarem-se claras as diferenças entre decenlralizaçâo e 
desconcentração, ressaltando a freqüência da ocorrência de ambigüidades conceituais 
acerca desses termos. 

Observa JACOBI (1993:171) que descentralização "implica em distribuição 
de poder - uma tranferência na alocação dos recursos". Envolve, portanto, 
necessariamente, de acordo com LOBO (1990:6), "alterações nos núcleos de poder", 
levando "a uma maior distribuição do poder decisório até então centralizado em poucas 



61 

mãos". Nesse sentido, pressupõe a existência de pelo menos duas pessoas, "entre as 
quais se repartem as competências" (Dl PRIETO, 1998:296), pessoas estas detentoras 
de autonomia para desenvolver as competências que lhes são atribuídas. 

Desconcentração, por sua vez, conforme JACOBI (1993:171), "é uma 
delegação de competência sem deslocamento do processo decisório". Para DI PRIETO 
(1998:296), "desconcentração liga-se a hierarquia", constituindo-se numa "distribuição 
interna de competências, ou seja (...), dentro da mesma pessoa jurídica", com o objetivo 
de "descongestionar (...), tirar do centro um volume grande de atribuições, para permitir 
o seu mais adequado e racional desempenho". A idéia dc deslocamento do centro 
significa dessa forma, conforme observa SILVA (1996:81), "trasferir competência para 
autoridades subordinadas, dentro da mesma esfera de governo; ou retirar do centro as 
tarefas de execução, sem que seja transferida a correspondente autonomia para outras 
esferas de governo". 

Nesse sentido, a desconcentração refere-sc a "mudanças que levam em 
conta uma dispersão fisico-territonal das agências governamentais que até então 
estavam localizadas centralmente" (LOBO, 1990:6). Um exemplo típico de 
desconcentração destacado pela autora é a Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, atualmente desconcentrada pelo território brasileiro. 

Desta forma, de acordo com SILVA (1996:82), pode-se dizer que 
descentralização tem, "intrinsecamente, um caráter mais político" e desconcentração 
tem um caráter "mais administrativo". 

Para LOBO (1990), a ambigüidade na utilização desses conceitos e a 
utilização dos termos descentralização e desconcentração "em discursos oficiais e 
mesmo em programas governamentais" como sinônimos implicam encobrir as 
dificuldades na concretização de um processo de descentralização que envolve 
redistribuição de podei, o que rcpiescnta uma ameaça às estruturas consolidadas. 
Observa que a desconcentração não afeta necessariamente a distribuição do poder 
decisório. 

A autora enfatiza, no entanto, que não se deve desconsiderar a 
desconcentração enquanto "legítimo e eficaz instrumento dc ação governamental", 
desde que caracterizem-se situações ou realidades em que seu uso seja considerado 
adequado ( L O B O , 1990:6). 

Por outro tado, quanto ainda à diferença entre descentralização e 
desconcentração, relacionada ao poder decisório, NEVES (1987:38) considera que é 
preferível encarar a desconcentração "como um caso extremo de descentralização, em 
que a transferência dc poder é mínima, mas existe". 

Nessa direção, salienta RANERO (1986:70) que descentralização não se 
refere exclusivamente a transferência de poder de níveis superiores para 

"(...) niveles de poder de âmbito espacial más reducido, 
sino que lambiém puede hablarsc (...) de 
desceuirali/ación al leferirse a la transferencia de 
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poderes a niveles inferiores de la estructura burocrática, 
al sector privado o a una organización corporativa. Así, 
pueden ser compatibles una alta descentralización 
funcional y una reducida descentralización espaciar . 

Nessc sentido, lorna-sc relevante explicitar as diferentes perspectivas com 
que se categorizam os processos decentralizatórios, a partir de diversos estudiosos, 
como PIMENTA (1995), MENDHS (1998) , DI PIETRO (1998) c FERREIRA et al. 
(1994). 

Observam PIMENTA (1995) e FERREIRA ct al. (1994:9) que a 
descentralização pode ocorrer de maneiras distintas e desdobra-se, no que tange à sua 
direção, em três possibilidades: descentralização intragovemamental; descentralização 
intergovernamental; c descentralização externa. 

Nas duas primeiras modalidades, o processo se restringe ao âmbito do 
próprio aparelho do Estado. 

Na descentralização intragovemamental, ou interna, a descentralização do 
processo decisório ocorre a partir dc um movimento de cima para baixo na estrutura 
administrativa da própria organização estatal, da seguinte forma: 

a) entre os diversos níveis hierárquicos, ocorrendo delegação dc 
competências e responsabilidades; 

b) da adminislração direta para a indireta; c 

c) das agências centrais para os órgãos regionais ou locais. 

O processo de descentralização intergovernamental ocorre entre diferentes 
níveis de governo. Transferem-se responsabilidades para gestão dc serviços públicos de 
uma esfera dc governo para outra. Exemplos no caso brasileiro são a estadualização e a 
municipalização de funções ou serviços públicos antes sob a responsabilidade do nível 
federal de governo. De acordo com PIMENTA (1995:175), "existe a descentralização 
intergovernamental entre os três níveis de governo, caracterizada no âmbito estadual por 
processos de: municipalização; microrregionalização; federalização". 

Quanto à descentralização externa, o processo ocorre de dentro do aparelho 
do Estado para fora da sua estrutura, ou seja, para a sociedade. FERREIRA et al. 
(1994:9) explicitam as seguintes alternativas para esta modalidade de descentralização: 

". a transferência de empresas estatais para a 
propriedade privada (ou privatização no sentido 
restrito): . a transferência da exploração dc um serviço 
público da administração pública para indivíduos ou 
empresas privadas através dos institutos da concessão e 
da permissv.o; . a teicerização de serviços de apoio à 
administração pública, . a part icipação da população 
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nas decisões coletivas, no planejamento e gestão dos 
serviços e no controle social das autor idades , 
instituições e organizações governamenta is" 
(destaque nosso). 

MENDh'S (1998), numa outra perspectiva, fundamentado nos estudos de 
RONDINELLI e outros (1985), apresenta como "formas ou graus" de descentralização 
a desconcelração, a devolução, a delegação e a privatização. 

A desconcentração, na perspectiva desses autores, diferentemente daquela 
de LOBO (1990) c JACOB 1 (1993), é uma forma de decentralização. "É a forma mais 
tímida de descentralização c, ao mesmo tempo, a mais utilizada", enfatiza MENDES 
(1998:30). Ressalta o autor que a unidade que recebe os encargos e tarefas que estão 
sendo desconcentradas "atua com a mesma normatividade do organismo delegante", 
permanecendo, no entanto, a responsabilidade com a autoridade que promoveu a 
desconcentração. Nesse sentido, aponta como vantagem o fato de a desconcentração 
"garantir a integridade organizacional vertical"; porém, como conseqüência da não 
transferência de poder decisório para a unidade receptora da desconcentração, 
dificultam-se a "responsabilização local, a integração intersctorial c a participação dos 
cidadãos" (MENDES, 1998:30). Para RANERO (1986:73), a desconcentração se 
justifica em termos de eficiência administrativa. 

A devolução refere-se à transferência para níveis subnacionais de governo 
de poder decisório, proporcionando-lhes autonomia política e administrativa. Ocorre, 
portanto, deslocamento de poder político. É também denominada "descentralização 
política". Observa-se que estes níveis subnacionais têm poder tanto para eleger seus 
governantes c parlamentares como para cobrar seus tributos, e têm autonomia para 
decidir sobre inversões a serem rcali/.adas nos seus limites territoriais. Diferentemente 
da desconcentração, "a devolução dificulta a integração vertical"; permite, no entanto, 
"a responsabilização local, a integração intersctorial e a participação dos cidadãos" 
(MENDES, 1998:30). 

O processo de delegação apresenta-se sob uma outra perspectiva, posto que 
envolve as relações entre Estado c sociedade civil. De acordo com MENDES (1998:30), 
ocorre delegação quando há a transferência de "responsabilidades gerenciais para 
organizações não-governamentais que continuam com financiamento e regulação 
estatais", dando-se a "descontruçào do espaço estatal e o surgimento dc um ente não 
estatal publicizado". l v Trata-se, segundo RONDINELLI (1989), da transferência de 
poder de decisão c administração sobre funções públicas a organizações semi-
aulônomas, não plenamente controladas pelo governo central, no entanto, responsáveis, 
em última instância, perante este (HNOT, 1999). 

Adverte MENDES (1998) que a delegação não deve incluir funções 
estratégicas do Estado que exigem a manifestação "única e exclusiva" do exercício dc 
poder estatal. Deve abranger, portanto, os bens e serviços "semipúblicos" ou meritórios, 
a exemplo dos serviços dc saúde c educação. Bens desse tipo "constituem um caso 

Lxpliea MliNDIIS (1998) que .1 ori;aiii/açfnj autónoma que surge da delegação c publicizada em ra/áo 
da p c m i a n t M K i . i do poder rcguhiióno nas mins do Ilsi.ido 
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intermediário enlre os bens privados e os bens públicos" e podem, portanto, ser 
explorados pelo setor privado. No entanto, conforme GIAMBIAGI & ALÉM (1999:28), 
"o fato dc gerarem altos benefícios sociais c exlemalidadcs positivas justifica" sua 
"produção total ou parcial (...) pelo setor público". Em face, portanto, do interesse 
público que representam, tornam-se responsabilidade do Estado. 

Enfatiza ainda MENDES (1998:31): 

"O ajuste que a delegação faz entre Estado e sociedade 
significa uma reordenação institucional em uma lógica 
nova, mas presidida pelas necessidades sociais e, não 
pelo mercado. Isso a diferencia, substancialmente, da 
privatização qualificando-a como uma desestatização 
das atividades governamentais" (MENDES, 1998:31). 

Quanto à privatização, consiste na "transferência de instituições estatais para 
a iniciativa privada, sob o domínio das regras de mercado" (MENDES, 1981:31). A 
privatização é fundamentada na argumentação em defesa da necessidade de o Estado 
deixar para a iniciativa privada atividades para as quais esta é vocacionada, liberando-sc 
para funções "mais substantivas", próprias ao Estado. 

A inclusão da privatização como forma de descentralização encontra 
discordâncias. JUNQUEIRA et al. (1998:67), por exemplo, afirmam que, 
conceitualmentc, privatização não é descentralização. Argumentam que num processo 
dc privatização, na medida em que ocorre a "passagem integral do bem para a iniciativa 
privada", que passa a ter então sobre este total controle, "cessa completamente a 
responsabilidade do Estado sobre esse bem ou serviço" produzido, que, em principio, 
não será retomada pelo Estado. Observe-se que JUNQUEIRA et al. (1998:65) 
consideram como descentralização a "transferência do poder central para outras 
instâncias de poder, constituindo um processo para um reordenamento do aparato 
estatal". Nesse sentido, "privatização" não se caracterizaria como processo de 
descentralização. 

Dl PIETRO (1998), a partir de uma visão estritamente normativo-legal do 
processo de descentralização, enfatiza como formas de descentralização a 
descentralização política, a descentralização administrativa, a descentralização por 
serviços, a descentralização territorial ou geográfica e a descentralização por colaboração. 

A descentralização política, observa, "ocorre quando o ente descentralizado 
exerce atribuições próprias que não decorrem do ente central", sendo detentor de 
"competência legislativa própria, fundamentada na Constituição Federal, e titular, de 
maneira originária, das atividades jurídicas que exerce" (DI PIETRO, 1998:296). E o 
caso, no Brasil, dos Estados-membros da Federação e dos Municípios, observa a autora. 

Por outro lado. nos ca^)s em que as atribuições exercidas pelo entes 
descentralizados "só têm valor jurídico que lhes empresta o ente central", ou seja, quando 
suas atribuições decorrem do poder central, e não da Constituição Federal, ocorre a 
descentralização administrativa (Dl PRIETO, 1998:296). 
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A descentralização por serviços, também denominada funcional ou técnica, 
"se verifica quando o poder público (União, estados ou municipios) cria uma pessoa 
jurídica de direito público ou privado c a ela atribui a titularidade e execução de 
determinado serviço público" (Dl PRIETO, 1998:298). Essa descentralização, que 
ocorre dentro da própria estrutura governamental, corresponde à criação de autarquias, 
empresas públicas, fundações criadas pelo Poder Público c empresas públicas, que, 
segundo LOBO (1990:7), proliferaram no Brasil "sob a justificativa da necessidade de 
agilização das ações governamentais", justificativa esta nem sempre concretizada. 

A descentralização territorial, também destacada por DI PRIETO 
(1998:297), "se verifica quando uma entidade local geograficamente limitada c dotada 
de personalidade jurídica própria, de direito público, com capacidade administrativa 
genérica", ou seja, podendo exercei "a totalidade ou a maior parte dos encargos públicos 
de interesses da coletividade", sujeitando-se, no entanto, a controle pelo Poder Central. 
Exemplos são os departamentos, regiões, províncias e comunas, cm que se constituem 
vários países europeus, c os territorios federais no Brasil. 

A descentralização por colaboração, por sua vez, ocorre quando, através de 
contrato ou ato administrativo unilateral, a execução de determinado serviço público é 
transferida a pessoa jurídica de direito privado, previamente existente, conservando o 
Poder Público a titularidade do serviço (DJ PIETRO, 1998:299). Trata-se das 
concessões de serviços públicos (por contrato) e das permissões de serviços públicos 
(por alo unilateral). 

Para BOBBIO et al. (1997,v. 1:331), há uma distinção básica entre 
descentralização política c desccutialização administrativa. A diferença baseia-se, 
fundamentam esses autores, "principalmente, no conceito de autonomia política e de 
descentralização política", e explicam: 

"A descentralização política distingue-se da 
administrativa, não apenas pelo tipo diferente de 
funções exercidas, mas também pelo 'título' que 
caracteriza o seu fundamento. A descentralização 
política expressa uma idéia de direito autônomo, 
enquanto na descentralização administrativa específica 
lemos um fenômeno de derivação dos poderes 
administrativos, que, por sua vez, derivam do aparelho 
político-administrativo do Estado, isto é, do Estado-
pessoj". 

Outro ponto relevante acerca dos processos desccntralizatórios, o qual diz 
respeito ao plano político-institucional, refere-se às limitações desses processos e aos 
princípios que devem orientá-los. 

4.3 Princípios norteadores do processo descentralizador 

LOBO (1990:8) chama a atenção para o fato de que a descentralização 
"deve ser encarada dentro de seus limites reais, ou seja, como um dos instrumentos 
disponíveis ao Estado para promover alterações polilieo-institucionaís". Nesse sentido. 
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ao destacar a descentralização como excelente instrumento para se avançar rumo à 
democratização do Estado e alcançar maior justiça social, propõe, para um processo de 
transição de um sistema centralizado para um sistema descentralizado no plano político-
institucional, os seguintes princípios norteadores: flexibilidade; graduatismo; 
transperência no processo decisório; c controle público. 

Flexibilidade - significa a não obediência a um padrão rígido. Por esse 
principio devem ser consideradas as diversas realidades regionais c locais - cconômico-
financeiras, politicas, técnico-administrativas e sociais - que caracterizam as distintas 
capacidades de resposta das unidades subnacionais de governo às demandas 
apresentadas pela sociedade, risse tratamento assimétrico deve levar em conta tanto as 
"diferenças inter-regionais", quanto as "desigualdades intra-regionais (...) tâo ou mais 
importantes que as primeiras", enfali/a LOBO (1990:8). 

Gradualismo considera-se que nem todos os governos subnacionais estão 
aptos a receber, ao mesmo tempo, todas as funções que lhes serão atribuídas. Funções c 
encargos devem ser repassados progressivamente, em avanço crescente, num 
"determinado complexo de tempo/espaço", a partir de capacidades reconhecidas e 
aceitas. O gradualismo deve reconhecer também as desigualdades inter e intra-regionais. 

Transparência no processo decisório - conforme enfatiza LOBO (1990), 
significa dar acesso a todos, executantes c beneficiário das ações governamentais - das 
decisões sobre a alocação de recursos e responsabilidades para a sua efetivação. 

Controle público - refere-se ã incorporação de mecanismos efetivos e 
institucionalizados de controle pela sociedade organizada e população em geral dos 
programas de ação governamentais. Trata-se, no entanto, de mecanismos de 
acompanhamento, supervisão e avaliação, diferentes dos controles formais, 
extremamente burocratizados, tradicionalmente encontrados na experiência da 
administração pública brasileira. 

Perccbc-se, portanto, considerando os aspectos enfatizados neste capítulo, 
que a descentralização não é uma condição, e, sim, um processo que não é unidirccional 
c nem livre de obstáculo (RANERO, 1986), tratando-se, no Brasil, de um processo que 
vem sendo tomado como um movimento no sentido de alcançar-se uma maior 
democratização. Conforme salientam PINHO & SANTANA (1998:9), "a transferência 
para níveis subnacionais de responsabilidades tradicionalmente localizadas na esfera 
federal conduziria a um aprofundamento da democracia, permitindo uma maior 
manisfestaçâo e participação dos agentes locais nos processos-polilicos". Lembram 
esses autores que ao processo de descentralização do n/vcf federal para o nível local que 
vem ocorrendo no Brasil, sobretudo após a promulgação da Constituição Federal em 
1988, soma-se um outro, relacionado a "descentralização de serviços públicos dentro da 
esfera subnacional", (PINHO & SAN IANA, 1998:9), constatado em vários municípios, 
principalmente aqueles que apresentam maior nível de complexidade político-
administrativa. 

Observa SOM ARRIBA (2000:291) que o "ideário democrático do final dos 
anos 80", que apresentava como "componentes básicos correlacionados" a "idéia de 
decentralizarão político-administrativa e a proposta de participação da população nas 
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decisões de governo'', ao "valorizar o município como esfera de governo mais próxima 
c, supostamente, mais sensível às demandas populares (...), contempla também a 
descentralização dentro do próprio município", contribuindo "para o fortalecimento da 
proposta de implantação efetiva de administrações regionais já criadas por lei em várias 
capitais mas ainda com existência quase que puramente formal". 

4.4 Descentralização intramunicipal: as Administrações Regionais 

De acordo com VAZ (1995), em municipios caraçjerizados por grande 
çxtensão e população ou por distritos distantes, gerir ^diferenças existentes entre as 
muitas realidades espaciais encomiadas, ""portadoras de demandas desiguais da 
população, teñde 'a tomar-se "um problema administrativo c político". Ressalta tratar-sc 
de situação que torna necessário "dividir de alguma forma" as "responsabilidades e 
atividades da prefeitura" para atender melhor a comunidade local cm suas necessidades. 

VAZ (1995) propõe duas alternativas que retiram atribuições do nível 
central de governo: a desconcentração c a descentralização. 

Para VAZ (1995), 

"A desconcentração c uma forma de regionalização na 
qual a instância central de poder transfere parte de suas 
atribuições de execução de atividades para órgãos 
regionais, que não dispõem de poder para decidir sobre 
prioridades ou sobre o planejamento dos serviços". 

Essa opção implica a manutenção no nível central de governo das dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento municipal c do poder para decidir sobre as 
políticas públicas, prioridades de investimento, bem como sobre a alocação de recursos 
humanos e materiais. Centralizam-se as decisões, que serão operacional izadas por 
órgãos regionalizados. 

Nesse caso, as administrações regionais criadas encarregam-se da execução 
de pequenos serviços de manutenção c de pequenas obras. Observa VAZ (1995) que o 
processo de desconcentração envolve também a instalação de órgãos administrativos 
com o objetivo dc facilitar o acesso do munícipe às repartições públicas do município. 

Diferentemente da desconcentração, a descentralização intramunicipal 
através das administrações regionais, 

"(...) implica a transferência efetiva de poder decisório 
para os agonies locais da administração municipal. 
Significa, portanto, que os órgãos regionais têm 
autonomia, dentro dc limites estabelecidos, para 
formular políticas locais, estabelecer prioridades c 
planejar o atendimento das demandas" (VAZ, 1995). 
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Nesse sentido, as administrações regionais poderão abranger entre suas 
atividades, alem da execução de atividades operacionais básicas, a exemplo de serviços 
de manutenção e obras de pequeno porte, decisões relativas à formulação de políticas, 
definição de prioridades de investimento para a região, o seu planejamento operacional, 
bem como atividades relativas a normatização e controle. 

Conforme salienta VAZ (1995), o processo de descentralização deve 
preservar, no entanto, a unidade do município, sendo, portanto, sempre parcial, com a 
tranferència, pelo governo, para as Administrações Regionais de uma parcela do poder 
de decisão, que pode ser maior ou menor, nunca total. O grau de descentralização 
efetivado será, portanto, proporcional ao grau de transferência de atribuições e 
responsabilidades realizado. Desta forma, preserva-se de prejuízos as políticas públicas 
mais abrangentes c necessárias desenvolvidas pelo governo municipal, que poderiam ser 
afetadas negativamente por um processo de descentralização excessivamente amplo. 

Outro aspecto c ressaltado por FISCHER (1987:33). Trata-se do cuidado 
necessário para que não se prejudique a divisão funcional das atividades do município 
ao se proceder a divisão político-administrativa. Esclarece que os órgãos setoriais "terão 
uma função executora e coordenadora das atividades de sua competência nas 
administrações regionais, sem que se perca a articulação horizontal" . Por outro lado, 
enfatiza que a integração vertical (órgãos setoriais relacionando-se com áreas da 
administração descentralizada) exige a existência de um organismo coordenador na 
administração central, com abrangência suficiente para tal. Tomar-sc necessário, 
portanto, observa a autora, promover a "coordenação de políticas e ações 
administrativas". 

Ao serem criadas c estruturadas as Administrações Regionais, na vertente 
da descentralização explicitada por VAZ (1995), há, também, sempre o risco de 
cometerem-se alguns equívocos ou de observarem-se posturas inadequadas que 
certamente comprometerão os objetivos propostos para esta estratégia e a real eficácia 
dos resultados esperados. 

Considerar as Adminis t rações Regionais como apenas um acréscimo ou 
apêndice na estrutura da prefeitura é um desses equívocos importantes. Trata-se, na 
verdade, 

"f . . ) dc um novo modelo de organização que implica 
uma reconceituação do poder e uma revisão profunda 
nas formas de exercê-lo, afetando objetivos, estruturas 
organizacionais (órgãos, seus papéis, atribuições e 
intei -relações) pessoas c métodos e processos de 
trabalho" (NEVES, 1987:43). 

As Administrações Regionais constituem um nível de gerência 
intermediária, posicionada entre a administração central do município c a comunidade 
que "luta para ampliar sua influência e a quota de benefícios sociais que pode obter do 
governo", tornando-se, portanto, "iota obrigatória da "tensão natural que se estabelece 
entre comunidade e governo municipal" (FISCHER, 1987:32). 
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Nesse sentido, segundo acentua FISCHER (1987:32), a consubstanciação 
deste novo nível decisório traz impactos importantes para os poderes Executivo e 
Legislativo. Representa paia o Poder Executivo, pressões maiores e confrontos mais 
diretos em sua relação com a comunidade, bem como diluição de autoridade. Para o 
Poder Legislativo, significa o "enfraquecimento do tradicional papel de mediação entre 
os interesses das comunidades c o Executivo; esvaziamento do clientelismo" 
(FISCHER, 1987:32). 

Por outro lado, para que as Administrações Regionais sejam efetivas é 
necessário que lhes seja atribuído um conjunto bem definido e relevante de 
competências que deixem claras suas funções e atribuições. É igualmente relevante que 
sejam alocados recursos suficientes para levar a termo tais competências (NEVES, 
1987). Nesse sentido, é preciso que estas sejam dotadas de "estruturas técnico-
administrativas sólidas, capazes de efetuar a gestão de serviços e de execução de 
projetos cobras" (BORJA, 1988:23). 

Sua eficácia gerencial dependerá ainda das estratégias organizacionais c de 
gestão que forem implementadas. Estas devem considerar as assimetrias, contradições e 
conflitos encontrados nas realidades cm que estão inseridas as administrações regionais. 

Frro que deve também ser evitado é o de se classificar órgãos do nível 
central do governo como político-normativos e de controle, e órgãos descentralizados 
apenas como executores (NEVES, 19S7:43). As Administrações Regionais devem ter 
um certo grau de autonumtu preestabelecido para normalizar, planejar e decidir sobre 
questões que dizem respeito às realidades que administram. Alerta NEVES (1987:43) 
que este erro leva ao risco de se "impor tratamento simétrico a situações heterogêneas e 
acabar gerando um tipo ainda mais grave de centralização, uniformizante e em 
desacordo com as necessidades da situação". A implementação de um processo de 
descentralização pc/a criação dessas administrações requer, de faio, transferência de 
"poder de decisão real sobre funções e serviços públicos que sejam efetivamente 
transferíveis" (FISCHER, 1987:33). 

NEVES (1987:43) aponta mais um equívoco que pode ocorrer e que precisa 
ser evitado.Trala-se da tentativa de reprodução nas unidades regionais, em menor 
escala, da estrutura dos órgãos do nível central. As unidades regionais descentralizadas 
constituem realidades específicas, exigindo, portanto, estruturas adequadas à sua 
realidade. Observa BORJA (1988:23) que "a organização técnico-administrativa do 
distrito não pode reproduzir a da municipalidade centralizada, mas, ao contrário, deve 
contribuir para a reforma daquela". 

Nesse sentido, o sucesso dessa experiência de descentralização deve ser o 
resultado de "uma mudança qualitativa profunda na administração local", envolvendo 
mudanças na forma de encarar o poder, que deve ser visto como "processo de 
consecução de objetivos socialmente relevantes", e não como "simples domínio ou 
mando", bem como nos valores, atitudes e comportamento organizacionais, 
implicando, ainda, a revisão dos habituais modelos burocráticos de organização 
(NEVES, 1987:37), ou seja, modelos caracterizados por burocracias rígidas, 
verticalizadas, excessivamente subdivididas e agigantadas. 
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A estratégia adotada para a implementação da descentralização intra-
municipal a partir da criação das Administrações Regionais constitui também fator 
fundamental para o seu êxito. Nesse sentido, alguns condicionantes ou requisitos 
básicos devem ser observados. 

Primeiramente, é necessário realizar o planejamento prévio e cuidadoso do 
processo de descentralização, para então colocá-lo em marcha. Deve-se ter a 
preocupação de verificar c analisar a realidade local e as possibilidades e perspectivas 
existentes; estudar as vantagens, desvantagens e limitações do processo; estabelecer 
diretrizes, objetivos c metas a serem alcançadas; estimar os recursos necessários; e 
projetar os resultados esperados. A improvisação deve ser evitada. Conforme lembra 
MATUS (1996:15): 

"O planejamento é um cálculo que precede e preside a 
ação para criar o futuro, não para prcdizê-lo. (...) o 
planejamento visa, isso sim, à preparação para que se 
tente criar o futuro, com imaginação, a partir das 
possibilidades que sejamos capazes de imaginar e 
descobrir (...). Quem planeja influi nos resultados 
futuros, ainda que não tenha controle total sobre os 
resultados de sua ação". 

O processo do descentralização deve ser norteado também pelo princípio da 
"assimetria c flpxjhiliflnile" Trata-se de considerar as especificidades do município e dé 
cada uma das regiões em que se segmenta, bem como as características das funções e 
serviços que serão descentralizados, evitando-se assim, "simetria e/ou rigidez". Nesse 
sentido, as Administrações Regionais devem ser dotadas de estruturas adequadas à 
realidade objeto da sua gestão e às atribuições que receberá, podendo ter também ritmos 
diferentes de institucionalização, dadas as suas peculiaridades, a própria realidade em 
que se insere, bem como a disponibilidade de recursos municipais a serem alocados. 

Nessa perspectiva, consulerando-.se a transferência de funções ou serviços 
para a unidade descentralizada, é necessário ter o cuidado de proceder-se previamente a 
uma análise para sc verificar "em que âmbito serão melhor exercidos e em que 
abrangência, quando for o caso, devem ser transferidos" (FISCHER, 1987:33). 

Os serviços e funções objeto de descentralização devem ser minuciosamente 
analisados em seus níveis e etapas de realização, "considerando-se caso a caso, a 
facilidade c a conveniência de se efetuar a descentralização do poder decisório e do 
poder de execução" (NEVES. 1987:40). Isto implica que determinadas funções ou 
serviços poderão ser plenamente descentralizados e outras mantidas centralizadas ou 
serem parcialmente descentralizadas por níveis ou etapas. 

De maneira geral, aqueles serviços ou funções de âmbito municipal, a 
exemplo de transporte urbano, devem permanecer sob a administração do núcleo central 
do governo local, enquanto que aquelas funções e serviços "mais diretamente afetas ao 
público por sua territorialidade", como a gerência da instalação de equipamentos 
urbanos ou aquelas que possibilitem "a aproximação dos cidadãos no planejamento, 
execução c controle", a exemplos dos serviços dc limpeza urbana c programas sociais, 

http://consulerando-.se
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podem, por sua natureza, ser transferidos às Administrações Regionais (FISCHER, 
1987:34). 

Atransferência gradual, progressiva e contínua de funções ou serviços do 
nível central do governo local para suas Administrações Regionais é outra 
condicionante estratégica. Observa-se que, "O gradualismo impõe um cuidadoso 
planejamento prévio das ações e o seletivismo na escolha das funções ou serviços a 
serem descentralizados" (NEVES, 1997:41). Ao mesmo tempo, implica respeitar a 
capacidade de resposta das Administrações Regionais que receberão as funções ou 
serviços. É necessário, porém, que se estabeleçam critérios para que se processe a 
referida transferência. 

Em Madri (Espanha), por exemplo, para o processo de decisão acerca dos 
serviços que seriam descentralizados, foram adotados os seguintes critérios: 
primeiramente, a transferência dos "serviços que têm contato mais direto com os 
cidadãos; segundo, os mais simples antes dos mais complexos; e, terceiro, os mais 
sobrecarregados, em nível central (...)" (FISCHER, 1987:29). Desta forma, as funções e 
os serviços foram selecionados e gradualmente transferidos às unidades regionais. 

Lembra FISCHER (1987:27) que na experiência espanhola o processo de 
descentralização para as unidades locais descentralizadas (denominadas 
"ayuntamentos") ocorreu de forma gradual , desdobrando-se em quatro fases. À medida 
que essas fases se sucediam, "as estruturas municipais e as entidades populares foram-se 
adequando aos âmbitos político-administrativos da administração pública". A autora 
sintetiza da seguinte forma essas fases: 

"a) o 'ayuntamiento' aproxima-se dos bairros e de seus 
moradores através da informação e da discussão das 
propostas do governo ; b) promove-se a administração 
desconcentrada de a lguns serviços, como registros, 
l icenças para pequenas obras, programas de assistência-
social. Já supõe a localização física de funcionários em 
sede própria; c) (nstalam-se as juntas de distrito com 
funções de es tudo, proposta e assessoramento. 
Progressivamente, estes conselhos passam a colaborar 
em alguns serviços e na gestão de programas 
desconcentrados . Em sua composição, participam os 
representantes dos 'ayuntamiento' e os membros de 
ent idades locais; d) As juntas passam a atuar como 
verdadeiros organismos descentralizados, criados pelo 
município, m a s dotadas de autonomia para se 
organizar, exercer sua competências e utilizar seus 
recursos. Má eleições das j u n t a s por meio do voto 
direto" (FISCHER, 1987:27,28). 

Observa ainda FISCHER (1987:28) que as fases apresentadas nas alíneas (c) 
e (d) envolveram as seguintes definições básicas: "a divisão territorial da cidade, a 
organização da junta e dos conselhos populares, as competências e os recursos 
financeiros, materiais e humanos" . 
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O gradualismo nao significa, no entanto, "postergação indefinida" da 
transferência de funções c serviços do nível central para a periferia, observa NEVES 
(1987). 

Nesse sentido, o gradualismo não pode ser utilizado como instrumento ou 
desculpa para encobrir a resistência à perda de poder, adiando-se a descentralização 
proposta. Assim, a absorção de novos encargos pelas Administrações Regionais deve 
acontecer sempre de maneira crescente e contínua, avançando ao longo do tempo. 

A continuidade do processo de descentralização implica, por sua vez, a 
institucionalização das Administrações Regionais, o que requer "sua formalização ou 
legalização, bem como a inteinalizaçào de suas vantagens pelos segmentos envolvidos" 
(NEVES, 1987:41), ou seja, pelas autoridades, servidores públicos municipais, 
população em geral, lideranças políticas, lideranças comunitárias, organizações não 
governamentais etc. A legislação referida, prossegue a autora, visa preservar as 
Administrações Regionais de "gestões não afinadas com a filosofia da descentralização, 
devido às burocracias públicas" . 

Outra condicionante relevante relaciona-se ao impacto das Administrações 
Regionais na vida da população. Para NEVES (1987:41), a descentralização territorial 
no município deve trazer "impacto a curto prazo". Ressalta que a não ocorrência de 
repercussão "a curto prazo no dia-a-dia dos habitantes da região" leva ao risco de 
desmoralização das Administrações Regionais. No entanto, há que sc considerar que a 
consolidação de um processo de descentralização não tem um tempo previamente 
estabelecido, conforme enfatiza LOESO (1990). 

Todo processo de descentralização deve ter ainda seus resultados 
permanentemente avaliados. Neste processo dc avaliação, deve levar-se em conta a 
eficiência, a eficácia e a efetividade do processo dc descentralização. NEVES (1987:42) 
considera este processo como "de apredizagem, extremamente dinâmico e rico", e por 
isso mesmo "nunca poderá ser considerado concluído". Para a autora, é preciso ter em 
conta "o crio como parte do esforço dc apredizagem e o conflito como força propulsora 
das mudanças sociais", sendo, portanto, necessário avaliar-se o processo e seus 
resultados. Caso seja necessário, deve-se promover à correção dos rumos do processo. 

A transparência do processo de descentralização e a democratização da 
gestão municipal constituem também requisitos básicos para sua efetividade. 

Tornar transparente significa dar a conhecer, de forma clara, à sociedade 
todo o processo, discutindo-o com a comunidade diretamente e com seus representantes 
no parlamento, evitando-se sua opacidade e permitindo-se e facilitando-se o controle 
público. As questões relacionadas â vida do município, em especial aquelas 
relacionadas à Administração Regional e seu espaço de atuação, devem ser tornadas 
públicas, de forma que os munícipes tomem consciência dos problemas que envolvem a 
administração pública. 

A democratização da gestão local implica colocar a administração 
municipal, dc fato, a serviço da comunidade, conciliando a participação direta no 
município, com a democracia representativa (NEVES: 1987). Nesse sentido, a 
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descentralização pode potencializar a democracia, na medida em que pode facilitar a 
participação do cidadão no processo decisório e na solução de problemas, propiciando 
maior controle do Poder Público pela sociedade. E preciso valorizar e adotar processos 
democráticos no município de forma a permit ir 

"(...) a participação dos principais atores interessados 
na formulação de políticas c na sua implementação, a 
visibil idade das decisões e dos resultados alcançados, a 
possibilidade de responsabilização pública de 
autoridades e instituições governamentais, tanto pelo 
desempenho da função ou serviço descentralizado 
como pelos rumos do processo de descentralização, 
além do seu controle social" (FERREIRA et al., 
1994:14). 

É necessário ainda que sejam compatibilizados os encargos transferidos 
com os recursos humanos , materiais e financeiros alocados. E, ainda, a "concepção de 
novas metodologias de t rabalho" ( N E V E S , 1987:42). 

A consolidação do processo de descentralização "supõe dotar os distritos de 
pessoal e de orçamentos próprios, c de recursos materiais e tecnológicos (por exemplo, 
informatização), sem os quais nem se desconcentra a atividade municipal nem se 
possibilita uma participação efetiva" (BORJA, 1988:23). 

NEVES (1987:45) advoga como fundamental para o fortalecimento das 
Administrações Regionais a descentralização da execução do orçamento municipal c da 
ordenação de algumas despesas , sem contudo explicitar ou qualificar quais. Considera 
que para se alcançar êxito na descentralização através das Administrações Regionais é 
"muito importante" a regional ização do orçamento municipal, entendida essa 
regionalização "sob dois prismas: espacial (most rando o que se pretende gastar, aonde e 
para que) e em termos de dotação própria para as administrações regionais" (NEVES). 
Enfatiza, ainda, a necessidade de regionalizar também a consolidação dos balanços e 
balancetes públicos municipais , com o objet ivo de facilitar o controle da administração 
pela sociedade. 

Por outro lado, é fundamental que os recursos humanos estejam ou sejam 
bem preparados para o processo de descentralização, considerando-sc valores como 
"democratização, humanização, desburocratização c aperfeiçoamento da gestão 
municipal" (NEVES, 19S7:45). Os servidores públicos devem estar conscientes c 
capacitados para o enficntamento dos desafios e das demandas advindas do processo de 
descentralização c, ainda, para a sua participação na discussão dos problemas e 
soluções da gestão municipal e do processo decisório da prefeitura, enfatiza a autora. 
Nesse sent ido, F I S C H E R (1987:33) , destacando também a importância de se capacitar 
profissionalmente os servidores municipais para esta realidade, propõe dois níveis de 
capacitação: 

"(...) pr imeiro, a compreensão do município enquanto 
presudeir de >eiviços públicos; a análise de políticas 
públicas e de l o r n u s de agir do governo. Em segundo 
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lugar, o desenvolvimento de habilidades de interação e 
participação na realidade social, de modo que o 
servidor público possa lidar de maneira competente 
com problemas e políticas locais". 

Quanto às novas tecnologias de trabalho, lembra NEVES (1987:42) ser 
necessário um esforço no sentido de revisar ou criar métodos de trabalho e processos de 
gestão adequados aos objetivos da descentralização c, ainda, promover a adequação de 
"práticas c comportamentos habituais aos objetivos da descentralização". 

Ressalte-se ainda que não se deve confundir as noções de descentralização c 
participação, o que, de acordo com JACÜB1 (1992), tem acontecido. Para esse autor, 
"pode-se afirmar que descentralização e participação são objetivos conceitualmcnte 
difereciados c complexos, entretanto são políticas complementares de um processo" 
(JACOB1, 1992:34). 

Considera que a descentralização é . ao mesmo tempo, "uma opção político-
administrativa" e "um processo de mudança qualitativa na dinâmica da gestão nos 
planos sociocultural e territorial", que apresenta o desafio de estabelecer "regras de 
convivência entre as instâncias de poder e a população em geral" (JACOBI, 1992:34). 

Quanto à participação dos cidadãos, enfatiza que 

"(...) se trata de uma forma de intervenção na vida 
pública com uma motivação social concreta que se 
exerce de forma direta, c um método de governo 
baseado num certo nível de institucionalização das 
relações Estado/bociedade. (...) tema (...) diretamente 
vinculado aos processos de democratização política e às 
dinâmicas de gestão descentralizada (...)" (JACOBI, 
1992:34). 

Vale ressaltar, portanto, que. 

"(...) a substituição das estruturas institucionais, 
conquanto seja um passo à frente em direção à 
democratização do aparelho do Estado, não garante a 
necessária apioxiniação entre o Estado e a sociedade 
civil A efetivação do diálogo entre as forças populares 
e os governantes requer a institucionalização das 
práticas de paiticipação popular" (BAETA, 1989:101). 

Nesse sentido, vêm sendo desenvolvidas no município de Belo Horizonte 
experiências de participação popuiar na gestão pública, dentre as quais se destaca o 
Orçamento Participativo, modelo inovador no processo decisório da administração 
pública. Com ele, inclui-se uma nova instância política no processo de escolha de 
prioridades de investimentos públicos" a população. Trata-se de uma forma de 
planejamento participativo que busca tomai" o município mais permeável à influência c 
ao controle da população, abi nulo uma possibilidade concreta de alocação mais racional 
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de recursos, com o fito de atender adequadamente suas detnandas, com menores custos 
e maior grau de transparência. 

Tudo indica que o processo de descentralização político-administraliva no 
interior do município encontra no Orçamento Participativo contribuição efetiva para a 
sua ampliação e seu aperfeiçoamento. Eni contrapartida, essa descentralização pode 
contribuir efetivamente para um maior controle público das ações de governo 
decorrentes do Orçamento Participativo. 
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CAPÍTULO 5 

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO E DESCENTRALIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA EM BELO HORIZONTE 

5.1 O Orçamento Participativo em Belo Horizonte 

Belo Horizonte município que possui uma área terrestre de 335,5 km 2 , foi 
planejada e construída para ser a capital do estado de Minas Gerais. Inaugurada cm 12 
de dezembro de 1899, atualmente é considerada o terceiro centro urbano do país, com 
uma população estimada dc 2.091.448 habitantes, 499 .958 domicílios c um orçamento 
governamental estimado para o uno de 2000 c m RS 1.678.635.675,00 (BELO 
HORIZONTE, 1999a). 

Trata-se de município que incorporou à sua Lei Orgânica os princípios da 
descentralização e da participação. Já no seu preâmbulo, explicita-se que esta lei 

"(...) fundada no império de justiça social e na 
participação direta da sociedade civil, 
instrumentalize a descentralização e a 
desconcentração do poder político, como forma de 
assegurar ao cidadão o controle do seu exercício, o 
acessei de todos à cidadania plena (destaque nosso) e 
a convivência em uma grande sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos (...)" (BELO 
HORIZONTE, 1990). 

Os referidos princípios da participação c descentralização são expressos em 
diversos dispositivos desta lei, conforme consta do anexo I deste estudo. 

Dentre esses disposi t ivos da Lei Orgânica, destacam-se dois: o art. 18, que 
determina que "a ação administrat iva do Poder Executivo será organizada segundo os 
critérios da descentralização, regionalização c participação popular"; c o art. 24 , que 
estabelece que "o poder público garantirá a participação da sociedade civil na 
elaboração do plano diretor, do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual" (BELO HORIZONTE, 1990). 

Como forma dc concretizar essas determinações e buscando aprofundar o 
processo dc democratização da gestão pública governamental cm Belo Horizonte, vêm 
sendo criados, incentivos, recuperados, revalorizados e institucionalizados vários 
mecanismos que p romovem maior descentralização da administração pública municipal 
e participação da sociedade civil nas decisões de governo. Dentre esses, destacam-se a 
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revalorização das Administrações Regionais, reforçadas na própria Lei Orgânica do 
município, e o Orçamento Participativo. 2 0 

O O P em Belo Horizonte foi formulado c implantado a partir de 1993, 
quando assumiu o governo municipal a Trcnle BH Popular", 2 1 liderada pelo Partido 
dos Trabalhadores, que propunha um novo modo dc governar, fundamentado no 
"princípio da participação" (BULO HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 1996a:l), ou 
seja, partindo do pressuposto dc que "o direito à participação da sociedade civil nos 
assuntos da cidade, que sc convencionou chamar de participação popular, é uma das 
dimensões necessárias do processo de democratização". Nesse sentido, são enfatizados 
por esse governo as seguintes diretrizes (BELO HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 
1996a:3); 

a) Mecanismos e canais de participação - criação de mecanismos e canais 
institucionais que permitissem e estimulassem a efetiva presença da sociedade civil na 
gestão de programas desenvolvidos no município através da participação popular. 

b) Direito ã informação concebido como um direito social básico -
transparência e democratização das informações, dispondo c tornando acessíveis à 
sociedade informações do Poder Público sobre processos decisórios e a 
implementação das politicas e criando condições para o controle público e o 
acompanhamento dos programas, bem como a avaliação, pela sociedade, de alternativas 
de governo. 

c) Respeito ao pluralismo - canais de participação popular como lugar, por 
excelência, onde lodos os interessados em uma determinada política pública podem 
discutir seus rumos a partir de regras democráticas, claras e transparentes. 

d) Recursos públicos - controle da sociedade sobre os recursos públicos a 
partír de práticas participativas, visando obter-se maior eficiência na sua aplicação. 

: D A "p reocupado tm criar espaços para :i influencia popular nas decisões dc Governo é uma tendência 
que vem se difundindo no Brasil desde fi:is dos anus 70", observa SOMARRIBA (2000:294-295). 
Ressalta a autora o,uc em Belo Hun/iu'.'.e est.i londè-icu manifesia-sc "através da criação do Programa dc 
Desenvolvimento dc Comunidades (PRODP.COM) - em 1979, uma proposta dc administração ou 
governo participativo voltada principalmente para atividades de melhorias urbanas cm vilas c favelas ". 
Enfatiza também a subdivisão do município cm Administrações Regionais iniciada na década dc 70 como 
medida sinalizadora da "preocupação com a criarão de esferas de governo mais próximas e mais sensíveis 
às demandas da população, c a adoção, o g o w i r o do Partido da Social Democracia Brasileira (1989 -
1992), de duas outias miciaiivas icKivarifcs a) ".: p< oposta dc criação de Conselhos Comunitários por 
Administração Regional", que conibime lessalta "liuiifícou apenas cm Venda Nova c no Barreiro em 
decorrência do maior envolvimento dos administradores regionais com a idéia, da maior densidade 
organizativa dos setores populares locais c da configuração mais clara dc uma identidade regional nas 
duas áreas"; c b) "o Programa Paidcipaiivo de Ob;as Prioritárias (PROPAR) - que consistiu na realização 
dc assembleias regionais, com a p:e>,aiça d;i i'icfeiio. nas quais eram sugeridas as obras que os 
participantes julgavam prioritária-; em sv.as áreas" -\s assembleias do PROPAR, destaca SOMARR/BA 
(2000:295), "nào tinham, entrciar.iu caiaicr ;i:ir..i:i:imente deliberativo", constituindo-se apenas num 
fórum para a indicação "de torm,. ivscuiitini.a i- MUJ sistemática", das "principais preocupações dos 
moradores de cada HMÜJO". 

1 1 Frente BH popul.w Co! i lação de pai li Jos p-:'.it.eu>. encabeçada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), 
que disputou e venceu as eleições de !9 lJ2. lendo administrado o município no período 1993-1996. 
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e) Inversão de prioridades - apl icação de recursos no sentido de melhorar a 
qualidade dc vida da população mais carente ou de baixa renda. 

0 Parceria - realizada entre a prefeitura e a sociedade civil visando ao 
enfrentamento dc questões du cidade. 

g) Cul tura política - t ransformação da cultura política da sociedade civil, 
visando a uma vida pública mais democrát ica , a partir da participação popular. 

h) Poder Público - capaz de governar e permeável à participação popular. 

Fundamentado nessas diretrizes, definiu-se pela institucionalização do OP no 
município, com o objet ivo, naquele momen to , de "promover a participação da 
população na ges tão dos recursos públicos voltados para as obras" (BELO 
H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal , I996a:42). De acordo com a Prefeitura (BELO 
H O R I Z O N T E . Prefeitura Munic ipa l , I996c:4) , até aquele momento a decisão quanto ao 
que seria incluído nos orçamentos públicos municipais acontecia, exclusivamente, "nos 
limites dos gabinetes dos secretários e dos prefeitos que se sucederam no município", 
constituindo os Orçamentos -Programa da Prefeitura, "em geral, simples instrumentos 
para cumprimento das exigências legais de contabilidade". Enfatiza também a pouca 
preocupação com a viabi l ização dus "princípios de programas de trabalho e de previsão 
realistas de despesas e receitas na Prefeitura, objetivos da Lei Orçamentária". Destaca, 
ainda, o imediatismo e os "critérios de prioridades duvidosos e de repercussão 
financeira ambígua" , que marcavam os invest imentos realizados, apontando esses fatos 
como uma "conseqüência da falta dc part ic ipação da população e de programação". 
Enfatiza, então, a "part icipação popular na elaboração e execução do orçamento" como 
forma de controle da adminis t ração pública peia sociedade para a correta destinação dos 
recursos públ icos . 

Para a implementação do OP no município, foi constituído um fórum 
interno na Prefeitura, envolvendo os órgãos da administração direta e indireta, que 
indicaram um Coordenador de Participação Popular (CCP), os Administradores 
Regionais c a Coordenação Geral do OP, constituída por representantes das Secretarias 
Municipais do Gove rno e do Planejamento. Este fórum discutiu e preparou o trabalho 
de implantação da part icipação popular no Orçamento Municipal e definiu, além dos 
recursos que seriam apl icados em cada região, o caráter da participação popular, que 
deveria ser deliberativo, ou seja, "a população decidiria de fato os planos regionais de 
obras a serem executados pela Prefeitura com o orçamento do ano seguinte, de acordo 
com as prioridades orçamentárias em cada regional" (BELO HORIZONTE. 
Prefeitura Municipal , 1996c). 

Ficou estabelecido, ainda, que a população, além de decidir sobre 
investimentos em obras nas regiões do município , deveria escolher seus representantes 
para compor as Comissões Regionais de Acompanhamento c Fiscalização da Execução 
do Orçamento Participativo (COMI-OKÇAJ em eleições a serem realizadas nos fóruns 
regionais dc pr ior idades orçamentár ias , l'ara essas comissões, foram estabelecidas as 
seguintes competênc ias : 
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"• reunir-se per iodicamente para discutir o andamento 
da execução orçamentár ia e a prestação de contas 
parcial do cumpr imento das prioridades estabelecidas, 
apresentada pela administração; • discutir e 
acompanhar , jun to à Administração Municipal, a 
preparação da discussão popular do orçamento 
municipal para o ano seguinte" (BELO HORIZONTE. 
Prefeitura Municipal , 1996c:7). 

Foram colocadas à disposição para o OP no ano de sua criação (1993) cerca 
de 50% do montante de recursos ordinários do Tesouro disponíveis para investimento 
no orçamento municipal de 1 9 9 4 , " o que correspondia a 5% da receita municipal. Esses 
recursos foram distr ibuídos da seguinte forma: 5 0 % do montante divididos de forma 
igualitária entre as nove regiões administrat ivas; e os 50% restantes divididos 
obedecendo-se a critérios de população e renda média em cada região, de maneira tal 
que a região que apresentasse maior número de pessoas receberia mais e a que tivesse 
renda média mais alta receberia menos (BELO HORIZONTE, Prefeitura Municipal, 
I996c:6). 

A partir da estratégia do OP, pretendia-se , conforme a Prefeitura (BELO 
HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 1994:3): 

a) valorizar e envolver as ent idades organizadas do município, a exemplo 
das associações de moradores, entidades religiosas, grupos culturais, comissões e 
conselhos setoriais e outros; 

b) promover o envolv imento do maior número possível de munícipes, de 
forma direta e indireta, nas discussões sobre as prioridades de investimentos para a 
cidade; 

c) democrat izar informações relativas à situação financeira e administrativa 
da Prefeitura, em especial aquelas relacionadas a receitas e despesas públicas 
municipais, e as relações entre estas; 

d) definir as prioridades de invest imento em cada região cm que se subdivide 
o município, compal ib i l izando-as com as diretrizes setoriais estabelecidas; 

e) garantir à sociedade o direito à informação ampla sobre a administração 
pública municipal, concebida como um direito social básico; 

1) garantir o exercício ativo da cidadania , incentivando e promovendo a 
participação da sociedade nas decisões públicas; 

g) garantir o efetivo rcdi rec ionamento de governo do município para o 
atendimento das necess idades sociais básicas , a partir de procedimentos e práticas 
democráticas. 

1 2 Os 50% restante dos reeui :>os destinados pelo município para investimentos foram alocados para obras 
estruturantes, estas de maior pune e cujo impacto abrange a cidade de forma mais global, e para a 
realização de obras rotineiras de :vian;i'.e:iç,"!0 
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O modelo de Orçamento Participativo adotado combina a part icipação de 
entidades organizadas (associações de moradores, grupos culturais etc.) com a 
participação direta de munícipes individualmente, permitindo-se, desta forma, 
abranger um contingente representam o de cidadãos sem vínculos com movimentos 
organizados da sociedade municipal. A participação individual de pessoas distingue o 
modelo implementado em líelo Horizonte dc outros adotados em outras realidades 
municipais, tendendo a torná-lo mais democrático. 

SILBERSCHNEIDER (1998.15) destaca o posicionamento favorável da 
Secretaria Municipal de Planejamento (SMPL) a esta participação combinada, no 
sentido dc se "evitar a composição da participação exclusivamente a partir, sobretudo, 
das associações de moradores, sob o argumento do risco de se migrarem as disputas de 
representação dessas entidades para o interior do ÜP". 

O formato da representação adotado para as discussões do OP enfatizou, 
portanto, a 

"(...} participação direta do cidadão, valorizando-se o 
número d e delegados proporcional à capacidade de 
mobilização, mas incluindo também a participação de 
jepjcsenlanie.s de cada associação de moradores 
existente e de um número geral de delegados para 
representantes de entidades de outra natureza 
(esportiva, culturais, educacionais, assitenciais etc)" 
(SlLBERSCHNFiIL)RR, 1998:15). 

risse formato adotado "preservou o processo dos vícios dessas entidades e 
conferiu credibilidade adicional a o processo, ao garantir a participação expressiva do 
c idadàoC) " (SÍLBERSCIINEIDER, !9os (6). 

Processos participativos como o OP podem enfrentar, no entanto, quanto à 
questão participaçâo-tleniocraiização, um paradoxo, explicitado por 
SILBERSCHNE1DER (1998:17), relacionado à expressividade da participação. 

Observa que. s e c o n s i d e r a d a a população total de Belo Horizonte, revela-se 
"a participação quantitativa relxivamenle pouco expressiva", o que desvalorizaria 
"junto à opinião pública, a capacidade do processo de cumprir os objetivos de 
democratização" postulado pelo OP. No entanto, enfatiza: "a adesão ativa e estável de 
entidades e lideranças, que representam, tácita ou explicitamente, os interesses de 
diversos segmentos, movimenta positivamente a sociedade, confirmando, por outra via, 
os propósitos demociát icos d o processo participativo" (SILBERSCHNEIDER, 
1998:18). 
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A Tabela I apresenta a part icipação popular no OP, relativo ao período 1993 

a 1998, em seus diversos fóruns. 

TABELA 1 • PARTICIPAÇÃO POPULAR NO O R Ç A M E N T O 
PARTICIPATIVO DE BELO HORIZO.N 1 E - PERÍODO 1993 A 1998 - OP/94 A O OP/99 - 2000 

I N S T Â N C I A S 
1 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

I N S T Â N C I A S OP/94 : OP/95 OP/96 O P / 9 7 OP/98 O P / 9 9 - 2 0 0 0 
Abertura Municipal 2.000 1.900 1.260 1.300 
Rodadas dc Assembleias 
Regionais ( l ) ;-4.U88 25.580 35.194 30.461 18.368 19.287 
Fóruns Setoriais 990 
OP Habitação 13.762 5.904 2.811 4.898 
Fóruns Regionais de 
Prioridades Orçamentárias 1.128 1.243 1.314 1.334 1.050 1.651 
Encontro Municipal de 
Prioridades Orçar.-.emárias (Z ) 5;.u 450 630 700 600 
Abertura da Pré-eonfercncia 
Do OP Cidade 600 

Total 15.716 2S.263 52.900 40.299 24.089 27.736 
Crescimento (%) "9,83 87.17 (23,82) (40,22) 15,14 
Fonte: BELO í Í O R 1 Z O N T E Prefeitura M u n i c i p a l . Secretaria Municipal de Planejamento -

Coordenação do Orçamenio Participam-o. Resultados: OP regional c habitação 94 - 2002. Belo 
Horizonte, 2000c. 

Notas: ]-sinal convencional utilizado ... dado numérico nüo disponível 
2 -sinal convencional utilizado: ., não se aplica dado numérico 
3- Os números apresentados nuistiam o volume de participação nas diversas rodadas que 

fazem parle do procedo do OP. Observa-se que uma mesma pessoa pode participar cm 
vários momentos do processo. 

(1) A partir do ano de 1998 (OP 99-2000), as Rodadas de Assembléias Regionais, passaram a ser apenas 
duas. Anteriormente, eram eonslikiídas por três rodadas. 

(2) O Encontro Municipal dc Prioridade.1* O. ç;i memórias do OP 99-2000 foi substituído pela 
abertura da Pré-OonferOncia iiu OP Cidat1,: 

Observa-se , pela leitura deste quadro, crescimento da participação no 
período de 1993 a 1995 (OP/94 , OP/95 e OP/96) , registrando-se, no entanto, decréscimo 
nos anos dc 1996 e 1997 (OP/97 e OP/98) . 

A queda de 23 ,S2% apresentada cm 1996 (OP/1997) em relação ao ano 
anterior pode ter como fatores explicat ivos conforme a Prefeitura (BELO 
HOR1ZONTU. Prefeitura Muniàpn) lWúa.46): 

a) a insegurança da população quanto às deliberações do OP/1997, 
considerando que poder iam ocorrer mudanças decorrentes das eleições de 1996, uma 
vez que "a adminis t ração seguinte poderia não se comprometer com a execução das 
obras del iberadas" ; 

b) a identificação pela população dos momentos realmente deliberativos -
"só não houve d iminuição da part ic ipação" nos momentos em que se elegem os 
delegados e as demandas que são encaminhadas para os fóruns onde são decididas as 
prioridades; 
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Sobre a afinca (a) a administração que assumiu o governo municipal para o 
período 1997-2000 comprometeu-se a dar continuidade à estratégia do Orçamento 
Participativo, mantendo ;) sua frente, inclusive, a mesma equipe que o conduzira na 
gestão an ter ior , 2 3 o que certamente constitui-se num fator favorável a sua consolidação 
e evolução no município. 

A redução na Participação Popular acentuou-sc em 1997 (OP/1998), o que 
pode ser explicado pelos seguintes fatores: 

a) tratava-se de um momento de transição de governo com mudanças nos 
diversos escaldes governamentais, revehmdo-se certa dificuldade na integração e 
mobilização do novo corpo gerencial que assumia a prefeitura. 

b) assumiram algumas Administrações Regionais administradores com 
pouca ou nenhuma experiência em práticas participativas, o que requeria a adaptação 
destes e de suas equipes a estas práticas; 

c) a implementação de mudanças nos métodos utilizados para a mobilização 
popular, o que também exigiu adaptações. 

O ano de 1998 vC)l»/99-2000), no entanto, registrou crescimento de 15,14% 
cm relação ao ano anterior e, segundo informações da Coordenação do Orçamento 
Participativo, ern 2000 (OIV2001 -2002), incluídos apenas a Abertura Municipal e o OP 
Regional até a realização da segunda rodada de Assembléias Regionais, registrou-se 
um número de 54.12-1 participantes (BELO HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 
2000d). Trata-se, de um número que supera cm 95,14% o total geral de participação 
alcançado no OP/99-2000. número e-de que ultrapassa o O P/96, que registrara a maior 
participação até então, falo, muito expressivo. 

Para o sceretá.io mmicipal adjunto de Planejamento da Prefeitura no 
período de fevereiro 1977 a fevereiro 1999. 3 4 o ano eleitoral de 2000, momento em que 
ocorre também o O P/2001-2002. o, "com certeza, um estimulante à participação". 
Estimulante em dois sentidos, ob>erva: primeiro, aqueles que são favoráveis ao OP 
passam a participar realmente, visando garanti-lo, preservá-lo no próximo governo; e, 
segundo, porque se quer tentar garuritir, já neste ano, o governo com novas prioridades. 

Observa, no entanto, que é decorrência também do fato de os "partidos 
políticos que compõem a coligação partidária do governo - e "que pretendem ter uma 
inserção popular, como o Partido Socialista Brasileiro (PSB), o Partido Comunista do 
Brasil (PC do B), o Partido Proü.c->s:sta Socialista(PPS) e uma parte expressiva do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro(PMl)B) - lerem conseguido ao longo do 

2 3 O prefeito Celio ele Castro, q i v mi;, u gowrno . defendendo a continuidade do projeto político-
administrativo do governo ;'.:i:e; ioi, i.:ai leve, além de outros postos importantes do escalão 
governamental, os secretários da I a/enda e do Planejamento daquele governo, garantindo, desta forma, a 
continuidade do ÜP, que permaneceu sob a responsabilidade da SMPL. 

2 4 Wicland Silbci^elincider - alen: de secicl . : .o adjunto dc Planejamento no período de fevereiro 1997 a 
fevereiro 1999, foi lambem chefe de ga'ai.iele do governo Patrus Ananias, cm 1993, diretor de Orçamento 
da Prefeitura Municipal, cm 'MVA e ie.ieu aiv.e via equipe que implantou o OP cm Belo Horizonte. 
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governo (...) 'mergulhar' nessa realidade participativa e dar resposta política na 
proporção necessária para dar vital idade ao processo" , notadamente a partir do segundo 
ano dc governo. 

A opção pela implantação do O i ' tornou necessária a subdivisão territorial do 
município, de forma tal a facilitar e a permitir à população local a explicitação e a 
definição das suas demandas quanto a obras cm região conhecida c próxima ao local de 
sua moradia. Acrescenta-se a essa demanda outra relacionada à necessidade de 
disponibilizar informações que qualif icassem tais un idades espaciais, esta com a 
finalidade de subsidiar a definição das diferentes demandas locais, bem como de 
promovera hierarquização dessas demandas . 

Nesse sent ido, e também com o objet ivo de atender as necessidades do Plano 
Diretor do município e de consti tuir uma base de informações disponíveis para 
utilização pelos vários setores da adminis t ração munic ipal , foram definidas 81 unidades 
espaciais para Belo Horizonte, denominadas Unidade de Planejamento (UP). Trata-se de 
uma subdivisão adequada à realidade urbana da cidade, criada a partir de um sistema de 
geoprocessamento já existente e disponível , o que permit iu um certo grau dc liberdade à 
administração pública local na sua definição. Essas Unidades de Planejamento 
estabelecidas foram uti l izadas, já no ano de 1993, para a definição das sub-regiões de 
discussão do OP-1994, conforme explicita a secretária municipal adjunta de Atividades 
Urbanas. 2 5 

Buscou-se também, através da Secretaria Municipal de Planejamento 
(SMPL), a criação de um instrumento que permit isse u m a distribuição mais eficiente e 
justa dos recursos públicos municipais . Nesse sent ido, foram realizados significativos 
invest imentos para a produção de um índice que medisse a qualidade de vida do lugar 
urbano. Criou-se , desta forma, o índice de Qual idade de Vida Urbana (1QVU), 2 6 que 
expressa, sob a forma de índice, "a complex idade de fatores que interfere na qualidade 
de vida nos diversos espaços dc Belo Horizonte" , representando "numericamente a 
qualidade de vida que determinada região - bairro ou conjunto de bairros - oferece aos 
seus moradores e aos de outras regiões, que ali buscam serviços" (BELO HORIZONTE. 
Prefeitura Munic ipa l , 1 9 9 6 b : ? ) . Os estudos para o cálculo deste índice foram concluídos 
cm 1996, motivo pelo qual até aquele momen to utilizou-se para a distribuição de 
recursos pelas regiões na montagem do 0 1 ' um índice provisório, que considerava 
apenas o tamanho da população e seu nivel de renda média . 

Dc acordo com a Prefeitura ( B E L O H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal , 
1996b: 15). o IQVU constitui-se num instrumento re levante , na medida em que: 

I S Flávia Mourão JVieíra do Aniaia) 

2 6 O 1QVL' foi desenvolvido pela Sêvrei.a ia Muni-- pai de Planejamento da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, com consultoria da Poaii lkia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG). O cálculo 
deste índice considera a oferta de s e m e e i urbanos essenciais existentes no local e o acesso dos 
moradores a servieos oicreculos em luca.r- mais ou menos distantes, utilizando transporte coletivo. Para a 
agregação de dad.i-. iWam II;-|IAU:.-S ,;S l I'. 
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a) permi te , em bases objet ivas, o estabelecimento de prioridades na gestão 
dos recursos públ icos; 

b) é útil no moni toramento do Plano Diretor; 

c) permite "comparações internas às Regiões Administrativas", podendo ser 
de grande uti l idade, por exemplo , no Orçamen to Participativo; 

d) perntite a asaI iação das necessidades de investimento em setores 
determinados de cada UP: e 

c) possibil i ta, a partir do seu cálculo periódico, a avaliação temporal das 
condições de vida na cidade, tornando-se "um dos instrumentos de monitoramento da 
gestão" do munic íp io . 

Nesse sentido, é inegável sua relevância para o OP, na medida em que 
facilita uma repartição mais justa de recursos entre as diversas realidades urbanas do 
município e permi te uma aval iação nwis adequada dos resultados das políticas públicas 
nos diversos espaços urbanos, inclusive daquelas deliberadas no âmbito do OP, bem 
como a detecção e aval iação das necess idades de investimentos por espaço urbano. 

A implantação do OP resultou t ambém em mudanças internas na própria 
Prefeitura, que não se encontrava preparada para responder ás demandas da população, 
estimar os custos dos empreend imentos , elaborar projetos e, mesmo, para desenvolver 
trabalhos cumpr indo metas e p ra /os preestabelecidos. Evidenciaram-se dificuldades 
técnicas e ge renc ia i s , " que precisavam ser superadas , para o cumprimento das obras 
definidas no O P e dos compromissos assumidos pela administração no seu âmbito. 
Nesse sent ido, foi criada, em 1993. logo na seqüência da aprovação das obras nos 
fóruns regionais do primeiro OP. a Coordenação do Planos de Obras do Orçamento 
Participativo, compos to pelos órgãos executores da Prefeitura - Superintendência de 
Desenvolvimento da Capita! ( S U D E C A P ) , Companh ia Urbanizadora de Belo Horizonte 
(URBEL), Adminis t rações Regionais , através do Departamento de Ação Regional 
(DARüO) e Coordenação do OP -- Secretaria Municipal de Planejamento (SMPL). A 
Coordenação do Plano de Obras foi substi tuída pelo Grupo Gerencial de Obras do 
Orçamento Part icipativo, instalado cm abril de 1994. Este grupo, com a mesma 
composição da coordenação inicial, tornou-se, de fato, o gerente das obras aprovadas no 
âmbito do O P . Responsável pelo moni toramento e articulação dos órgãos da Prefeitura 
na execução dos empreend imentos do OP e funcionando também como instância 

Ocorreram atrasos s.!*:iificativ'Os n.i via'iil zaçao dos empreendimentos do OP. Três problemas básicos 
contribuíram decisivamente ;:ara c-^es atraso-.: a) imprec i so do escopo de diversas prioridades: observa-
se que os órgãos execuuicü i ^ U D l X A l ' o 1'KííliL) nào considciavam diversos elementos nas vistorias 
de diversas obras, ide.uilVados e e^i-adeiados apenas no transcorrer da programação destas obras, 
alterando-se a natureza e o cu.sio da m i e i A ençào; b) dificuldades na operacionalizaçâo das licitações para 
a realização dos enipi eend i : i i en \ i v ie'eie-^.* às deficiências r.a gerência juridíco-administrativa para 
operacionali/.ar os P K . ^ M K licmiuirio-.. especialmente na SUDÍíCAP (dificuldades técnicas para a 
confirmação do einprcvndiir.er.io o p i j cu i . o planejamento c realização das obras propriamente - , 
dificuldades administrativas. cum^iaçOc- ! c ; ; a - s ) ; c) e m e financeira da prefeitura: a não disponibilidade 
de recursos pela Pre!eiluia pai.: ir.w>un-.u..us afeia direiamenie as obras do OP, que sofrem a 
concorrência dc ouiros enipieeixlunenios, ,i evemplu das despesas com obras de manutenção. 
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executiva, esta instância agregou no longo de dois anos um conjunto de técnicos da 
SUDECAP que passaram a articular as diretorias da autarquia para a realização das 
obras aprovadas no O P . Assim, o grupo tomava decisões, encaminhava procedimentos e 
resolvia problemas . Observa S I L R E R S C I Í N E Í D E R ( I99S :20) que o Grupo Gerencial 
de Obras 

"(...) logrou a produção de informações sobre o estágio 
dos empreendimentos , desde detalhes sobre a natureza 
dos projetos execut ivos , passando pela gerência dos 
eventuais aditivos aos contra tos , até propriamente o 
acompanhamento das medições , cm forma eficaz, como 
os órgãos envolvidos não haviam experimentado até 
então". 

O secretário municipal adjunto de Planejamento (fevereiro 1997 - fevereiro 
1999) ressalta a importância do G i u p o Gerencial c observa que este "deu flexibilidade 
no processo polít ico do OP" . Enfatiza que o processo de acompanhamento e articulação 
das nove administrações regionais c dos órgãos da Prefeitura envolvidos na execução 
dos empreendimentos do OP , com seus diversos problemas e dificuldades, processava-
se através desse grupo , sendo acompanhado pela SMPL, que contava com uma estrutura 
pequena para realizar as tarefas ati ¡buidas ao grupo. 

Na dinâmica do Grupo Gerencial , as lideranças - COMFORÇA - solicitadas 
a comparecer tomaram conhec imento dos problemas c dificuldades existentes para a 
implementação das prioridades del iberadas no OP e passaram a perceber o real esforço 
empreendido para v iah . l i / ã - l av num processo que exigia a adaptação da máquina 
governamental para esta nova realidade. Deu-se, desta forma, a partir do Grupo 
Gerencial, conforme salienta o secretário adjunto, além de agilidade, a confiabilidade 
para o processo do OP, evi tando-se uma aval iação politica de desconfiança em relação 
ao OP por parte das l ideranças populares. Apesar das críticas sistemáticas ao governo 
Patrus Ananias quanto ao realismo do OP , e m e s m o sendo significativo o saldo de obras 
a realizar ao final do govcrn.>. constatava-se a segurança dessas lideranças quanto à sua 
realização. 

Um aspecto impo;¡ante, também destacado pelo secretário adjunto, refere-se 
ao papel que cumpriu o grupo geicncial de trazer para o âmbito dos órgãos envolvidos 
na execução do OP a discussão sobre o es tabelec imento de um padrão de qualidade nos 
serviços por estes prestados, hssa discussão, sobretudo dentro da SUDECAP, 
envolvendo o padrão de qualidade para a real ização de obras e, em especial, a 
elaboração de projetos, foi par t icularmente importante. Enfatiza o secretário adjunto 
que margens de erro muito elevadas nas est imat ivas de obras do OP trazem relevantes 
conseqüências. Observa que, no contexto do OP , o valor da correção de uma obra 
subestimada pode significar o valor de uma outra obra menor não contemplada, o que 
representa no processo um grande desgaste, um custo pol í t ico elevado. 

A partir do fim de 1997. o Grupo Gerencial é esvaziado com a retirada, pela 
S U D E C A P , dos técnicos pertence:.tes aos seus quadros que integravam o grupo. Essa 
medida, processada sem t r a n s ^ ã o foi justif icada sob a tese de que as obras do OP "têm 
de ser tratadas como qualquer outra obra dentro da SUDECAP", ou seja, "com o mesmo 
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padrão dc qualidade", relaia o secretário adjunto de Planejamento. Argumentava-se, 
que, mantida a dis t inção, estai-se-ia "reforçando um distanciamento entre o OP e as 
demais obras". Ressalta, no entanto, que mesmo sendo "uma diretriz correta em sentido 
geral, o OP estava funcionando como uma gerência de projetos especiais", algo "muito 
próximo da cultura atual de adminis t ração por projeto", o que é desejável. 

O Grupo Gerencial , embora esvaziado, continuou existindo, agora apenas 
enquanto instância de aval iação, e não mais como instância executiva. Permaneceu com 
a realização de reuniões trimestrais, envolvendo inclusive representantes da SUDECAP 
e da URBEL, ficando, no entanto, para a S M P L um desafio maior de coordenar o OP. 

Foram const i tuídos, então, em março de 1999, a Secretaria Executiva e o 
Grupo Gerencial do Orçamento Participativo ( B E L O HORIZONTE, 1999d), que, 
atuando em conjunto, In/em o moni toramento e a ar t iculação dos órgãos da Prefeitura 
envolvidos na execução dos empreend imentos do O P . Segundo o secretário adjunto, 
com esta medida procurou-se "recuperar as funções político-gerenciais do grupo 
gerencial original". Ressalta que a decisão política de criação dessas instâncias 

"(...) foi para tentar cumpri r metas que levassem o OP a 
atingir uni grau de executabilidade politicamente 
;'.cei\ivel, num co.i ' .e\lo político-institucional em que a 
adesão dos adminis tradores regionais e da direção dos 
órgãos da prefeitura (SUDECAP e URBEL, 
especia lmente) ao projeto do O P era muito mais fluída 
do que na gestão anterior, em razão da composição 
partidária do g o v e r n o " / ' 

Sobre a execução de obras aprovadas nos marcos do OP e seu impacto nos 
órgãos executores, nprc^entii-sc como exemplo o caso da Companhia Urbanizadora dc 
Belo Horizonte (URBE1.). 

O coordenador do OP para \ iki> c favelas da U R B E L 2 9 e uma técnica da 
equipe de coordenação d.o O P / S M P L * 1 ressaltam o grande impacto causado pelo OP "na 
estrutura técnico-administraliva-gerencial d:i U R B E L " , considerada a ampliação na 
aplicação de recursos financeiros nas f ivelas de Belo Horizonte. Nesse sentido, 
conforme relatam, foram constatadas várias dificuldades nos anos iniciais de sua 
implementação: 

" 1 - Insuficiência da estrutura existente para atender um 
número de intervenções bem maior do que vinham 
sendo realizadas v'.a empresa nos anos anteriores à 
implantação des!;: prática; 2- Aprovação de grande 
número dc obras pontuais; 3- falhas nas vistorias 
técnicas e r.as est imativas de custo das obras, 
impl icando na necess idade de complementação de 

2 N O prefeito Célio de Casiro lei ele.lo por wr.a coligação partidária que envolvia 14 partidos políticos. 
Maurício A. S. Moreira. 

3 0 Claudinéia K. Jacinto. 
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recursos através cie aditivos; 4- falta de padrão de 
qualidade dos projetos executivos e das obras; 5- prazo 
médio de um ano para realização dos empreendimentos 
mostrou-se insuficiente; 6- dificuldade de 
compatibilizar as obras do OP com as intervenções das 
concessionárias de serviços de utilidade pública, 
principalmente CÜPASA [Companhia de Saneamento 
Básico de Minas Gerais]; 7- morosidade dos processos 
de licitação e contratação de projetos de obras; 8-
dificuldades financeiras circunstanciais da prefeitura 
interferindo no andamento das obras. 9- poucos estudos 
urbanísticos ou planos globais que permitissem uma 
visão mais abrangente das favelas e uma conseqüente 
hierarquização das intervenções técnico-financeiras; 
10- inexistência de um programa de manutenção nas 
obras executadas em vilas de favelas." 

Observam que ocorreram "avanços operacionais na resolução" desses 
problemas, colocando-se, no entanto, "o desafio de maior agilidade para a realização das 
obras". Ressaltam, ainda, a obrigatoriedade, a partir do OP/1998, da elaboração de um 
plano global especifico para todas as favelas que no processo de discussão pública do 
OP tenham empreendimentos aprovados, o que permite uma maior integração desses 
empreendimentos â política municipal de habitação e, a partir de estudos envolvendo as 
favelas do município, o "estabelecimento de diretrizes de intervenção com 
hierarquização de obras" para essas favelas. Permite ainda a integração das ações dos 
diversos setores da administração da cidade direcionados a uma favela ou conjunto de 
favelas", bem como "subsidiar com informações consistentes, a elaboração de planos 
regionais (...) e outros programas c politici.s setoriais". 

Ainda sobre a UKBI-I.. fato relevante foi o concurso público realizado em 
1996 com o objetivo de dotá-la de quadros técnicos e administrativos qualificados, 
necessários ao desenvolvimento de suas atividades, o que contribuiu em muito para 
superar suas dificuldades operacionais. 

Foi também e.su.joíccioo pela Prefeitura um limite de empreendimentos a 
serem incluídos no plano de obras de cada regional. Essa definição revela-se 
particularmente relevante diante da necessidade de compatibilizar as demandas 
aprovadas no OP com a capacidade icu::c;i ou operacional dos órgãos executores da 
Prefeitura. 

Essas medidas vêm contribuindo para o bom andamento do OP e para o 
cumprimento dos prazos para a execução dos empreendimentos referendados no seu 
âmbito. Em termos de meta física para execução, enfatizava a coordenadora do OP que 
"dos 719 empreendimentos aprovados até o O P 1 9 9 9 - 2 0 0 0 trabalha-se com o objetivo" 
de chegar-se à conclusão de " ( õ ü a:é o final de 2 0 0 0 " / ' O andamento da realização dos 
empreendimentos do O P até abril de 2 0 0 0 pode ser verificado na Tabela 2. 

J l Maria Auxiliadora (iomes. 



TABELA 2 - SITUAÇÃO I- ¡SICA POU ANO EM 17 DE ABRIL DE 2000 DOS 
EMPREENDIMENTOS APROVADOS NO OP REGIONAL DE BELO HORIZONTE 

SITUAÇÃO DOS 
EMPREENDIMENTOS 

APROVADOS 

1 
W7 1998 1999/2000 

TOTAL 

Abs. % 

Nâo iniciada/cm rcdiscussao i - 1 2 0,3 
Em licitação dc plano global • 2 7 9 1.2 
Fm elaboração dc plano global - i 7 8 16 2,2 
Km licitação dc projeto 3 3 0.4 
Em emissão dc Ordem dc Serviu 1 3 4 0,6 

dc projeto/processo de ;n;nvu'o 
Em elaboração dc aiuc-piojcio 2 3 21 26 3,6 
£im elaboração CAJU análise de a 6 29 41 5.7 

projeto cxcculivo/couvcnio 
Em orçamentação dc 7 l 7 15 2,1 

obra/cquipameriios 
Em análise paru licitação ik obra 2 2 9 13 1.8 
Em licitação obra*'equip;uiieuu>s 5 -i IS 30 4,2 
Em cxccuçào/andamenlo 1 2 3 Jy 19 12 56 7,8 
Paralisada 1 1 i 1 - 5 0,7 
Concluída 170 16 3 84 57 19 6 499 69,4 
T O T A L 171 16(» 90 100 68 124 719 100 

Fome: BELO H O R I Z O N T E . Preíei t ica Municipal . orçamento Participativo regional -
situação física. Belo 1 lorizoiue: hi'.p://w\vw\pbli.gov.br/2000 

Nota; sina) convenciona) uiili/ado: - dado m.nuVxo igual a zero nào resultante de arredondamento. 

Alem dos aspectos já menc ionados , cabe destacar que a formulação e 
implementação do 0 1 ' em Líelo Hor izonte exigiu também da SMPL o reforço de seus 
quadros pelo recrutamento de técnicos bem tre inados (SOMARRIBA, 2000). 

Ressalta S O M A R R I B A (2000:311) que a partir de iniciativas como a 
criação do IQVl,' c o fortalecimento dos quadros técnicos da Secretaria Municipal de 
Planejamento (SMPL) , denire outras, "foi-se desenvo lvendo no órgão uma 'cultura de 
planejamento' que se nutriu, fundamentalmente , do trabalho de detectar problemas e 
definir prioridades desenvolv ido pelas AR nos marcos do OP", prática que "se expandiu 
para a SUDECAP", que passou a alínar-se inteiramente com a dinâmica do OP. 

Cons ide rando o cr.ráter d.t par t ic ipação popular, os recursos a serem 
aplicados em cada região do município e os critérios para sua distribuição por região, 
bem como o mecan i smo de acompanhamen to c fiscalização das obras do OP pela 
população, e ainda a su!>dtvi>ào ie : r i íonj l do ¡Munic ip io cm subregiões de discussão a 
partir das Ul \ as discussões do Oi* com a população, são realizadas a partir de uma 
metodologia que propõe as seguintes etapas: 

a) Assembléias Popuhu es por Sub-região, denominadas "rodadas": 3 2 

participam dessas plenárias, populare* individualmente e entidades sociais, visando 

i : Até o OP/1998 as Assem', êias Popula : .* eram realizadas cm três rodadas. A partir do OP/I999-2000, 
passaram a ser realizadas cm apenas duas 
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discutir todo o processo do OI*. Na primeira rodada, de caráter regional, são 
transmitidos aos participantes esclarecimentos e informações sobre o Orçamento 
Público Municipal. Apresenta-se a s i tuação econômico-financeira da Prefeitura, de 
forma e em linguagem que facilitem c permitam o seu entendimento pela população, e 
informa-se o montante de recursos dest inados para obras na regional. Nesta rodada são 
distribuídos ás lideranças comunitárias formulários para reivindicação de obras e são 
apresentadas, pela Prefeitura, recomendações c diretrizes técnicas para seu 
preenchimento ( B E L O H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal, 2000a). Na segunda 
rodada, de caráter sub-regionul. é realizado o levantamento das demandas por 
investimentos cm cada sub-região c são escolhidos os delegados que participarão de 
Fórum Regional de Prioridades Orçamentárias (BELO HORIZONTE. Prefeitura 
Municipal, 1999b). Os invest imentos pré-selecionados são encaminhados aos órgãos 
executores3"' da Prefeitura para levantamento de custos. 

b) Vistorias Técnicas - são real izadas pela Prefeitura para a avaliação da 
viabilidade da realização dos empreendimentos aprovados nas Assembléias Populares e 
para a apuração dos custos. Observe-se que, "quando se trata de obra em vilas é incluído 
o custo do plano urbaníst ico, que vai estabelecer quais as intervenções físicas, jurídicas 
e sociais são necessárias" (BELO H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal, 1999b). 

c) Caravanas de P r i o r i d a d e s - acontecem entre o período das Vistorias 
Técnicas e os Fórur,.-, Regionais de Pi IOI idades Orçamentárias. Essas caravanas 
constituem-se em excursões , por ômbus , do conjunto dos delegados eleitos para os 
Fóruns Regionais de Prioridades Orçamentárias, que percorrem os locais pre-
selecionados pelas assembléias populares para investimentos. Os delegados tomam 
conhecimento das demandas das ouir;is sub-regiões q u e não a sua e da realidade do 
impacto de cada obra. obtendo um;*. \ Kão da região c o m o um todo c das suas carências 
mais graves antes de votar. 

d) Fóruns Ue«Iunais de Prioridades Orçamentá r ias - nestes fóruns, 
respeitado o limite de iccursos fn:;:nce.ros e de quant idade de obras estebelecidas, são 
votados e aprovados os eir.preendime los que comporão a lista de obras e serviços 
prioritários da região que constituirão o plano regional de empreendimentos a ser 
realizado. São, t ambém, eleiios os membros da C O M F O R Ç A . 

e) Encontro municipal de prioridades orçamentár ias - trata-se de evento 
de natureza eminen temente politica. Neste fórum é apresentado, de forma consolidada, 
o conjunto de empreendimentos c atividades contemplados no OP para todo o 
município. 

As obras e at ividades ap ro \ adas no OP são, então, integradas ao programa 
de trabalho do governo municipal , em projetos e atividades incluídos no orçamento-
programa do município . Os invest imentos e serviços relacionados ao OP são destacados 
por código numér ico próprio relativo á aplicação p rog ramada dos recursos (código 08 -
Orçamento Participativo), que os identifica co. . •> relativos ao OP, com a especificação, 

M Superintendência de lVse:.volvi;iu.-.iiu da Capital (SLDECAP) e Companhia Urbanizado»dc Belo 
Horizonte (CRUEL). 



90 

através de código próprio, da fome tios recursos orçamentários para sua execução. 
Além disso, é incluído na mensagem do projeto de lei do orçamento municipal 
encaminhando à Câmara um quadro que discr imina individualmente as intervenções 
aprovadas no ÜP, contendo sua localização e o valor previsto para sua realização, o que 
dá "transparência inédita à ação governamenta l e, por consequência" eleva "o grau de 
vinculação do compromisso público governamental", enfatiza SILBERCHINEIDER 
(1998:20). 

Além do aumento da transparência, com a ampliação dos canais de 
interlocução com a população, enfati /a a coordenadora do OP em Belo Horizonte que, 
o OP torna possível 

"(...) a inversão de prioridades, realizando 
in\ es t imemos cm áreas re legadas a um plano 
secundário , possibi l i tando que empreendimentos nessas 
regiões ganhem chance de viabilização, permitindo a 
expressão de demandas reprimidas, e iniciando o 
processo de invest imento em setores anteriormente não 
pr ior i /ados pele poder público centralizado". 

Nesse sent ido, observa que a estratégia do OP tem permitido à Prefeitura de 
Belo Horizoante acolher "demandas dos segmentos sociais excluídos, residentes em 
vilas e favelas, proprocioando um.» significativa a tuação cm favor das camadas mais 
carentes", notadamente aquelas "relacionadas à execução de obras viárias e de 
sanemamento", viabi l izando ainda melhorias para a população que vive em áreas de 
risco. 

Na trajetória do OP em Belo Horizonte foram também introduzidas 
alterações ou inovações com o objetivo de apei léÍçoá-lo. 

Observa-se. a partir de \W. a hurodaçâo das Feiras Culturais, 3 5 realizadas 
em cada região, cujo principal ob jc : : \o consi.ste cm ampliar a divulgação do OP na 
cidade. 

Outra inovação refere-se á tentativa de ampliação do seu escopo, realizada 
em 1994. Neste ano , procurou-se atender "as expectativas apontadas pelos delegados 
aos Fóruns Regionais (...) e por membros da administração municipal e dos partidos que 
compunham o governo" r.o sentido de ampliar-se as "discussões do Orçamento 

Um exemplo c o p iu je io "íi*ipJ;ini:iv .:o e Pa* ivientaçno de Vias Públicas", constante da proposta 
orçamentária de 1999. p.ira c.wciuv.u pda-> AditK.n-i:;:v- .s Regionais Nordeste, Norte e Pampulha, com 
recursos do Tesouro c 'lYaii:-;c;ê;k'ia-. ( .ViKira^ioaais . que apresenta, além da classificação orçamentária 
legal, o código 8.0, übsc:va-se i|i e o digno /c .o indica como lbr.ie de recurso, o tesouro municipal. 

3 5 As Feiras Culturais são ícaüzada.i c e m uma extensa programaçiu artística, cultural c esportiva, sendo 
montados estandes com material de divulgação do OP. contando sua história c objetivos e prestando 
contas sobre o andamcn'o das o ò i a s aprovadas no ano anterior. A população é convidada a participar das 
assembléias do ano c;i; a a s u . As l-Vaas a >ie^ei.iain lambem, dc forma abrangente, os trabalhos 
desenvolvidos pelas vá:¡as secretólas e jà.>s Prdcitura (ü l i l .O HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 
1996c). 
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Participativo, incluindo as dcspesf.s do custeio ' e de pessoal cm fóruns específicos" 
(BELO H O R 1 Z O N T L . Prefeitura Municipal , 1996c: 13). Acrescentaram-se, então, às 
Assembleias Regionais reuniões relacionadas aos setores específicos da administração 
municipal (saúde, educação e t c ) , com o objet ivo de proporcionar à população uma 
visão mais ampla e global da situação de de te rminados setores governamentais e de suas 
respectivas diretrizes polít icas Tratava-se de uma tentativa de criar, a partir de fóruns 
setoriais, um espaço de informação e debates que ultrapassassem as definições sobre 
obras. 

Quanto ás despesas de pessoal constatou a administração municipal ser a 
discussão de "profunda eomplex i Jade" . Concluiu ser necessário para definirem-se 
prioridades neste campo , a partir de um processo participativo, o equacionamento da 

"(...) intricada convergência dos interesses do 
funcionalismo, de suas ent idades representativas e da 
própria população. (...) a população deve levar em 
coma os direitos e deveres do funcionalismo, e este 
deve calibrar suas demandas com os interesses da 
cidade. O equac ionamento desses dois processos 
cer tamente deverá ser fruto do amadurecimento 
progi essn o de uni novo relacionamento político" 
(BLLLO H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal, 
1990c: 14). 

Considerada e.ssa situação, foram apresentados aos sindicatos, servidores e 
população em geral , em cr.i "Por jn i Setorial de Recursos Humanos e Despesas de 
Pessoal", os seguintes projetos para discussão e debate (BELO HORIZONTE. 
Prefeitura Municipal, 1996c); 

a) banco de dados • visa:.do cria: uma massa crítica de informações e 
instrumentalizar ações na área de ieou>os humanos c relações e trabalho; 

b) aperfe içoamento de servidores • v isando profissionalizar o servidor 
público municipal, mudar as r.-laç<~es de trabalho c valorizar o profissional do serviço 
público na prefeitura, e 

c) modern ização do sistema de recrutamento e seleção - objetivando 
estabelecer novo perfil do servidor público municipal , eslruturando-se nova sistemática 
de recrutamento e seleção. 

As despesas de custeio ibiam discut idas em fóruns setoriais relacionados às 
áreas de saúde, educação , desenvolv imento social e meio ambiente, escolhidas pelo fato 
de constituírem setores mais ducuime. i ic re lacionados à população e demandarem 
grande volume de recursos público.-». 

Despesas de custeio são aquela.-. dcvainJa- a inac.icr os serviços públicos existentes. 



92 

Esses fóruns foram considerados pouco eficazes e receberam críticas no 
sentido de que tinham sido apenas hono loga tó r io s . Segundo a Prefeitura, isto ocorreu, 
possivelmente, em razão da "inexistência dc experiências semelhantes anteriores e da 
rápida preparação que antecipou a real ização dos fóruns", o que teria prejudicado a 
compreensão de seus propósitos ( B E L O HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 
1996c: 18). A ques tão da sciorial idade no O P seria retomada, em 1995, com o 
Orçamento Part icipativo Habitação (OPH) e ampliada a partir de 1998, na 
administração Cél io de Castro, com a proposição de organização do Orçamento 
Participativo Cidade (OP Cidade) . 

As discussões públicas d t OP realizadas em 1993 (OP/1994) e 1994 
(OP/1995) deixaram cviderr.es. "além da grande demanda por melhorias urbanas nas 
favelas c conjuntos habitacionais sem infra-estrutura, as necessidades dos grupos 
organizados de luta pela moradia, que reivindicavam áreas urbanizadas para construção 
de moradias", ressaltam o coordenador do OP Vilas e Favelas da URBEL e um técnico 
da equipe de coordenação do O P S M P L Influenciado, então, pela gravidade do 
problema habitacional no município e pela "vital idade demonstrada pelo movimento 
dos sem-casa, cuja presença vinha-se fazendo notar fortemente tanto nas assembléias 
regionais do OP quanto em manifestações públicas..." (SOMARRIBA, 2000:299), 
instituiu-se um O P setorial, o Oivar-.cnto Participativo da Habitação, voltado 
especificamente para a produção de novos assentamentos (construção de novas 
moradias). Essa instância apresenta u n u característica singular: o produto da discussão 
do problema habitacional (em caráter diferente do O P regional, posto que sua 
apropriação é individual, e não c o ! e t ; \ a J 7 ( B E L O H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal, 
1996:23). Esse fórum, com cfe i iu i poder para a definição de metas e distribuição de 
recursos públicos, apresenta um formato diferente dos fóruns setoriais da primeira 
experiência, apresentando melhores resultados em seu funcionamento. Primeiramente, a 
definição dos recursos disponíveis e dos critérios para o atendimento aos "sem-casa" é 
responsabilidade do Conse lho Municipal de H a b i t a ç ã o . 3 8 Consubstanciadas essas 
definições, ocorre o OPII p.ualcl.ur.emc ao O P regional , a partir da realização de 
Assembléias Regionais, c m : os par .u ipm-.tcs dos núcleos de famílias sem-casa, e do 
Fórum Municipal do O P I I Nesses espaços, é discut ida a prioridade para novos 
investimentos dest inados á habitaçf.o, ou seja, construção de novas unidades 
habitacionais e produção de lotes urbanizados para novas famílias. Nas Assembléias 
Regionais do OPH, são escolhidos os r e l egados puni o Fórum Municipal da Habitação, 
instância cm que se definem os núcleos a serem contemplados. São escolhidos 20 
(vinte) de legados , que representaião o OPH no Fórum Municipal de Prioridades 
Orçamentárias. 

As pessoas scm-c,i-.a, ]>;M.I piiia^.pa: do têm que se eadaslrar em um núcleo dc sem-casas. 
Podem participar aquehis peruas- cuja rer.da l.. n . jai não ultrapasse a (S) cinco salários mínimos, moram 
há mais de (2) dois anu-i :n> numie .p io . i:.'.•> fU-.üii comei : i \ . idus em outros programas de habitação e não 
têm casa própiia Consolem se qac -fio :éni i turadia pio .aia aqueles que pagam aluguel ou moram dc 
favor (BULO HÜIÍI/.ON i b Preíéiii:::-. M.inu >al. rKM-lli . lW-)-

3 8 O Conselho Municipal dc I l.ibi;ay.";o c l o m ^ o s i o por lodos os setores da sociedade civil relacionados à 
questão habitacional c por icpaseaiar. les do Poder hxeculivo e do Poder Legislativo. Este conselho 
delibera sobie a aprovay."io das políticas e pL.r.os que orientam a aç3o do Poder Público no município de 
Belo Horizonte na área da kibm.çào. temlo .nada a funçlo de curador dos recursos alocados no Fundo 
Municipal de Habitação ÍVp.ilar. 

http://cviderr.es
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O 0 P 1 I permite , portanto, o estabelecimento de uma parceria entre a 
Prefeitura e os mov imen tos de lula pela moradia , a part ir de um processo democrático e 
participativo no qual associações e núcleos de sem-casa deliberam sobre a produção de 
moradias que beneficiaram famílias sem-casa. Desta forma, o OPH contribui de fato 
para a consol idação no município cio s.-iema municipal de habitação 3 9 e para a solução 
do grave problema habitacional cm Belo Horizonte. 

Outra inovação importante relacionada ao O P foi a criação, em 1996, da 
Comissão Municipal de Orçamento Participativo (CMOP). Integrada por três (3) 
representantes da C O M F O R Ç A de cada Regional , três representantes da COMFORÇA 
Habitação e, par i tar iamente, por representantes do governo municipal, esta comissão foi 
criada com a perspectiva, naquele momento , de "buscar o aperfeiçoamento do 
Orçamento Part icipat ivo" na gestão que se iniciaria no município em 1997 caso esta 
nova administração se comprometesse com este processo, ou "lutar para garantir a sua 
continuidade" caso não quisesse c rcaminl iá - lo (BULO HORIZONTE. Prefeitura 
Municipal, I996c:3J) . 

O Prefeito que toma posse no governo municipal cm 1997 assume o OP 
como pr ior idade , garant indo p lcnameive a cont inuidade do processo no período da sua 
gestão, e instala neste mesmo ano a C M O P . 

Essa comissão torna-se ¿11 Ião instrumento concreto para a consolidação e o 
aperfeiçoamento do O P . na medad; cm que assume de fato a função de acompanhar as 
obras aprovadas c de "conuibi . i r para uma abordagem mais totalízante do Orçamento 
Participativo, envolvendo uma vi.são da c idade" , enfatiza a coordenadora do OP. A 
importância da C M O P revela-se no processo de reavaliação da metodologia do OP c na 
conseqüente proposta encaminhada , cm fins de 1997, de incorporar ao âmbito 
deliberativo do OP políticas soei;.is e obras estruturantes, buscando, inequivocamente, 
um salto de qual idade c n s:.n e s t r a t ega . 

No m e s m o ano ca insl. lação da C M O P foram instituídos critérios para as 
vistorias técnicas relativas aos empreendimentos definidos nas assembléias populares 
do OP. A importância do es tabelecimento desses critérios encontra-se na possibilidade 
de se dar maior qualidc.de ao processo oc del iberação do OP. 

Três outras inovações iv.arc;.m o O P a partir do ano de 1998: a introdução da 
bianualidade no OP; a imiodução cc critérios de planejamento na escolha dos 
empreendimentos do OP; e a criação do Orçamento Participativo Cidade (OP Cidade), 
metodologia criada para a pr ionzaçào úe ações setoriais. 

A intiod'..ção da biaiv.ial 1 Jade ocorre cm função da inviabilidade de 
promover-se s inui l lancamente o í ; P Regional , o OPH e o OP setorial (OP Cidade), 
considerando-se a superposição de acendas e a possível concorrência entre esses 
espaços de par t ic ipação, com conseqüentes desgastes para o processo e para o governo. 

O Sistema Municipal de iIr.b. a v\.u c co::'.;\iáio pelo Conselho Municipal de Habitação, pelo Fundo 
Municipal de Habitação c pela UKÍiLrL. 

http://qualidc.de
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Um aspecto importante da biannal idadc refere-se ao fato de proporcionar à 
Prefeitura tempo maior para p rogramação e execução dos empreendimentos aprovados 
no OP Regional e no OP Habitação, posto que por vezes a execução de determinadas 
obras ultrapassa o tempo de um ano c/ou exige uma adequação do fluxo de caixa da 
Prefeitura diante de uma conjumun. de escassos recursos financeiros. 

Ass im, esl ipukx.-se que a partir dc 1998 a participação popular no 
Orçamento Municipal através do OP dar-se-ia da seguinte forma: no segundo e no 
quarto ano da gestão de um prefeito ocorrem o OP Regional e o OP Habitação, e no 
primeiro e terceiro anos ocorre o O P Cidade , interealando-se, desta forma, estes espaços 
participativos. 

A introdução de critérios dc mnnejamenlo na escolha dos empreendimentos 
do OP Regional tem por objetivo melhorar a qual idade do processo. Estabeleceu-se que 
seriam apl icados pontos a cada t.ma das obras pré-selecionadas, 4 0 observado o seu 
enquadramento nos seguintes critérios: 

a) abrangência social - que mede o número de moradores que serão 
beneficiados pela obra reinvindieaca, ou seja. se são os moradores de uma rua ou beco, 
de um bairro ou vila, de uma sub-região ou da região como um todo; 

b) relevância social - que mede o número de vezes que a obra foi 
reinvindicada nos fóruns dos OP ameru rcs. nào tendo sido aprovada até então. 

A pontuação , que passou a ser conhecida como "nota das obras", é, para cada 
obra, a média ari tmética dos pontos recebidos em cada um dos critérios explicitados, a 
partir dc metodologia concebida pe.a Secretaria Municipal de Planejamento (anexo II). 

Até o m o m e m o da iiMf.iuçào dos novos critérios para priorização dos 
empreendimentos a escolha ocorria exclus ivamente a partir do voto dos delegados, 
conforme o número de votantes presentes interessados em determinada obra. Assim, se 
alguém, ou algum gn.po. q:.e. por q-.:; !quer mot ivo, t ivesse interesse em determinado 
investimento, mesmo que por motivos "clientelíst icos", conseguisse mobilizar número 
expressivo de pessoas nas Assemblé ias Regionais , levaria a termo a inclusão das "suas 
obras" entre as eleitas nestes fortins e asseguraria a escolha de delegados para o Fórum 
Regional, visando garantir sua priorização. Este fato gerava, portanto, distorções quanto 
ao resultado final em relação à abrangência e à relevância social das escolhas 
referendadas. A partir dos novos critérios, o \ o l o individual dos delegados passou a 
representar 51 % do valor da avaliação Imal, e o resultado da pontuação pelos critérios 
de planejamento es tabelecidos . 49",, , m . m m i / a n d o - s e tais distorções. 

As notas dc cada um dos empreend imentos indicados para o Plano Regional 
são distribuídas aos delegados de cada sub-região por ocasião das Caravanas de 
Prioridades (BELO H O R I Z O N T E . Preleiluia Municipal , 1998b). 

4 0 Sào pré-sdecionad.^ um iot;." k 25 : id ieações por regional. Destas, scrâo incluídas no Plano 
Regional dc O r a s u m.';\.i,i.) de :-; -> ra<. desde que nào ultrapassem o valor dos recursos para 
investimento alocados para.. iv -onal Mil LO H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal, 1998b). 
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Decorridos alguns tinos da nova proposta de gestão pública e da 
implementação do OP no niunicípn), a partir da qual a população vem participando das 
definições das pr ior idades relacionadas às obras regionais e à construção de moradias, 
buscou-se, a partir do OI* Cidade, a discussão com a população das ações setoriais da 
Prefeitura. Propõs-se, assim, definir de forma participativa também "as prioridades 
orçamentárias para os serviços nos setores de saúde, educação, desenvolvimento social 
e outros da política social da IVefc.iura," visando a "ampliação qualificada" e à 
promoção de uma "revolução de qual.dadc no desempenho da administração pública 
como prestadora de serviços" (UE1.0 HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 1998a:27) e 
agente atuanie no espaço físico da cidade. 

O OP Cidade , man tendo as discussões sobre investimentos regionais e na 
habitação, pretende, conforme o secretário municipal adjunto de Planejamento, 4 1 

"democratizar as decisões sobre i:i.'cM mentos que influenciam a vida da cidade como 
um todo, as obras estruturantes, assin como gastos sobre políticas sociais". Ressalta 
que, priorizando-se ações d.; Prefeitura r..w áreas de educação, saúde, desenvolvimento 
social, cultura, esporte , lui isnio e e\ entos, assuntos da comunidade negra, 
abastecimento, desenvolv imento econômico , bem como ações de planejamento e 
intervenções urbanas, num processo eni que "governo, servidores c sociedade discutem 
os problemas e as soluções para a cidade", busca-se uma maior e necessária integração 
setorial e a melhoria de ações setoriais levadas a efeito pela administração municipal. 
Pressupõe-se, para tal, uma gerência g m eniair.onlal compromissada com essa nova 
forma de gestão pública e a utilização eficiente dos recursos públicos à disposição do 
governo municipal . 

Nesse sentido, como destaca o ecrelário adjunto, organizou-se o orçamento 
em três m a c r o s s c i o r e s disiribuinco-se o s órgãos municipais entre eles, a partir do 
predomínio da natureza da sua intervenção na cidade, conforme explicitado a seguir: 

a) MACROSSETOR ADMINISTRATIVO - reúne órgãos de apoio interno 
ou áreas-meio, a exemplo da.s at ividades de planejamento governamental, administração 
fazendária, gestão de pessoa!, procurado) ia jur ídica e corregedoria municipal. 

b) MACROSSETOR URBANO - inclui os órgãos que atuam no espaço 
físico da cidade, a ese jcp lo tiaque.es que cuidam de atividades relacionadas a 
transporte urbano, limpeza urbana, uih.ini/.açào de vilas e favelas, dentre outras. 

c) MACROSSETOR SOCIAL - englobando secretarias e órgãos 
diretamente envolvidos com pro•- an ' i> e projetos sociais relacionados a educação, 
saúde, desenvolv imento social, cultura., comunidade negra, abastecimento, 
desenvolvimento econômico , tui is:uo e esporte . 

Foram submetidas então à apreciação popular as ações relacionadas aos 
Macrossetoies Urbano e Social. 

O pnuieno O P Cuia.le :c\e míeiu em dezembro de 1998, com a realização 
da Pré-Conferència Municipal de Pru>i id .ues Orçamentárias (PRÉ-COMPOR), evento 

Gustavo Adolfo de C . ^ i o VV.SCM.CC'OV 

http://tiaque.es
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que possibilitou o levantamento pelos de legados participantes de urna lista contendo os 
principais problemas setoriais e as recomendações visando a sua solução. Neste evento, 
foi eleita a "Comissão Cidade"', criada por portaria em março de 1999 e composta de » 
forma paritária por representantes da população e do governo. Essa comissão tinha por 
finalidade, conforme a Preléi t iua. preparar a f Conferência Municipal de Prioridades 
Orçamentárias ( C O M P O R ) , emitir parecer sobre o anteprojeto da LDO para o ano de 
2000 e supervisionar a execução do c ronograma físico-financeiro dos empreendimentos 
dos OP regional e da habi tação (BEI.O HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 1999b). 
Foi sucedida mais tarde pela Comissão Conse lho Cidade. 

A segmr, foram real izadas, no âmbi to da Prefeitura, diversas atividades 
relacionadas ao setores sociais c urbano, visando priorizar, sob a ótica do Poder 
Executivo municipal , as ações a serem submetidas ã apreciação da sociedade, em fóruns 
próprios, paia a hierarquização de prim d.ules setoriais. 

No âmbito dos s e to re s suciais, foram realizados, inicialmente, seminários 
internos na Prefeituia, denominados "Semilunios de Oeslão-Fase i", com o objetivo de 
discutir a missão, a visão e os princípios de cada setor social 4 2 e promover uma 
"Pesquisa Quanti tat iva Amost ra i" para identificar junto ã população sua opinião sobre a 
qualidade c carências das polít icas sociais da Prefeitura nas diversas áreas sociais objeto 
de ação dos setores sociais. Procurava-se t ambém melhorar o nível de informação sobre 
cada setor, identificando problemas apernados pela população em cada uma das áreas 
enfocadas. Procedeu-se ainda, a anu. a:;álisc dos problemas levantados na PRE-
COMPOR, cujo aprofundamento foi facilitado pelos resultados da pesquisa quantitativa 
referida. A partir deste eoniu:."O de ai \ idades, definiram-se os "objetivos estratégicos 
de cada órgào," conforme ressaltam t e c u c o s da Prefeitura. 1 " 

A seguir, foi feita uma "íin.il^c estratégica" a partir de seminários internos 
("Seminários de Gcslâo-Fasc !]"», e laborando-se "planos estratégicos setoriais" e 
definindo-se "'linhas estratégicas iniersetorais ' , ou seja, ações intersetorias com 
objetivos comuns , desenvolvidas pelos ó:gãos da Prefeitura de Belo Horizonte". Este 
"conjunto de medulas setoriais c imersa to-:;.is" consubstanciado em planos estratégicos, 
foi, então , conforme explici tam, n u c nado ao formato orçamentário (programas) e 
avahado, cons iderando-se s' a : n p ; Maneia estratégica, o benefício social que 
representava, a \ ia H : idade ..e i ecmsos financeiros para realizá-lo. Foi também 
pontuado, observ ando-sc O S m.drc.dures específ icos e estabelecendo-se uma 
hierarquização dessas medidas a partir do ponto de vista do setor público municipal. 

A importância cs'.reiégica referia-se à "ímprecindibilidade" do projeto para a 
cidade, avaliada a partir de ine.icadorcs que consideravam: a intersetorialidade da ação 
desenvolvida, ou seja. se o sea desenvolvimento ocorreria ou não em conjunto com 
outros órgãos, p ivwipor ,do - se , em caso posi t ivo, objetivos comuns; a demanda da 
população pelo projeto, ideitii.içada m-.s fóruns populares , na pesquisa quantitativa ou 
na PRE-COMPOK. a prioridade us t i iue ional do projeto para dcterminado(s) orgâo(s), 

4 2 Foram utili/ado us S E Y I M A E S coiu-.. cos ni-.-, o' declaração do papel que cabe a cada órgào 
desempenhai; visào: o qi.e o ói C..- .inicia se I'.M i'ui'.iio i. "desejos" de futuro); tllosofia-princípios: 
rcfcrc-sc aos valores i|iic nuric:;;::) a pj.uica eo <'•• L-.ÀU. 

" Deborah Carvalho M..lu. \ ! C M i I ..-iai.a \ \• ie .. c I'Í.A io Souto Boan. 
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observadas suas atribuições legais e legislação específica sobre determinada matéria 
objeto do projeto; e os diagnósticos próprios de determinados órgãos, que tornavam 
mais claras as políticas que desem e l \ iam. 

O critério "beneficio social", observam os técnicos da Prefeitura, considerou 
o pontcncial do invest imento em gerar retorno social. Nesse sentido, foram utilizados 
indicadores que permit iram avaliar sua abrangência social e sua capacidade de 
"estabelecer d iscr iminação positiva, a tuando sobre populações marginalizadas e 
promovendo sua inclusão social". 

Quan lo à viabilidade d^ recursos, furam considerados: o custo do projeto 
(recebendo os projeios menos o r e r o s . ^ para os cofres públicos maior pontuação); a 
disponibilidade orçamentár ia (projetos com recursos orçamentários assegurados, 
pontuação máxima; projetos que implicavam ampl iação de recursos, menor pontuação; 
projetos não previstos para o exercício e que d e m a n d a v a m recursos totalmente novos, 
não foram pontuados) ; e a existência de parcerias e convênios para co-financiamento 
que, quando constatada, implicou pontuação. 

Quanlo ao M a c r n s s e t u r Vrbunu, foram colocadas em discussão as obras e 
os investimentos estruturantes .«. p.ulir de levantamentos realizados junto aos órgãos do 
município que interferem u.: p ioduçào do espaço urbano. Considerou-se como 
condicionantes básicos, além do eaiúlei es l rutuiante das intervenções, o prazo previsível 
para sua implementação , compreendido o per íodo de 2000 a 2004. De acordo com 
técnicos da prefe i tu ra . " co; tcmplaram-se também nas discussões do setor urbano os 
instrumentos de pl.anejamerio aiEciuo. assim considerados a elaboração dos planos 
regionais, "mst rumenios de plauepimento e moni tor ização do desenvolvimento urbano, 
ao nível das regiões admini.sirativas da c idade" , c a regulamentação das Areas de 
Diretrizes Especiais (ADE)- Ressaltam ene essas áreas são assim definidas em razão da 
especificidade de saas características, cuja regulamentação requer "a definição de 
políticas c parãmer. tros urba:ris.ticos e f -cais diferenciados do restante da cidade". 

De acordo com esses técnicos, as ações relacionadas a esses dois grupos 
(obras e invest imento esi:-..miante-, e instrumentos dc planejamento) foram 
hierarquizadas pelo J ' odc r l : \eculi \ o municipal a partir de critérios técnicos 
diferenciados, cons iderando-se as c i racicr ís t icas das áreas urbanas objeto da ação e sua 
suceptibilidade a processos inadequados de ocupação. 

Observam que pj-.i as obras e invest imentos estruturantes, considerando que 
tratava-se 

"(...) de um con unto de ações de natureza diversificada 
a sei submet ida a uma única hierarquia, os critérios 
t iveunr euuio premissa valorizar o retorno social das 
ações c foi definidos de modo a contemplaras várias 
dinie isôe> i - 0 u .buno, possibil i tando a comparação." 

4 4 Aurora Maria dc Casiio da Silva, Maua Aux.liadora de Miranda Vieira e Maria Silvia dc Almeida Paz. 

file://l:/ec
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Nesse sentido, conforme explici tam, foram estabelecidos para sua 
hierarquização os seguintes criterios c indicadores: 

a) A estruturação urbana - que se refere à potencialidade da ação na 
efetivação das diretrizes de intervenção pública na estrutura urbana determinada no 
Plano Diretor do munic íp io , com \ islas à redução da desigualdade socioespacial. Foram 
adotados como indicadores: a possibilidade da descentralização de atividades, serviços e 
infra-estrutura; a ocorrência de melhoria da acessibi l idade e das condições de integração 
e de uso coletivo do espaço urbano no nível local, regional ou municipal; a contribuição 
da ação para a reversão de si tuação de exclusão urbana; a contribuição da ação para a 
correção c/ou prevenção de situações consideradas críticas de risco c insalubridade; e 
ainda o fato de a ação ser ou não pré-requisito para a realização de outras obras. 

b) A importância estratégica no funcionamento da cidade - que diz respeito 
ao "grau de urgência tia ação para a uarunii;! do desempenho de função essencial da 
cidade". 

c) O custo ulobal da obra - que se refere aos valores a serem investidos 
para a realização da obra. Foi adotado como indicador o valor das obras, sendo atribuido 
pontuação maior às obras que requeriam menores investimentos. 

d) A abrangência da a ; ào -• ene considera o alcance do benefício direto 
proporcionado pela ação no município de l ieio Horizonte e adota como indicador a 
população di re tamente bei:e:leiad i. Quanto maior a população beneficiada, maior 
pontuação recebe a açàu 

e) Indicações an ieno ies - critério que leva em conta as indicações da ação 
analisada constantes de inst: untem >s ro rmal ivos ou diretrizes originadas de instâncias 
representativas da sociedade O indicador utilizado para pontuação neste critério foi a 
existência de propostas de Conferência Municipal de Politica Urbana ou de Habitação 
ou constantes do Plano I Jneior do município. 

Os Planos Regionais •'oram hierarquizados observando-se dois critérios 
básicos: 

a) O andamento da propôs!a dos planos regionais - que considera o estágio 
atual do Plano Reeior.al . uti . izando como indicador os estudos já realizados para este 
plano. 

b) A estruturação u i b a r a critério de maior peso (90% da pontuação), que 
se referia à potencial idade da proposta paia tornar efetivas as diretrizes de intervenção 
da administração pública na estrutura urbana tia c idade. Adotaram-se como indicador 
para pontuação da ação neste criiér.o: a fragmentação espacial ou degradação ambiental 
na área objeto da ação (quanto mais a!la a fragmentação ou degradação, maior 
pontuação); a susceptibilidade ã n.vssão de ocupação, ou seja, a taxa de crescimento do 
número de domici l ios por a d i n i u s u a ç à o rcuional (quanto maior a taxa, maior a 
pontuação); e a população beneficiada, cuns;uerando-se a renda média dos chefes de 
família (quanto menor a renda, maior a pontuação) . 
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Quanto á tegulamentação das A D E paia a priorização das ações a ela 
relacionadas, observaiu-sc os seguintes critérios c indicadores relacionados: 

a) O interesse relativo ã regulamentação da ADE - utilizando como 
indicadores a existência de es tudos já real izados c a mobilização da sociedade civil, 
considerada fundamental para a classificação; 

b) A estruturação urbana - considerando-se como indicadores a 
susceptibilidade da área objeto da ;:çào ã pressão de ocupação irregular ou substituição 
da ocupação e a importância estratégica da área na estrutura da cidade, considerando-se 
o espaço locai, regional c uuni ic ipa - . 

Os planos estratégicos setoriais tias áreas sociais e do desenvolvimento 
econômico e as ações priorizndas pelo setor urbano foram encaminhados às plenárias 
setoriais dos setores sociais e do seio: urbano para priorização pelo sociedade civil e 
posterior remessa à primeira Conferência Municipal de Prioridades Orçamentárias, 
visando a priorização de diretrizes estratégicas para a cidade. 

A dinâmica do OP Cidade desenvolve-se. a partir de então, em três fóruns: 

a) Plenárias Se to r i a i s Municipais organizadas pelos Conselhos Setoriais 
(educação, saúde etc j , ocorreram com a par t ic ipação da população. Nestes fóruns 
foram apresentados os planos estratégicos setoriais paia debate, ocorrendo a definição e 
hierarquização de prioridades setoriais e imerseloriais para deliberação na Conferência 
Municipal de Prior idades Orçamentar .as . Foram também eleitos nestas plenárias os 
delegados setoriais que part iciparam da conferência. 

b) Conferência .Municipal de Prioridades Orçamentár ias (COMPOR)-
as discussões setoriais cu lminam ;ies;a conferência, que constitui-se no fórum mais 
importante do processo Pai liapaiv.ni deste forúm c o m o delegados aqueles eleitos nas 
plenárias setoriais municipais i abas tec imento , assistência social, assuntos da 
comunidade negra, c a luua . de>c 1 co!\ :me:i to econômico , educação, esportes, saúde, 
turismo e eventos, c seioi tu nau-. ); servidores municipais; representantes de cada 
COM FORÇA Regional e da I Ir.bilr.ção: os membros titulares da Comissão Cidade; e os 
vereadores da Câmara Municipal de Relo Horizonte. Observa-se que os delegados 
representantes dos servidores municipais votam a hierarquização dos programas e para a 
eleição da Comissão Conselho da Cidade, mas não se candidatam a ela, enquanto que os 
servidores munic ipa is indicados pe os : e spee t i \ o s órgãos da prefeitura são credenciados 
como apoio técnico, apenas com dhei tu a \ o z (I lEI .O HORIZONTE, 1999b). 

Nesta instância. íi>: de(i;-(idv. o conjunto dos pianos seíoriais e decidida pelos 
participantes a ordem de impo::áneia (i . ieraiqina) dos programas orçamentários de cada 
setor social para um oiêr.io c a^ões de planejamento e intervenções urbanas (planos, 
obras e invest imentos estruturantes) da Prefeitura para quatro anos. Esses planos 
setoriais e essas ações c. [KUW.S hicmrqi . izadas foram remetidos à Comissão Conselho da 
Cidade para pr ior ização de recursos (111-LO HORIZONTE, 1999b). Foram 
estabelecidas t ambém neste fórum as diretrizes para discussão do OP Regional e da 
Habitação, e realizada ;> eleição da Comissão Conselho da Cidade para um biênio. Essa 
eleição foi realizada "dentre os delcgaoos da sociedade" presentes ao fórum, "através de 
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indicações realizadas em reuniões dos setores, estruturadas em chapa ou chapas, (...) e 
levadas para ser aprovadas no plenário da conferência" (BELO HORIZONTE, 1999b). 
As ações urbanas da Prefeitura podem ser revistas a cada dois anos na Conferência 
Municipal de Prioridades Orçamentárias. 

c) Comissão Cunsellio d:i Cidade - busca integrar as deliberações da 
COMPOR ao Ciclo Orçamentár io e aprovar as regras anuais do OP. Presidida pelo 
prefeito municipal ou seu representante, tem a seguinte composição: representantes dos 
setores sociais c urbano; representantes delegados da plenária de desenvolvimento 
econômico (representa.ite^ dos tr .nalfiadores sindicalizados, dos trabalhadores 
informais/cooperalivados, associações empresar ia is , universidades, e conselhos de 
profissionais liberais, num total d.c cinco titulares e seus suplentes); um representante de 
cada COMPORÇA Rcmona! c da Habitação; um representante sindical dos servidores 
municipais escolhido pelo conjunto das suas entidades representativas; e por três 
vereadores indicados pela Câmara Municipal (BELO HORIZONTE, 1999b). São suas 
competências especi l ícas , conforme B E L O HORIZONTE (1999c): 

a) auxil iar e acompanhar o processo de elaboração c execução orçamentária, 
observando as prioridades definida- na Conferência Municipal de Prioridades 
Orçamentárias; 

b) prestar auxíi .o ao Poder Execut ivo nu definição das mencionadas 
prioridades, quando impl icaiem alocação de recursos do tesouro municipal; 

c) emitir parecer sobre auieprojetus de lei do PPA c da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

d) "supervisionai i ..) a execução tios cronogramas fisico-financeiro dos 
empreendimentos dos Orça;ncr.io> P .n t ie ipahvos Regional (OPR) e da Habitação 
(OPH)"; 

e) apreciar e posiciona -se proposi l ivamente sobre a política tributária do 
Poder Público municipal , bem como discutir c sugerir fontes alternativas de 
financiamento, e 

f) determinar as regras relativas a "metodologia, formato e dinâmica social" 
do OP, resolver pendências relacionadas ao seu funcionamento c aprovar seu regimento. 

A a locação orçamentária dos projetos relativos aos programas sociais e às 
ações urbanas hierarquizado-, pela C O M P O R é feita pela Comissão Conselho da Cidade 
no decorrer do exercício S C . J U T . V ao OP Cidade e "submetida à apreciação do Poder 
Legislativo ( B E L O H O R I Z O N T E . iy*Mi). 

Lembra-se que a Lei Oi curuca do Município de Belo Horizonte expressa em 
um dos seus dispositivo* que o Purer Público municipal deverá garantir "a participação 
da socicdade-civil" na elaboração do PPA. nas Diretrizes Orçamentárias e no 
Orçamento Anual ( B E L O HORIZON W.JVVU). o q u e reveste de maior relevância os 
OP Regional, o OP I labilaçâo e o OP ( idade. 
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Observa-se que em Belo Horizonte j á a primeira LDO, aprovada e 
sancionada em 1994, antes mesi:i,> da apreciação e aprovação do primeiro PPA do 
município, enfatizou a part icipação popular na definição de prioridades orçamentárias, 
cujo resultado deveria ser "apropriado e registrado sob a denominação de orçamento 
participativo, dc forma inequívoca, nu projeto dc lei orçamentária, a ser apreciado pela 
Câmara Municipal" (BULO H O R I Z O N T E , 1994b), fato que se repetiu nos anos 
seguintes. 

Conforme a Rrefcilura. através do Orçamen to Participativo Cidade deve ser 
feita 

"a definição e revisão qtiadrianual do conjunto das 
prestações de serviços administrativos, que, no 
orçamento a s sumem a forma de projetos, atividades e 
invest imentos setoriais, a serem implementados pela 
prefeitura. O resultado destas definições será traduzido 
no plano plurianual , a ser encaminhado à apreciação da 
Câmara Municipal no primeiro ano de mandato de cada 
prefeito" ( B E L O HORIZONTE. Prefeitura Municipal, 
1993a: 2S) . 

O O P Cidade pe:ir.iie a cada dois anos, no primeiro e no terceiro ano do 
mandato do prefeito que governa a c:dadc, uma avaliação do PPA e a definição das 
prioridades da sua execução, traduzidas em diretrizes que deverão ser incorporadas às 
LDO anuais, incluindo di re i r i /es para invest imentos setoriais, para ações estruturantes 
na cidade e para pr ior i /acuo de invest imentos que orientarão o OP Regional (BELO 
HORIZONTE. Prefeitura Municipal , 1 9 9 ^ : 2 8 ) . 

Assim, ao introduzir as áreas sociais e dc políticas urbanas (habitação, 
transporte e meio ambiente) no OP. a partir do OP Cidade, buscou-se ampliar a 
discussão sobre a peça orçamentár ia do município , envolvendo-se a sociedade civil, 
aperfeiçoando a estratégia do O P c ampl iando-se a democratização do processo 
decisório na gestão púbhca municipal . 

A criação de canais dc part icipação, envolvendo toda a municipalidade e 
privilegiando a população no piocess-i de decisão, tornou necessário, no entanto, ao 
mesmo tempo, manter uma esiru.ura administrat iva descentralizada. Aproveitou-se, 
então, desde o início da implantação do OP , em 1993, a estrutura já existente no 
governo anterior, que dividia a cidade cm nove Adminis t rações Regionais (AR). 4 5 

As AR não estavam, no cr.tanto, estruturadas e preparadas para essa nova 
experiência de gestão. C o m u m e os ADMINISTRADORES REGIONAIS (1996), 
estas "eram vistas, como uma i cpel .çào piorada de várias secretarias e órgãos da PBH (e 
dc fato o eram)". Destacam que desenvolveu-se "intensa discussão e reflexão nas AR e 
no Governo (...) sobre a realidade ( ..) c o papel" que cabia a esses órgãos municipais no 
governo que assumia o Poder Executivo cm 1 9 9 3 . Percebeu-sc que às AR estava sendo 
atribuídos um papel que de fato a-nda não lin.ham e responsabilidades muito maiores 

A i O município dc belo I kx.zuiac c J; \ u ido nas seguintes Administrações Regionais: Barreiro, Centro-
Sul, Leste, Nordeste, Ne:lc, (k^te. i'ainp.1 :ia c Wnda Neva. 
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que aquelas que ale então efet ivamente vinham realizando, bem como aspirações por 
parte dos administradores regionais recem-empossados e de suas equipes no sentido de 
realizar "muito mais do que até entào era executado". Deparava-se, no entanto, com 
barreiras relacionadas a "aspectos estruturais que incluíam desde dispositivos legais (...) 
ale condições materiais e de recursos humanos (...)", ressaltam os 
ADMINISTRADORES R E G I O N A I S í 1 9 % ) . Encontravam-se estas instâncias, naquele 
momento, diante de uma desuli.) que poderia fortalecê-las e torná-las, de fato, 
instrumento de uma real descentralizarão e democratização da gestão pública em Belo 
Horizonte. Neste sentido, é relevante considerar sua trajetória na administração 
municipal, visando compreender melhor o processo de sua instituição, o seu real 
significado para os diversos adminis t radores que governaram o município e a 
importância que passam a assumir cm uma experiência inovadora de gestão pública que 
envolve a participação direta da população nas decisões governamentais. 

5.2 Descentralização adminih ativa em lielo Horizonte: as Administrações 
Regionais 

O processo de implantação das Administrações Regionais em Belo 
Horizonte teve início o-in a criação, :ta gestão Oswaldo Pieruccetti (18 de março de 
1971 a 10 de abri! de I97M, d a , AR de Venda Nova e Barreiro (BELO 
HORIZONTE, 1973). formalmente dotadas de relativa autonomia, conforme 
depreende-sc da leitura das seguintes competências, dentre outras, que lhes foram 
atribuídas: e laboração de "phmos e programas setorias, cm sitonia com o Conselho 
Municipal de PkmeumenJo do Dcsem u!\ imcuiw"; elaboração das respectivas propostas 
orçamentárias: execução de ohias e sc. viços públicos da região, diretamente; realização 
de "licitação pública para realização de obras ou serviços a seu cargo" (BELO 
HORIZONTE, 1973). 

Tratava-- . ' , no entanto, de uislânchis instaladas em regiões bastante isoladas 
da região central do município, em s e d o acanhadas e improvisadas. Contavam com um 
quadro compos to bas icamente de engenheiros c trabalhadores braçais, além de 
funcionários administrativos cm pequem) número . Atuavam "quase que exclusivamente 
na execução das obras definidas pelo nivel central para as duas regiões", sem 
"autonomia a lguma, consiiiuir.do-sê, de fato, numa "espécie de departamento de obras 
'avançado' da prefcn;ira"(.SOMARRlllA, 2000:303). 

Dc acordo com os A D M I N I S T R A D O R E S REGIONAIS (1996), estas AR 
criadas cm 19"3 "fo:am m a r c . d a - em. suas gestões iniciais pelas principais 
características de um tempo e uma ca bui a arraigada: clientelismo, físíologismo, 
burocratização no pi o c e s s a n e u i o d :s d.ana-idas sociais" que lhes chegavam. 

Observa SOMAR kl BA ( 2 - 3 0 - 1 ) que, nesse sentido, na gestão do prefeito 
nomeado M:turv\> de h ienas ' fe iveú. C a m p a s (03 de abril de 1979 a 14 de maio de 
1982) foram desenvolvidos "es tóicos sistemáticos" visando tornar estas AR, 
"especialmente a de Venda Nova" , instâncias de "contatos com lideranças comunitárias 
regionais", numa época, como lembra a ânfora, de "grande dinamismo do 
associativismo de base local na cidade, tendência que vinha se consolidando desde 1975 
(...)". Enfatiza .-uma que ;:•» airiuuicães das AR, de fato, permaneceram restritas, 
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contando com irrisórias transferencias financeiras e cumprindo apenas o papel de 
"executar obras centra lmente defi.iid.is e mediar politicamente os contatos entre as 
lideranças populares e o prefeito em moldes clientelistas". 

Cons iderando a trajetória histórica, o ano de 1983 c marcado, para as AR, 
pelo Decreto 4.523, de 12 de setembro, assinado pelo então prefeito, também nomeado. 
Hélio Carvalho (íareia (12 de abril de I9S3 a 14 de agosto de 1984), que dispunha sobre 
a estrutura administrat iva e o funcionamento de órgãos da administração direta. Essa 
norma legal amplia para nove u m a n e i o de AR e altera suas atribuições, que passam a 
ser as seguintes: 

"(...) atividades de desconcentração administrativa 
no âmbito ile suas respect ivas jurisdições, para 
atendimento ao público e a munícipes, especialmente 
quanto a 1- recepção, exame preliminar e 
encaminhamento de requerimentos e pedidos em 
geral, dirigidos a órgàos, secretaria municipais e 
entidades da administração pública municipal; II-
pi estação de assistência e informações cm matéria de 
tr ibutação, . icenciamento de atividades econômicas e 
de produção, comércio, prestação de serviços, uso e 
ocupação do solo e ohras civis em geral; /II-
orien t a c ã o p . ra o cumprimento das psoturas 
numeipais , IV- arrecadação de tributos de receitas 
municipais , quamln para isso designados (destaque 
nosso) . . . " [ l i l i ! .0 H O R I Z O N T E , 1983). 

Constata-se que a s AR. di. ae dessas novas atribuições, tiveram seu papel 
profundamente r e s lnng .do . - \s dc i . i a i^ possibi l idades de ação estabelecidas na norma 
legal anterior ( l e i 2 199/1973), amda que . de falo, não praticadas, foram retiradas, 
ficando as AR formalmente M i m m l i d a s a s decisões do nível central da administração 
municipal. 

Observa-se que. c m l v r a cr iadas, as sele novas AR não tiveram demarcadas 
suas fronteiras ten i ' .u r ia : s . sendo icmclida a definição da sua sede, área e limites de 
circunscrição para um "e.siueo técineo conclus ivo, por comissão especial" a ser 
designada por alo do prefeito ( U E I . O H O R I Z O N T E , I9S3). 

O decreio assinado pelo prefeito Hélio Garcia não alterou a estrutura 
organizacional das A R e, parece. c \ p : c s v i rima pieocupação do nível central da 
administração municípai em r e d u / i r formalmente, a partir de norma legal, o nível do 
poder decisório estabelecido antoricmu-inc para as AR, transferindo para o poder central 
qualquer decisão ivlackmadr. a p o s s í v e s invest imentos. 

Ressal te-se c/ue o momento da criação das sete novas A R (1985) constituía-
se, no País. num pe: iodo de mobil ização politica a favor da redemocratização. Nesse 
sentido, a expansão da estrutura a.ilu.nistiativa através de novas AR era justificada 
como uma politica descemra ' i /udo i a c dcniocral i /ar i te , o que não sc concretiza de fato. 
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A fixação das áreas de circunscrição, a denominação das novas AR e a 
definição da estrutura administrat iva, atribuições e cargos, ocorreram formalmente em 
1985 na gestão do prefeito Ruy José Vianna Lage (23 de agosto del984 a 31 de 
dezembro de 1985), a partir da edição da Lei 5 026/1985. 

As AR, coni suas ar eus del imitadas , passam a ter a atual denominação: 
Venda Nova, Pampullia, Nordeste . Noroeste, Norte, Leste, Centro-Sul, Oeste, e Barreiro 
(BELO H O R I Z O N T E , 1985). 

Determina-se . t ambém neste momento , que ás AR competem as atividades 
de "desconcentração e descentralização administrativa (destaque nosso) no âmbito 
de suas respectivas jur isdições, para a tendimento ao público" e, ainda, que lhes cabe, 
dentre outras atr ibuições: oferecer contr ibuição para a formulação do Plano de Ação 
Governamental no município e cumpi ir as políticas gerais e setoriais por ele definidas 
relativas à Administração Regional; analisar as alterações verificadas nas previsões 
orçamentárias necessárias à realização das suas atividades; articular-se "com órgãos e 
entidades da adminis t ração pública e da iniciativa privada, visando ao cumprimento de 
suas atividades"; e manter e executar obras de pequeno porte, a exemplo da abertura de 
ruas, calçamentos, recuoeração de calçamento poliédrico etc. (BELO HORIZONTE, 
1985). 

Quanto â es t ru t t i a administrativa desses órgãos , foram criados o gabinete 
das AR, o Conse lho Oenstili ;vo <la Ad.nini.siraçào Regional , unidades de planejamento, 
administração e finanças, bem como unidades operacionais (atividades econômicas, 
manutenção, l icenciamento, f i sca lvaçào. defesa c i \ : l . saúde e assistência social, e 
obras). 

Sobre o Cor.sellio C o u s u l a v o das AR, esse deveria ser composto pelo 
administrador regional (membro n:uo), por um membro indicado pelo prefeito 
municipal e quatro "represemanles da comunidade da área de jurisdição de cada 
Administração Regional" , estes, obr igator iamente , membros de entidades comunitárias. 
Foram definidas para este conselho a s seguintes atribuições: pesquisar e consultar a 
comunidade local quanto às " a r m e i p a i s necess idades e auxiliar na definição de 
prioridades de a tuação" das AR; "opinar sobre os planejamentos c programação" das 
AR relacionados ao cumpr imento das suas air ibinçòes: e "acompanhar a implementação 
das medidas e planos a p r o \ a d o s . a : r u \ c s de aval:ações periódicas c prestação de contas 
à comunidade local" ( H E E O H O R I Z O N T E . 19X51. A efetivação desses conselhos de 
fato não ocorreu. 

A citada lei garantiu ainda à s AR consti iuírcm-se em unidades orçamentárias 
individualizadas no o rçamemo-ge ia ! da Prefeiinra Municipal. Esse fato significou, 
formalmente, a airibCçào de i c e m .cs o i ç a i r o c á n o s a essas instâncias para o 
cumprimento de suas ações, propoi eh- i .ando- lhes a lguma autonomia. 

Destaca-se lambem a cr iação, em abril de 1987, na gestão Sérgio Mário 
Ferrara (1° de janeiro de ! 9X6 a 3 I de d e / e m b i o de 19X8), da Coordenadoria-geral das 
Administrações Regionais , que pu>san.i a mediar as relações entre o prefeito municipal 
c as AR, até aquele inumenio v n c u l a d a di re tamente ao seu gabinete (BELO 
H O R I Z O N T E , I 9 s 7 ) . 
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O per íodo compreend ido entre 1983 a Í9S8 rcvela-sc como de pequeno 
crescimcnlo dessas instâncias, esvaziadas em seu papel, inclusive legalmente, e 
marcadas pela persistência da "prccai iedade do quadro de pessoal" e da "improvisação 
das instalações físicas" i S O M A R R l B A . 2000:304) , pela falta de autonomia 
administrativa e financeira e pela continuidade e recrudescimento de práticas 
tradicionais como o cl ientel ismo. 

Conforme destacado no capítulo 3 , os processos de descentralização no 
Brasil na década de ísO sào cn la l i / ados no sentido de contribuir para a democratização 
do Estado, ou seja. de possibilm.r a ampl iação da manifestação e participação da 
sociedade nos processos políticos, vis, nao alcançar-se maior justiça social. Para o seu 
sucesso, no en tamo, tornava-se fundamental que fosse concretizada a possibilidade do 
exercício da autonomia, pelas unidade^ descentral izadas, sendo imprescindível para tal, 
no entanto, dotá-las dos recursos humanos , materiais , orçamentárias e financeiros 
necessários ao desenvolvimento satisfatório de suas atividades no cumprimento do seu 
papel. Os governos municipais em Belo Horizonte, até então, não logaram de fato 
efetivar essa proposta de democra t ização e de fortalecimento das AR. 

As A R . caiadas por lei no município cie Belo Horizonte, constituíam 
formalmente es t imaras descentralizadas de governo que poderiam contribuir para o 
estabelecimento de um novo padrão c: re lacionamento entre o governo municipal e a 
sociedade local, n u m processo deo oe: a i z a m e do lo t ado neste âmbito. Concretamente, 
no entanto, representavam apen; s u n a extensão ou prolongamento da burocracia 
central, pouco ou em. quase nuca .,>:mi'.>umdo para um mudança qualitativa na 
administração púl-üca local. 

Não se observa, na piál ica. a ocorrência de transferencia real de poder 
decisório para essas instâncias, unidades sem autonomia ou possibilidade de participar 
de fato da fonrmlaçào de p o ü u . a s . dos processos de planejamento ou de decisões 
relacionadas â pr ior i /açâo de d e m a ida- ip ie diziam respei to às realidades regionais sob 
sua responsabi l idades . Tampouco era: i c.oi idas dos recursos essenciais à sua atuação. 
Trata-se muito m i n s de um proees-o de desconcent ração, na perspectiva explicitada por 
VAZ (1995) , do q..c de cescen t rau , ação. 

Eram insiãneias fechadas a uma maior manifestação ou participação da 
comunidade local, não cuiv.ribuiml.i i.o sentido de democratizar e tornar transparente o 
processo decisório quanto ã a locação dos recursos públicos para o atendimento de 
demandas da sociedade. 

Essas [••siâr.cias r.ào repre-eutavam ou contr ibuíam, portanto, efetivamente 
para mudar a for- a de se concebei- o e^civieio do poder objetivando a "consecução de 
objetivos socinhre-ue i e ! e \ ; u r k V . n i expressão de NEVES (1987). Prevalece a 
centralização do po.ler decisório aliada a prát icas tradicionais de exercício do poder, ou 
seja, flsiologismo. euer.lelisr.io. prr. nlização de pat r imônio público etc. 

Tudo indica lambem ui.e o processo de criação e implantação das AR no 
município r.ào ocorreu de le ima planejada e sis temática. Tampouco obedeceu a 
requisitos básicos necessários ao sucesso da sua efetivação. Parece desconheceram-se 
princípios como "assimetria •: l lexf- i lmade", o imperat ivo da realização de transferência 
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gradual, progressiva e continua do funções e serviços de nível central de governo para 
as AR a partir de critérios claios e bem definidos, e a necessidade de avaliação 
permanente do processo de descentral ização, bem c o m o dos resultados que alcançou. 
Não foram incorporados ainda ao processo mecan i smos efetivos e institucionalizados 
(diferentes dos controles formais e tradicionais, usuais na administração pública) que 
permitissem à sociedade local organizada e aos muníc ipes em geral realizar o controle 
da ação governamenta l . 

Cons ta tam-se , porém, alguns avanços cm relação às AR a partir de 1989. 
Neste ano, na gestão do prefeito eleito João Pimenta da Veiga Filho ( I o de janeiro de 
1989 a 31 de março 19°í)), a estrutura organizacional da Prefeitura de Belo Horizonte é 
novamente reformulada 

No contexto de^sa reformulação, a Coordenador ia das Administrações 
Regionais é exiir.ia e d;"cciouu-sc a coordenação das AR para a Secretaria Municipal de 
Governo ( S M G O ) . one passa a contar cm sua estrutura com o Departamento de Ação 
Regional ( D A R G O ) . As AR assumem o status dc órgãos do segundo escalão do 
governo municipal , descentral izados e vinculados à S M G O (BELO HORIZONTE, 
1989). Abre-se. desta forma, o espaço politico de integração c articulação através da 
coordenação ca N \ K i O 

Foram também estabelecidas novas competênc ias para as AR, alterando-se 
novamente o seu papel e assegmando- lhes espaço político-executivo mais ativo no 
processo de dcscciUra h / ação m.unic pai. Passam a ser suas atribuições legais a 
coordenaçfio e execução de p r o g r a m a s , p r o j e t o s e atividades, em suas áreas de 
jurisdição, rehuivos âs di\er-.as secretarias setoriais, e a coordenação da execução das 
atividades relativas à saúde. Nesse sentido, ficou estabelecido da seguinte forma o nível 
de articulação entre societárias mu: . ic : pa:s e A R : 

"Con.pele às secretarias munic ipa is : I- definir, 
conjuniumeute com as adminis t rações regionais, as 
diretrizes políticas e programas , relativa à sua área de 
atuação. I!- estabelecer, conjuntamente com as 
ad.niu:s::.!ç ">es regional- , as diretrizes técnicas para a 
execução das at ividades, conforme sua área de 
atuação"(ma O H O R I Z O N T E . 1989)". 

Além das referidas atribuições, incluem-se também como de sua 
competência a coordenação e execução das suas a t ividades administrativas e 
financeiras, bem como das at ividades de "manutenção urbana e do patrimônio da 
prefeitura" e a de "l icenciaincuto o tiscali/açào"' , em suas áreas de jurisdição (BELO 
HORIZONTE, I9<S«;). 

Define-se lambem ue^u tv 'ormu a regional ização da Diretoria de 
Manutenção du S U D E C A P . "co:u r e p u t e dos recursos humanos e equipamentos às 
Administrações Regionais" , dctei mimuido-se r . .c "o c o m a n d o técnico e administrativo 
passasse a ser con-petèneu das A R (HEI.O H O R I Z O N T E , 1989), o que significa 
aumentar seu espaço decisor .o e dotã-la.s de poder operat ivo. 
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Há no período I9S9-1992. indi ihidavelmentc, um certo fortalecimento das 
AR, que deixam de ser apenas instâncias burocráticas de atendimento público, 
receptoras e rcpassadoias de solici tações formais pata órgãos municipais, e passam a 
realizar a t ividades operat ivas c a assumir poderes decisórios, ainda que limitados. 
Nesse sentido, implantam-se no período novos departamentos nas AR e promovem-se 
importantes melhorias cm suas sedes e nos seus quadros de pessoal. 

No entanto, de acordo com S O M A R RIBA (2000:305) 

'í ..} de la:o, do ponio tie vista da descentralização de 
:ccui sos limmceiros para a esfera regional e do 
processo decisório sobre execução e alocação das obras 
apontadas como priorilai ias pela população quase nada 
mudem. A Superintendência de Desenvolvimento da 
Capital ( S U D E O A P ) . cont inuou concentrando não 
somente a atribuição de realizar as obras do município 
mas t ambém a definição e hierarquização das mesmas, 
cm art iculação direta com o gabinete do prefeito e em 
estreita sintonia com as emprei te i ras executantes de 
obre.s nubhcas" . 

Conforme os A D M I N I S T R A D O R E S R E G I 0 N A I S ( 1 9 9 6 ) , de modo geral, 
considerando as AR de.>de sr.a criação em 1973 m j 1992, pode-se explicitar os seguintes 
aspectos que as earactei i / a m 

"ai era:-: vistas por parcelas da população como mais 
m ici".áci!o "uiroei : ' . ' ieo para o atendimento às 

demandas , e r.âo como uma porta de acesso 
c!et: \aaneine ae i . i / adora e deniocrut izadora do poder 
publico nr. r.icipal; h) por serem exatamente isso, pouco 
iiiilui.mi n e!::h «-ação «' IS diret i izes governamentais, 
na i ali ligação de -mnos na c i iação de alternativas que 
\ lessem a se co.<acar frc:"e a obstáculos que surgissem; 
c) diante do quadro permanente de funcionários da 
1*1511. as AR, salvo exceções , c i am observados como 
espaço cats a r ' a p - ' s p o ü : - o s t radicionais" . 

Com a posse do go' c:r. o P a n a s Ananias de Souza ( I o de janeiro de 1993 a 
3 1 de dezembro de 199:?). ;i> AR p i ^ - m ; n desempenhar importante papel para a 
implementação do OP . U: rn . indole , • •e^tr.: ,.;-.i orgânica da Prefeitura, as instâncias 
mais diretamente responsáveis | X - | o i , • •.-••. t o a comunidade no processo de 
sua implementação. Isio I-MMUVC.I ;-> • . R e • . -vesentou um significativo avanço no 
processo de deseenlrali/.u a pa lmeo-e . ! r i r . i s t r e w o no governo municipal. Inicia-se no 
ano de 1 9 9 3 uma ampliação do papel po • ="co da.- AR. 

Primeiramer. lc . observa-se que o quadro de administradores regionais 
nomeados pelo governo que a - s r r : : i co:is"miu-.sc de pessoas com "trajetória 
significativa de inserção na I!:.I.X:.LY . ; -s orgar-zaçòcs populares em suas respectivas 
regiões" (SOM ARRIBA. 2t)?:0:3 )5 :•. De a c e d o com os ADMINISTRADORES 
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REGIONAIS ( 1 9 9 6 ) constata-se na própria compos ição das equipes que assumiam as 
AR "ainda que desordenadamente , (...) uma ra /oável participação de lideranças 
comunitárias", cuja "dinâmica inicial de trabalho (...), mesmo sem maiores 
sistematizações, abriu as porias das Adminis t rações Regionais a setores mais amplos da 
população". Observam, em relação a essas equipes , que a própria presença diária, a 
dedicação, o compromisso demonst rado e o "esforço para resolução de problemas 
estruturais marcaram a primeira mudança visível no funcionamento das AR", causando 
"impacto positivo, ale mesmo perante os servidores do quadro permanente". 

Cons iderando-se o desafio que representava para aquele governo implantar 
já no primeiro ano de mandato o O I \ 1̂ 1 a-se r / c e s s á i i o , desde o início da gestão, um 
permanente cumulo emrc "r.';c eo c-. iual de poder (Secretarias de Governo, da 
Fazenda e de P lane j amcmj e o . ;MU> GVune te do Prefeito)" e "o grupo de 
administradores regionais", e-a^io.nie destaca S O M A R R I B A (2000:306). Enfatiza a 
autora que tal fato permilut a essei adminis t radores acompanhar de forma próxima "a 
atuação do núcleo decisório ou prcfoii.-ra, compartilhando perplexidades e problemas 
enfrentados pela equipe centra!" e. ao H V M I I O tempo, inteirar-se do "funcionamento da 
máquina administrativa, seus limites e possibi l idades". 

Por outro lado. em i ;và > da p ' - o \ h i i ' ' ide e do desenvolvimento de contatos 
diretos e pemvr - -mes c >m pon . ação. cm f . - . à o das suas atribuições próprias e do 
papel que assuiv u na implcnicii i . . ,àa l ' ' c- ' I U> responsáveis pela "mobilização das 
comunidades com o objetivo de es: •• --.lar a sua par t ic ipação na identificação e 
equacionanieiuo dos problemas regionais", os adminis t radores regionais passam a ser 
detentores do e rmiec imeu io e i i i : o i : i i . i e - v , < sobre carências urbanas regionais, o que faz 
com que a s s m - a m "uma. posição de i c e v o na interação com o nível central" 
( S O M A R R I B A , 20üO:30f>) Cons ideram' 1 se a " !a a pressão da população a que estão 
expostos os adminis t radores regionais, dado a proximidade que este mantêm com a 
comunidade, envl l.ir.ii-i e-Uó-ÇUS eo- •'•••mos NO semido de dotar as AR de maior 
autonomia e IR •' ap;.:elhu:iiert-u pa a. - o ' . • d.is demandas recebidas. 

Cm-'- •me S O M A R R ! l ' . \ : % ; '••') vv ). as A R no período 1993-1996 foram 
quase todas anu- : '.das e cqmm.da^ i .v ' n í \ C c- n "recursos significativos do ponto de 
vista da inform- 1 /uoão" . blmbur.i pê ra , : s s e m as deficiências relacionadas a pessoal, 
constatou-se t:-. umidade na opi iião >!us udminisiradores quanto à melhoria nas 
condições pura : !i/aç.m de suas ;. i\ i I. des. 

Fulo t\-\-\aate pu:u ,> A l< , ; ;Í 't sançVi. em 1993, de uma nova lei que dispõe 
sobre a estrtiiura • •• yam/ac i -a ia.' de. u u - - . s t r . : s • " • dl eia da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, que e-•• um de .seus dispusi i . \ " S e \ p ita uue 

"(...) a. Se . ie ta- i • \ 1 • • p :. :'^;»1 de Planejamento tem por 
fi iululade p laar r e c ulcn.ir, conjuntamente com 
as .\tlniiui-.ti ac" es I' • nnuis (destaque nosso), a 
política de v s e - r • vnu.enlo do município, 
es tabe leceuJo pl a>s. p».gramas e projetos nas áreas 
urbaníst ica-, cccaõi-i ico-sociul, orçamentária e de 
f a a i w i . u c e l o - ' f"! | . ( ; ' " O K I / O S T E , 1993). 
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A inclusão desse disposi t ivo nossa norma legal comprova certamente a 
importância que assumiram as AR no contexto do novo governo. Constatou-se que os 
administradores regionais durante o governo Patrus Ananias, revelando alto grau de 
coesão e conhec imento das real idades regionais, conseguem, a partir de esforços 
conjuntos, conquis tar maior espaço politico e poder na Administração Municipal. 

Essa mesma norma legal man tém as AR como órgãos de ação 
descentralizadas vinculadas ã S.MCiÜ. a qual se atribui a responsabilidade de coordenar 
as ações das pr imeiras . Para es>u finalidade, é mant ido na sua estrutura o Departamento 
de Ação R e g i n - , 1 (HEEO H O R I Z O N T E . unidade , n o entanto, de nível 
hierárquico inlé- " r às AR, órgãos do s c u r u i n escalão municipal . 

Nesse sentido, ocorre ce : lamente uma dificuldade no que se refere à 
coordenação d a s A l i . nu medida em uue o piular do Departamento de Ação Regional, 
hierarquicamente, tem status funcional inferior ao de administrador regional. 

Ressa l ta -se . ainda., a irisEtuicão. a partir de 1994, de uma "cota de 
manutenção" p : ra as AR. liberada a ; v r . i r do um processo mais simples e ágil que o 
utilizado ameno; .mente ra Pialé UM • ;>.-.--a a nansfcrêricia da ôolaçào orçamentária 
descentralizad.i f S O M - \ ! \ R l ! i A . 2 íú'-:». Vale f r a i l a r a ocorrência, ainda durante o 
governo Pairas Ananias , de um pioccs-.o de discussão sistemático sobre as cotas 
orçamentárias das AR, o que resultou na sua amp ' i ação , s ignif icando fortalecimento das 
AR c ampliaçà > da sua autonomia. 

Out ro fato relevante para o fortalecimento das AR foi a edição de um 
Decreto M u n ; c ; p a l i t tE l .O 1 !ORIZ( )N l'E. 199 1! cine reforça mais uma vez serem as AR 
"unidades d e s c e r u v u / u d a s da Adui ims 'rucuo Du ;ia do Poder Executivo Municipal" e 
estabelece u-v - r a s e procedi me: h >*, a ' m m i s u a'ivos novos , com o objetivo de 
descentral izar i .e ' M i m e i ali/a- u> \- v e i menir-, relativos a licitação c contratação de 
fornecimem -s. e ;:evtc sentido, pu ir . c r ' n alie açòes nus competências e nas rotinas 
dos órgãos da ] ' : v : ' i i u r a As AR ilcani a .torize las a licitar para fornecimentos com 
valores supei • res ; o S peimit idos a:é c.uão. De a c o r d o Com SOM ARRIBA (2000:307), 
este fato peru. . . ia "as A R assumirem pequenas obras do OP , aumentando a eficiência do 
governo na r e u ' i / a e l o das memor ias tabanas dec dfdas pela população...". Essa medida 
bastante po«hiva u-mvsoma também a ampl iação du autonomia e capacidade de ação 
das AR. 

A i n l a sobre o OP , e : i fm ' : > m os ADMINISTRADORES REGIONAIS 
(1996): 

' 'Não sei:.: cu •" i 'enea ¡ lo d ; / e r une o O P é u m divisor de 
égua-, r.u .ia io • e..-i.--i.il. 1 • tas as at ividades nas AR tem 
como baso o "- . 'eesso e o resultado do Orçamento 
Paitieip -:.\\.>. !• a p m : r dele que os procedimentos de 
manutenção e acue u is o mis são definidas, bem como 
o i r a u i m c a u oedo às \: 'nias demandas colocadas no 
coiid.ano. o eo"!-^o'iiis<o e responsabilidade de sua 
execução é d.o . o - m n t o d- • g o \ orno, porém no dia a dia, 

http://-i.--i.il
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as AR c c i e dão a cie a vital idade e a sustentação 
iiecessá: ias". 

Destacam os A D M I N I S T R A D O R E S REGIONAIS (1996) outro fato 
importante: sua presença, ainda c|iie resuma, e dos diretores de departamentos "em 
alguns espaços de formulação das diretrizes de governo". Observam que "a 
permeabilidade desses espaços às opiniões e propostas advindas das AR representou 
"uma abertura importante do governo (...) a o processamento das demandas, de forma a 
inaugurar uma nova prática pol iuco-adminis t ra l ivo na gestão" da Prefeitura Municipal 
de Belo Hor izonte . 

Nesse sentido, destaca-se a participação de secretários municipais e 
administradores reeionais em. re.a iões comunlas com o prefeito municipal durante a 
gestão do prefeito Patins Ana: . ias d e S '» - / . i . o que representou uma valorização dos 
administradores regionais e uma i p-a-nmidade de sua inserção na dinâmica político-
administraliva da prefeitma ( $ O M A P r i ' t A . 2000) . 

Nesse governo, percefe-se a valorização das AR enquanto instâncias 
intermediárias de gerência posicionada entre a administração central e a comunidade. 
Passam a a s s u m i r papel de destaque na iiermediação de demandas originadas da 
comunidade c na fiieilitaçào do p:oces<o de participação popular através do OP para 
priorização da alocação de recursos- p ' > ' K - S municipais. Favoreceu-se, dessa forma, a 
gestão das clilVi-rças encontradas i : s d - v e r s a s real idades espaciais e sociais do 
município, c o m mindo ainda a s A.': e «• O P para a aproximação de munícipes e 
administração p ' T ' i e n local, t omam >a r ais permeável e sujeita ao controle dos 
cidadãos. Não se consegue, no eniai.'.-.». c c o n t i a r um lugar institucional adequado na 
estrutura da prefeitura para as AR. i-Ni-s iv»an!i izem ainda estruturas do nível central, 4 6 

tendo pouca a u i ^ . o m i a . As si-hiçCcs ao;V. uemadas ainda não foram suficiente para 
transferír-lhes r c p o d e : d e c i s o i i u e .••••••>•.' nlar mais signilícatívamente o processo de 
descentralização administrat iva. Pe-ii:-- .- .-eram t ambém visíveis deficiências nos 
quadros técnicos e cdmmis tn i l iu i s da< AR. 

No ( ' : , , : - ' io a n o do g r w n - n " i i r u s Ananias -1996-, elegeu-se prefeito 
municipal o em'- - \ ice-;•: 'eleito c a --n . . i . eonira o qual lançou candidato o partido 
do próprio p - c n • >. lile;:o por uir.: y * -ação part idária, o novo prefeito reforça 
seu c o m p r o r i i s s • .!e eouii:."..:d.::c.' • •> -u ^ - v e m o ao projeto político iniciado em 
1993, inclusive .>•• Orçamcnlo Pa::i.-. ;-\ T . • •. 

5 3 O Orçameni '1 Participativo d m m e )!•• um «overno de composição: algumas 
consideraçi 

O ano i'e 1997 é marcado p.-h " " K S C no go\ erno municipal do prefeito Célio 
de Castro. T :a ' a - -e de nn i ' . irvoaic ; • .h o', composição c articulação, considerada a 
heterogênea!: .'e .! i sua ba>e de a.poi •• evi-va a convivência de inúmeros partidos 

4 6 As A d r ' : r ' . . ; i K ^ ^ a a ?, IL r., .'• .-r:••• n o s scoiinles departamentos: Departamento de 
Educação, Depava: • 'n ilc Di-amo Saa a: .. e : V • r i imenlu de Desenvolvimento Econômico-Social. 
Esses depait . i i íK--" • • 1 -ia i :\<- .Jc-,- .• - - • i •• -eeui .a ias' Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria V i m ; S;iúae c >.eue:a: . V -i • de í Vsei:\ ulviinemo Social. 
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políticos que e x n i w n v a m os muis diferente* projetos para a sociedade, com estilos, 
métodos de ; u . ' o . ideologias e p« tea ;s políticos diferentes. Essa composição 
heterogênea ira/ significativos impactos para o Ü P e para as Administrações Regionais. 

Primeiramente , furam indicados para tis Administrações Regionais 
administradores que , embora nào ;ecusassem no seu ideário politico a promoção da 
participação popular, nào m hum formação politico-cultural cm que a variável 
participação popular consti tuísse pré-requisi to na abordagem gerencial, diferentemente 
dos administradores regionais da gestão anterior. 

M e s m o no caso em que ar s i i i " : r am adminis t radores regionais que colocavam a 
participação p a u l a r em seu di^-çm-o p^l í tmo, quando traziam-no para a prática 
cotidiana encontravam dificuldades na uperacional i /açâo. Faltavam-lhes canais de 
comunicação d v e ' o s com a população. 

Observa o secretário u i u n i e i p ' 1 ad : un lo de Planejamento (fevereiro de 1997 a 
fevereiro de 1' que "a difere: ça de u n i n d o prática da visão de como fazer a 
participação tem uma consequência one- i a - nal muito grande". Nesse sentido, destaca: 

" O P T . pela vmculacào diiela das lideranças que 
e m p a r a m a- A : - - e i-iraçòes Regionais com a 
o: uaru/ . içà ' ' de : ' s s - ie.^'-es de bairro c de sindicatos, e 
por u m ; certa, compos ição política no governo Patrus 
Ananias , que levou em conta a ligação do 
administrad «r e o m a base politica da regional, fez fluir 
u participação ••> :m! -r no O P com mais facilidade." 

Acrescenta que, alem disso, o f-lo de o O P constituir-se neste governo um 
"cartão de visiui da admmi l iaçào" l e / c - n une "fosse abraçado com todo o vigor" 
pelos adminis t radores i eeiunuis 

Faltava também a o s novos adminis t radores regionais uma maior 
compreensão poüiica s o m e o O P , so 'vo <w.\ d imensão . Primeiramente, compreender que 
a transparência desse processo p ; p u i ' o exige uma disposição de comunicar, de 
informar a comunidade e de s u s t e " . , a o a m o n a s s u s assumidos . Segundo, que o OP 
valoriza o eomuio direto do a.l.ni:- ! M com lideranças comunitárias, com as 
C O M F O R Ç A , v o a n d o à at ivação ue- l''«r--s m s quais a população se expressa. Tudo 
índica que no pümoh.» auo do : m \ .•••io : VI10 de Cast ro as COM FORÇAS foram 
marginal izadas por p a n e sigmf:cu: v •. d •-, adminis t radores regionais. Parece não 
percebê-las c o i m - interlocutores l e g i : . . . M I I I S com os quais poderiam negociar de forma 
relativamente mais fác : : e objetiva, o n-id.•>.indo. inclusive, que envolvem um número 
menor de pesso - s c de . te rc-ses m.lr . : , : ia! ados. 

IVsla f v m a . es Adinn - t: / V s «!eg :^nais não conseguiram constituir-se em 
canal orgânico a-m e a A d :u nsir.,', ,*. > ' ' 'un *v! e a comun idade . 

O s impamos desse, siiuuc .o fa'-e-u-se sentir nos processos de mobilização 
popular pura o •' . ' • T u , ' \ ocor . iuo iu .•> y ; cno j i :o de governo. Os administradores 
regionais não ce <c.ua..i n p i u r , e \ e- o o • :ói denominado pelo secretario adjunto de 
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Planejamento (fevereiro de 1 9 9 7 a fevereiro de 1999) "rede-povo", construída e 
implementada m> p o v e m o Pairas Ananias ;-o longo de quat ro anos, a partir do contato 
direto do administrador com a população d a s respectivas regiões que administravam. 

Outro aspecto importante refere-se a um certo trauma gerado entre as 
correntes políticas que apoiaram o prefeito Cel io de Castro, decorrente da composição 
inicial do seu governo , envolvei .do secretarias e postos estratégicos 4 7 pleiteados por 
agremiações partidarias que apo iamm a candidatura do prefeito durante lodo o processo 
eleitoral que, no entanto , foram confiadas ao PT, um partido político derrotado no 
primeiro turno das eleições, e que pris-x-vi a apoiá-lo apenas no segundo turno. Se essa 
decisão do p r e ' - - ' " é correta do p.-m-! . e \ :-ia da continuidade de um projeto político 
iniciado na g ^ - V amerier de P.m s .V . .ia<. do qual participava, e que sempre 
defendeu, gerou, no eniauto, resísteme.a em relação à S M P L e ao O P . Ocorreu por parte 
dos demais partidos polít icos, no p r m e i r » ano de governo, relata o secretário adjunto de 
Planejamento. m ' a siu.açào de ' i c l i v o i o lamcnlo político do PT no cotidiano da 
administração", r-o' i m e n : o e>i-c une "nào eo-'seguirarn es tender junto ao prefeito". 

I lá t a - , i U *m no início do novo p«u erno dúvidas quanto a uma real adesão dos 
administradores :n. "icipais ao ( )p , em c--veial tios administradores regionais, posto 
constituir-se esta mie--..tiva cai p i o ' ; - . M y. : -ao do PT, falo que num governo de 
composição pi - i: : co . ' s : i ia i - se uai ;• A 1 ••• i. Cerou-se uma desconfiança política em 
tomo do pro •••o. ! ivi,-. um certo teu i !e .-p-o;viação pelo PT, que dirigia o OP, dos 
resultados ou be-v l -cms políticos p e a d a s este; ou seja, um certo receio por parte 
das demais o - v e m -s- pol.':iças que .-mcp-.r n o i'.ownio de não participarem dos seus 
possíveis bc:. 1 s. Destaca o secre1. i : ; ; » r i " de Planejamento a ocorrência, durante 
os dois pr ime •••s .mos d.c governo, de ' i a posição ambígua por parte de alguns 
partidos da 1-. emista . Por cai HJ . I . «-Kci-va. "apresentam questões pertinentes e 
relevantes su >••• im tes processa ::s dn ' o- e poder iam contribuir para melhorara 
qualidade do -o ... a'- me oi¡-.: i.- •• "íaa•• mham um loin de crítica geral ao OP", 
o que deixava -de :.: \ .> do pi; e. »s a em tiú vio1;). 

C K a v . x n * s ;e!ac ur .a . l . s m ' mi impacto direto na máquina pública 
municipal. • no enc.nnir l : n r e m o d- •< pi 'ee .ssos quanto na viabilização dos 
empreendime ' •• r lae -aaa.ios ao (¡v \ a« ••..•\w da existência de discriminação, mas 
constatava-sc- •:•!• i eerta de<co .f;a ra. . •• insegurança em relação ao OP, o que 
trazia difieul : ¡ 

I' '-d-inie'V.al. ¡ioitant'». des ' :uair a posição do prefeito eleito, que, 
conhecendo o •-• • p.c de olnas do •: »!• i • •• -verno Patrus Ananias ainda a realizar, 
tendo pela 1T- • » piu-.ieiro anc: d>> ̂  . •• ..- ao, o desencadeamento do processo do 
OP/1998 c c : • '•• • «risco político ,p ¡ - -em -va chegar ao fim do seu governo com 
obras do OP w i r c ¡mieri.-.r ie ai. assume, ainda assim, publicamente o 
compromisso • neli: da^ e 'cea- r-eni • -i ( r \ lisse compromisso foi reforçado nos 

4 T Secretaria V • da ! aeeiula. Servan .¡ Mm •¡.-'•vi' 'o Planejamento (incluindo a Coordenação do 
OP), Secretar. -ipa! iL- l n •;a.••!' ' : a v u ' , lánpiesa de Informática c Informação do 
Município de i ••ÍAv.re.j i.l'K( >!)A:;i l i, i A -M-S.I A- Transpones e Trânsito de Belo Horizonte 
(BHTrans)eo. 
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anos seguimos-, c o m o pode s e r vc i í lVado na seguinte declaração, formulada em 
entrevista pui-" . c a d a , em j u n h o d e ! 9 9 9 . v.o Jornal Pampulha: 

"O OI* c o m e ç o u em 9 3 , c como a experiência é nova 
:eve dificuldade para se consolidar . De 93 até 98 o OP 
r e a l i / o u q u a s e -ItKí obras . T e m o s obras atrasadas dos 
O P ' s d e 9-1 a 9 S e lemos as obras indicadas para o OP 
9 9 - 2 0 0 0 , T o m a m o s a decisão dc terminar todas as 
obras atrasadas de 9 4 a 9 7 e executar 5 0 % das obras do 
O P 9 S e 99-2-:••';'». C o m Ís<o, no final da nossa gestão, 
\ r a r o s r . t m m r a m e a d e 5 0 0 obras do OP entregues à 
p o p u l a ç ã o . O s 5 u % restantes ficarão evidentemente 
p a r a o p r ó x i m o p r e f . u f o . " 

A postura d o p r e f e i t o cm rchçào ao OP foi fundamental para o seu 
desenvolvimento e com r u i d a d e i a . m- n ie ip ; o. 

Ques tão r e i eva r . l e . p o s t a a p a r t i r <lo segundo ano do governo Célio de 
Castro, é o OP C i d a d e , q u e cou*f - . iiu-s-,*, n a s palavras do próprio prefeito, numa 
"decisão audaciosa s o b : e > O P " . i e p r e cr .umd.» a e x l e n s ã o da discussão do OP para todo 
o orçamento da Prefeilrr; 

Houve, no e a u m t o , u m a desconfiança inicial em relação a este projeto, 
fundamentada ' ^ í s i c a m e n i e e m d o i s a s p e c t o ; 

a)O OP C i d a d e , l e a l n a e m e um projeto de natureza arrojada e ambiciosa, 
significava, tio p o m o d c vis ta p o ' : " : o - i i v , ; ' a c i o n a l , des locar o centro decisório das 
mãos dos dir igentes i r . umcip r . i s ( s e c i e \ i r i r - -íi. l u c i p a i s , diretores etc.) para uma arena 
política, o- ida t n n - b é m es t r . -ão ;v e s r iü . -v . p o r é m partilhando decisões com a 
comunidade. I x i g e - s e , p o r t a d o , d e - e s d a i p a i t e s antever ações e, sobretudo, um 
comportamento mais zeloso cm r e l a ç ã o à programação das ações que desenvolverão, 
considerando-se e s p e c i a l m e n t e a a a i c í u c o n s e q ü e n t e do controle público. 

b) l ielorna a d e s c o n f i a n ç a p n h V c a . uma ve/. que a ampliação do OP ocorre 
com a manute-çào d o '.' I i.a s o a c o o : e n a c ' . o , o (pie significaria novamente benefícios 
políticos para o p a o i d o . 

N a p e r c e p ç ã o d o s c e i e t á - i n a d : u i u o do Planejamento, o prefeito Célio de 
Castro p e r c o ! 1 ••\. i n e m a n : ^ . ;. : c ! c - '•• ia l e l n s i v e d o ponto de vista político, de se 
ampliar o < P : i si.a a d m i n i s t r a ç ã o , í • l i " i n i iniciado o OP em Belo Horizonte; no 
entanto, o Pa r ' lo Snci i . l i 'a Ih asdea••••< : P S 1 ' i. pa: t ido d o prefeito, é que o ampliava para 
toda a admii ic ' a ç ã o , o q a c represei::.» •• - ":.••: »»-:irco da radicalização democrática", um 
"patrimônio p ' ' t io:-." a r - i e r i e e - t c O ;->-ef-.-io incorpora então o OP Cidade ao seu 
discurso p o l i u \ r e q x i ' . 1 uidn-u. 

A" ' ' ' s c-tc m o m e n t o in ic ia l d e desconfiança, reconhecendo o apoio do 
prefeito ao C ( " ' . i d e e p e r c e b e n d o - o c a n a l d e que necessitavam para "sair a 
campo", pa'- • •.- • • ' a : e l ep .mu ia r se-. • -• >< s e t o r i a i s de t rabalho, os dirigentes dos 
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diversos órgãos da Prefeitura aderem ao pmeesso. Parece que também passou a haver 
por parle deles uma percepção de que <•• '•• ' P ' "idade não é um projeto apenas do PT. 

Ilá que se destacar durante o governo Célio de Castro, apesar da forte 
pressão dos admistradores regionais, a não continuidade da discussão si temática sobre 
as cotas orçamentár ias das A R . No governo anterior, essa discussão resultou na 
ampliação das dotações orçamentár ias dest inadas a estas instâncias. Percebe-se que os 
administradores regionais no governo Patrus Ananias conquistaram espaço político que 
lhes permitia pressionar por obras de diversas naturezas (programáticas, emergenciais e 
aquelas que poderiam t :a /e r problemas p n r i ; c o s caso não realizadas), espaço este não 
mantido Or i o r rus la . ro n i gestão se • • 

T:ulo indieu epue o s resid'.a.'os não satisfatórios alcançados pelos 
a d m i n i s t r a t i v a s i v g i o ^ r s m;> de is ••• -r -os unos do governo Célio de Castro 
ensejaram r v a \ i n r : ímenlos e subst i tuir .Vs. i- : .iridas no quadro de administradores. 

IVrni.-mece também sem s- lucào . uié o final des te governo, o problema de 
encontrar-se am hmur institucional m us a 'eqnado pura as Administrações Regionais. 
Percebe-se M- I \ ; , . d : d a d e para. trata- do< ;iv untos mierolocaÜzados; torna-se necessário, 
porém, de- • ' f d- 'ar . de :ãto. ia-ti : e :>- ' ne - i t e o poder. O controle público sobre 
essas Ad i a .m.-.^ucs Regionais, d. :a..'.i cuião de real poder, sugere o secretário 
municipal a<.' :u nin do Planejamento, d ir - r - i i a partir da criação, em cada AR, de 
"fóruns c o " . a p.sriicip.içàu d;i S ( v ed • '-• ci\ il, algo ampliado do que são as 
C O M F O R i . r 'S qc:-is participar . T I • •••bém "os representantes regionais dos 
diversos c o r - . J -o- setoriais", Esses fó-tm.s e-m*t:uiiriam "uma espécie de parlamentos 
regionais", t • se i que ' " o ümiie , es :es p -i ' amentos regionais" poderiam ter "o papel 
de indicar I 'a-- uípl ices de " .ones p u a -s Adminis t rações Regionais, legitimando, 
portanto, a i r a : i.-is o prceesso poli 1 eu. i a'é processos mais ousados", como "de 
eleições" p i r • i ' r -ustmde: es i c g r i n s. 

11 i necessidade, tatnbem. de melhorar qualitativamente a participação 
política, t o r n ' u d > se para l .1 n e c e s - a : o m. mover a modern ização institucional da 
administra ã-> p- ' 'ica -muneipa.'. ! •• a o secretário municipal adjunto de 
Planejamciio m • 

"O Poder P f - ' i c o r " n tem um processo burocrático-
;.i r :n :s i :e . ! i ao I. c"> a e m e . capaz de atender o 
ci '.K.i o s e n 1 c r • c- 1 • 1 a que mobilizar-se, sem que 
tei.hu que p.diti 'ar a so ' : i ilação da solução." 

Ü sorrciár io e v e m p ü l a a r ' a u - ' n , no âmbito municipal, a necessidade de 
uma política ei" • -ave de mamute IÇ.\.I ;v i u c idade , de forma a automatizar-se o 
encaminh.ame •• - -. i ma.miteução dos p- /:• -s equipamentos públicos (postos de saúde, 
escolas etc.) ; • •'•••gãus competentes : m i- os da adminis t ração, sem a necessidade de 
politizar-se e- . : qucsiàu pa: i o de -eu . : d e - u u - i o da. ação da adminsitração. Evita-se, 
dessa forma, c i e possh. e — o v e a i a s . - o - v : «s a essa questão sejam remetidos para 
dentro dos fói. do OP, 

http://rusla.ro
http://tei.hu
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C A I T 1 V I O 6 

coNsinicuAÇõr.s F I N A I S 

Díame do contexto de mudanças que vem transformando estruturalmente o 
mundo, com profundos i m p a d o s na sociedade, constatam-se a exigência e a 
necessidade do um Estudo com novo perfil. Trata-se de um Estado gerido a partir de um 
novo padrão de relacionamento Es:udo-soçiedade civil, com capacidade gerencial para 
tal, muito m;vs democrático, transp;-.-»'- v em suas ações, aberto à participação da 
sociedade que o criou e ao seu controle. Vsecntrali/.ado c, portanto, mais próximo da 
realidade que governa, focado no ca l ed ' • -Ao NON'¡gente dos aspectos sociais. 

As exper iências de part icipação a partir do Orçamento Participativo, 
desenvolvidas c u diversas municipios no ! t-asd. podem ser consideradas, nesse sentido, 
uma contribui • 1 sumular e de s u c e d e a. const rução, 110 nível municipal, de um 
Estado com n •• >•> ;v.':)l. podiendo e - t o A ; - e a outras esferas de governo. Pode-se dizer 
que represem.- -ura cs'.raiéev. paia a 1. • de Fstado no nível local, a partir de um 
processo de 'onMniçàt coletiva da ••• '•! r ia. 'frala-se de um processo cuja 
institucionaliza • V eoitsií.ui base p, . :a a •- unção coletiva do Estado municipal pela 
sociedade p a r - u p a n t e , diferente de e>- • • •< de reforma realizada sob a ótica do 
mercado, da própria burocracia estatal, e. .p .e .cs que governam ou, ainda, de interesses 
individuais e pa ' r imona 'hens . 

No r a so de l i . lo I !o: i / o n v . d.-S.LÇ sua iir.plaiitação, o OP tem contribuído 
significanvnr ie para o c^:ab. ' e . 1 • de um padrão mais democrático e 
transparente 1 • nel .viom-rvnto adm : pública municipal - sociedade local, 
incluindo o o u- le m l : e o M re o -e -li/ado cm novas bases, diferentemente 
do tradicional :u> bur. c ráneo de c-.-:- : 

O (•'' vem cof.stif.:indo-se cm "'íento para uma maior racionalidade do 
processo a loceovo dos recursos público*. :ia medida em que permite um diagnóstico 
mais preciso da reahda.de municipal . ;••> considerar a participação da população 
beneficiária d •. açã > po \em ; . ! . i c : 'a!, v A-Am esta conhecedora vivencial desta 
realidade, na <" - -"s \>. d . 1 b c a e à o e '- -. .eào de p'•ieridades. Constitui,portanto, 
mecanismo 1 .-• • 1 k . e ;> .mi ¡ ••• l > ' a J o ivar.icipal ajustar-se às reais 
necessidades ' V v . nem o ; : r •••-Vela real de poder aos cidadãos, num 
claro process • - - ¡a lce me .tu d., e . a. 

O ' • " vem eumurimlo o nane! de (ornar mais nítida em Belo 
Horizonte a 1 : v ã o enire o púhlic > e •• a > n.o âmhjio da administração pública 
municipal, im -do práu.e.s i-heuk i : S • • '• ..-uns de alocação de recursos públicos. 
É claro o seu - •• ' e : \ aa ! de uive: ' -e ••: e •••• 1: - arena pública que integra ao processo 
decisório so! a Je :eea : s s n • os d ve;<os setores da sociedade local, 
num process" 'e I . uss d.e den a • nação de mteresses de forma ampla e 
transparente., a •.• ••• 1.1. ¡ c 1 cma. l n.. 
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Possibilita aínda aos cidadãos, individualmente , e às entidades associativas 
locais identificar, aval iar c exigir a cocéela e eficiente destinação dos tributos 
arrecadados pelo munic íp io c de outros recursos públicos. 

Nesse sent ido, o OP incrementou em B e l o Horizonte a responsabilidade 
fiscal, conseqüência, em grande parte, do controle público exercido sobre o governo. As 
lideranças - C O M F O R Ç A -, ao mesmo tempo, cobram e acompanham a realização das 
obras do O P incluídas no orçamento da Prefeitura. O governo procura manter, em face 
do compromisso poli t ico que assumiu j un to à população , uma correspondência entre 
aquilo que foi or ig inalmente previsto c o que de fato foi executado, permanecendo o que 
foi planejado para execução, evitando-se possíveis desvirtuamentos de recursos 
orçamentários e distorções na concret ização tios projetos e atividades do orçamento-
programa relacionados ao OP. Valoriza-se dessa forma o orçamento-programa. 

É necessário reconhecer também a importância do OP na modernização e no 
aprimoramento das agências públicas municipais , espec ia lmente a SUDECAP e a 
URBEL, órgãos da adminis t ração indireta criados para promover a descentralização 
administrativa. A o expor as deficiências técnico-administrativas, gerenciais e 
operacionais da máquina pública municipal , não preparada para dar o suporte necessário 
à viabilização dos empreendimentos del iberados pela comunidade e mergulhada numa 
cultura organizacional caracterizada pelo corporat iv ismo e práticas clientelísticas, o OP 
levou o governo a direcionar ações no sem ido. da sua adequação . 

O controle público exercido pela sociedade sobre o Estado municipal, os 
questionam'.-"OS do Poder Legislativo r-d.icionudos ao O P , as pressões advindas da 
população arr-VÉS, sobretudo, dos do ' "g ' ' dos comuni tár ios responsáveis pela 
fiscalização A-s empreendimentos deliberad s nos fóruns do O P e a vontade política do 
•governo, compromet ido com a sua conc iebvaçào , const i tuíram fatores decisivos para a 
modern ização dessas agências e para o rio sucesso tio OP no município. 

Miarle tlessa nova real ida-'e, as agências públicas governamentais do 
município responsáveis pela execução do OP vi ram-se compelidas a reestruturar-se e, 
principalmente, a p romover o rcal inhamenio da sua cultura organizacional. Leva-se para 
o interior d e - a s agências a discussão sobre n padrão de qualidade da prestação de 
serviços pê ' - 1 -<\s à população. 

As agências responsáveis pelo cumpr imento das prioridades deliberadas nos 
marcos do O!' passaram a adotar práiVas que t rouxeram mais qualidade e maior 
racional i d a-'o na execução dc suas ativi ! ides, com conseqüente redução de custos, 
maximizam A-se a utilização cios recursos p''-bucos em prol da comunidade. 

Percebe-se também a impór tame contr ibuição do O P para a revalorização do 
processo de phme;amen[o governamental iv municipio , resgatado e realizado de forma 
participativa, f ¡ ¿pp trouxe [iara a sociedade Im-al tuna manei ra inovadora de se fazer e 
concretizar o plan •-.amento público governamenta l , com o envolvimento direto e de 
forma delibera"iva la população. 

A [-'''sonça da população no ^ r 0 c e s s n de hierarquização e deliberação do OP 
Regional e d-% < , : i j labiluçào,. a definição de unidades de planejamento para a cidade, o 



desenvolvimento d o 1QVU, a o b r i g a t o r i e d a d e , a part ir do OP/1998, de um plano global 
específico p a r a a s f a v e l a s , c o m e m p r e e n d i m e n t o s aprovados nas discussões do OP, a 
introdução d e c r i t é r i o s de p l a n e j a m e n t o na e s c o l h a dos empreendimentos do OP e a 
ampliação das d i s c u s s õ e s d o O P , remetendo para a deliberação da população a 
hierarquização d e p r i o r i d a d e s s e t o r i a i s a través do OP Cidade, são indicadores 
inequívocos d e s s e p r o c e s s o d e r e s g a t e e v a l o r i z a ç ã o do planejamento governamental, 
realizado d e f o r m a p a r t i c i p a t i v a e c o m f u n d a m e n t a ç ã o técnica adequada. 

É i n c o n t e s t á v e l q u e o O P t r o u x e desafios importantes para a administração 
pública m u n i c i p a l , f o r ç a d a a a d e q u a r - s e ao- e x e r c í c i o do poder partilhado com a 
popu lação e a r e s p o n d e r d e forma .eJeiivn, eficiente e eficaz ãs demandas e definições do 
processo p a r t i c i p a i Ivo . A i n t r o d u ç ã o d e Insu innen los g e r e n c i a i s , o resgate, valorização e 
inclusão d a d i m e n s ã o d o p k i n o j a i r . c n l n p u b l i c o c i n c o r p o r a ç ã o à máquina pública de 
pessoal t é c n i c o " e a d m i n i s t r a t i v o q u a ü l l c a d o , c o m essa finalidade, são exemplos de 
ações q u e s e t o r n a v a m i n d i s p e n s á v e i s pa ra a m o d e r n i z a ç ã o da gestão governamental em 
Belo H o r i z o n t e . 

É c l a r a t a m b é m a e x i g ê n c i a d o OP por e s t r u t u r a s de fato descentralizadas, 
com m a i o r p o d e r d e d e c i s ã o , c o n d i ç ã o n e c e s s á r i a p a r a o desenvolvimento e a 
institucionalização da p a r t i c i p a ç ã o p o p u l a r na g e s t ã o d o s interesses coletivos e para um 
maior e e f e t i v o c o n t r o l o p ú b l i c o do g o v e r n o pe la c o m u n i d a d e . O OP pode constituir-se 
em fator v n h P i z u d m - pura u m a real d e s c e n t r a l i z a ç ã o das estruturas administrativas no 
município, e s p e c i a l m e n t e c o n s i d e r a n d o q u e as AR c m Bolo Horizonte permanecem 
ainda c o m o r e p r o d u ç õ e s d e e s t r u t u r a s d o n í v e l c e n t r a l do governo, não detendo a 
autonomia n e c e s s á r i a a uma i n s t â n c i a d e f im d e s c e n t r a l i z a d a , com real poder decisório, 
e dotada d o s r e c u r s o s n e c e s s á r i o s a o d e s e n v o l v i m e n t o de suas ações, embora percebam-
se a lguns a v a n ç o s . 

O OP v e m c o n t r i b u i n d o p a r a s i s t e m a t i z a r a r e l a ç ã o da comun idade com as 
AR, p o i s p o s s i b i l i t a u r i c a l e n d á r i o d e r - ' m f õ e s c o m as l ideranças regionais 
COMFORÇA - p a r a i n t e r l o c u ç ã o o s o l u ç - V s d e diversos problemas , constituindo um 
canal d c e n c a m i n h a m e n t o d e d e m a n d a s c o m c r i t é r i o s p a r a pr ior ização definidos. Trata-
se de i n s t r u m e n t o p o s i t i v o d e g e r ê n c i a d e d e m a n d a s p a r a o adminis t rador , além de ser 
educat ivo p a r a a s l i d e r a n ç a s , q u e p a s s a m a p e r c e b e r os limites e as dificuldades do 
governo, i n c l u s i v e o s o r ç a m e n t á r i o s o f m i n c e i r o s , o a aval iar seu real esforço na 
solução d e d e m a n d a s , 

ti p e r c e p t í v e l , no e n t a n t o , q u e o OP , d e maneira geral , ainda não está 
rea lmente ins i i lue ion . - i l j zudo d e n t r o da ;)d"<inisuração m u n i c i p a l , o que o coloca na 
dependência d o e s f o r ç o d o s c o o r d e n a d o r e s do processo e dos gerentes localizados na 
máquina p u b l i c a m u n i c i p a l . 

T a m b é m no â m b i t o tia s o c i e d a d e l o c a l o OP não está ainda 
i n s t i t u c i o n a l i z a d o , consol idado. Tru lu - se d • nu iniciativa cio PT que deve tornar-se um 
proced imen to ins i i iue loua l i zaudo d o p a r t i c i p a ç ã o d a sociedade civil, mas não no sentido 
legal de t o m á - l o o b r i g a t ó r i o a p u n i r d e u m a lei aprovada pelo Legislativo, e sim no 
sentido d e c o n s o l i d á - l o e n q u a n t o p r o c e s s o p e r m a n e n t e , perenizado, conquista da 
comunidade dee< T r e n t o da p r ó p r i a n e c e s s i d ide b á s i c a d e p a r t i c i p a ç ã o da sociedade nos 
n e g ó c i o s p ú b l i c o s , i d e m i l l c u v c l p o r s u a s c a r a c t e r í s t i c a s próprias e promotor do controle 
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público. Nesse sentid',), (ieve tornar-se n:«"¡mñn¡o da sociedade civil, e não de 
determinai!a(s) eorrenie(s) poiíiica s). ;• -.pie trazidos à luz por esta(s), o que é 
natural num regime demrcratic;). 

É impo ríanle ressaltar, ainda, a relevância de transformar-se o OP, de 
simples instrumento para priorizaç.io de demandas, numa base para gestão estratégica 
da administração pública municipal que cmolva outras instâncias participativas, como 
os Conselhos Setoriais, do:.idus lega.'.'ner/u Je poderes para opinar sobre destinação de 
recursos e diretrizes de ucees setoriais, o OP Cidade já sinaliza fortemente com esta 
perspectiva. 
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ANEXO 1 

DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA D O M U N I C Í P I O DE B E L O 
H O R I Z O N T E - M G 1 QUE EXPRESSAM OS PRINCÍPIOS DA P A R T I C I P A Ç Ã O 

E D A DESCENTRALIZAÇÃO 

a) Art. 2 o : Estabelece que lodo o poder do munic íp io emana do povo, que o exerce por 
meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, obedecendo à Constituição 
Federal e a Lei Orgânica do município . O exercício direto do poder pelos muncípes 
se dá mediante: plebisci to; referendo; iniciativa popular no processo legislativo; 
participação na administração pública; ação fiscalizadora sobre a 
administração púb l i ca . O b s e r v e - s e q u e o § 3 o es tabelece que "a participação 
popular na a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a e a f i s c a l i z a ç ã o s o b r e esta se dão por meio de 
instâncias populares, c o m e s t a t u t o s p r ó p r i o s , a p r o v a d o s pela câmara municipal. 

b) Art. 3 o : Estabelece como um dos objet ivos do munic íp io , dentre outros, "assegurar 
exercício, pelo c i d a d ã o , dos mecanismos de controle da legalidade e da 
legitimidade dos serv iços p ú b l i c o s " . 

c) Art. 18: Dete rmina que " a ação administrativa do Poder Executivo será 
organizada s e g a n d o os c r i t é r io s de descentralização, regionalização e 
p a r t i c i p a ç ã o p o p u l a r " . 

d) Art. 20: Es tabelece que d e v e r á funcionar junto a cada sistema administrativo 
uma i n s t â n c i a , c o m a t r i b u i ç õ e s de: p a r t i c i p a r da e laboração de políticas de ação 
do Pode r P ú b l i c o d e p l a n o s e p r o g r a m a s p a r a o s e t o r e levantamento dos custos; 
anal isar e m a n i f e s t a r - s e s o b r e o p l a n o d i r e t o r , o P P A, a L D O e a LOA; acompanhar 
e fiscalizar a e x e c u ç ã o d c p l a n o s e p r o g r a m a s setorias , e a aplicação de recursos 
públ icos d e s t i n a d o s a o s e t o r ; c m a n i s f e s i n r - s e s o b r e p ropos tas de alteração na 
legis lação p e r t i n e n t e à a t i v i d a d e d o s e t o r . 

e) Art. 2 1 : E s t a b e l e c e q u e a A d m i n i s t r a ç ã o Reg iona l é a unidade descentralizada 
do Poder E x e c u t i v o , c o m c i r c u n s c r i ç ã o , a t r i b u i ç ã o , o rganização e funcionamento 
definido em lei. A s d i r e t r i z e s , m e t a s e p r i o r i d a d e s da administração municipal para 
cada A d m i n i s t r a ç ã o R c ü i o n a l s ã o e s t a b e l e c i d a s no P l a n o Municipal, na LDO e na 
LOA. 

f) Art. 22: E n u n c i a q u e d e v e r á f u n c i o n a r j u n t o a cada Administração Regional 
uma i n s t â n c i a , com as s e g u i n t e s a t r i u i i ç õ e s : re lacionar as carências e 
r e i v i n d i c a ç õ e s regionais, n a s á r e a s de s a ú d e , educação , habitação, transporte, 
urbanização e d m e r s o s o u t r a s , c h i e r a r q u i z a r a s p r i o r i d a d e s ; participar da elaboração 
de p l a n o s de o b r a s p r i o r i t á r i a s paru a reuião e d o l evantamento de seus custos; 
analisar e m a n i f e s t a r - s e s o b r e o Plano Diretor, o P l a n o P lur ianual , as diretrizes 
orçamentár ias e o o r ç a m e n t o a n u a l ; a - o m p a ^ h n r e f i s c a l i z a r as ações regionais do 
Poder P ú b l i c o , b e m c o m o a apl icação d e i j u r s o s p ú b l i c o s destinados à região, e 
elaborar p r o p o s t a d e s o l u ç ã o p a r a p r o b l e m a da r e g i ã o . 

1 Promulgad;i cm 21 tle março de I9ÍJ0. 
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g) Art. 2 3 : Estabelece q u e as instâncias objeto dos ar ts . 20 e 23 deverão atuar de 
forma autônoma o i n d e p e n d e n t e d o P u d e r Público, sendo que sua composição, 
organização e f u n c i o n a m e n t o s e r ã o d e f i n i d o s em estatuto próprio, aprovados pela 
Câmara . A p a r t i c i p a ç ã o nestas instâncias n ã o deverá acarretar qualquer ônus para o 
munic íp io . 

h) Art. 24 : E s t a b e l e c e que o P o d e r Público garant irá a participação da sociedade 
civil na elaboração do Plano D i r e t o r , do Plano Plurianual, das diretrizes 
o r ç a m e n t á r i a s e do o r ç a m e n t o a n u a l . 

i) Art. 7 5 : D e t e r m i n a q u e a s r e u n i õ e s tia C â m a r a d o s V e r e a d o r e s são públicas, exceto 
nos c a s o s cuja lei p i c v ê o v o t o s e r á s e c r e t o . A s s e g u r a , a inda, o uso da palavra por 
representantes populares na tribuna da Câmara durante as reuniões, na forma 
e n o s casos d e f i n i d o s p e l o seu r e g i m e n t o i n t e r n o . 

j ) Art. 86-IIT, § d": E s t a b e l e c e q u e n f e l O r g á n i e n do município poderá ser 
emendada, l a m b e m , p o r e m e n d a p r o p o s t a por , no mínimo, cinco por cento do 
eleitorado d o m u n i c í p i o , a s s e g u ra n d o - s e a defesa da proposta de emenda, em 
comissão e n o p l e n á r i o , p o r u m d o s s i g n a t á r i o s . 

k) Art . ° m C o n s i d e r a q u a l q u e r c i d a d ã o , p a r t i d o pol í t ico , associação legalmente 
consto a í d a ou s i n d i c a t o c o m o p a r t e l e g i t i m a p a r a , na fornia da lei, denunciar 
irregularidade ou i l e g a l i d a d e d e a t o d e a p e t i t e p ú b l i c o . 

1) Art. 1 2fí: D e t e r m i n a q u e a lei q u e in s t i t u i r o P P A c s l a b e l e c e r á , por Administrações 
R e g i o a a i s , as d i r e t r i z e s , o b j e t i v o s e m c ^ s da a d m i n i s t r a ç ã o municipal para 
despesas d e c a p i ' a l e o u t r a s d e s p e s a s ' de las d e c o r r e n t e s , e para despesas relativas a 
p r o g r a m a s d e d m a ç ã o c o n t i n u a d a . 

m) Art . i ' I - P a f á g ^ i f o ú n i c o - II : E n u n c i a ri p a r r i e i p - t ç ã o d a sociedade civil na 
elabo'-- Vi d e p<- b i c a s , ua definição d e e s t r " é p i a s d e ..nplementação e no controle 
das au d u d e s c o m i . u p a c t u s o b r e a s a ú d e . 

n) Art. 143-11: E s t a b e l e c e c o m o u m a d a s d i r c ' - a z e s para a s ações e serviços públicos 
de s a é 'e q u e i n t e g r a m o S i s t e m a bJn ieo d.- S a ú d e :t participação da sociedade 
civil . 

o) Art. 1 : S - V I ! I: E s t a b e l e c e c o m o u m d o s p r i n c í p i o s para p r o m o ç ã o da educação pré-
escob"- r d o e - ^ m o d e p r i m e i r o c s e g u n d o " r a u s o ' " i n c e n t i v o à participação da 
coiim ' b.-ile n o p r o c e s s o e d u c a c i o n a l " . 

p) Art. 1 7 5 , § 1" - III : d e t e r m i n a que o P b m n d e Ações na área da assistência social 
deve o b s e r v a r c \ m o p r i n c í p i o ";) p n r l i c i p m - l o da .sociedade civil na formulação 
das p ó 1 i:icas e mi c o n t r u l e d a s uçõVs c m i" >s os uí\•••is" . 

q) Art. 17^, § I o - I c ib e x p r e s s a que as n ç ò e s i ' o m u n i c í p i o de proteção à infancia e à 
a d o l e s c e n c i a sev~o o r g a n i z a d a s na fo rma da ' o , c o m b a s e e m três diretrizes, dentre 
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as c | u t ' s : "1- í l c v c o f i f c n i i L H - i H ) tio ; i í c n r r . m * n t ( > ; (...) ; III- participação da 
sociei i .uie civi! nu l o r m u l a ç ã o de p<>' • p: u r r a m o s , bem como no controle 
de su:i L-xecuçã'» ". 

r) Art. IM - | ; explicita que o município deverá garantir ao portador de deficiência, 
conforme a lei. "u pui t i c ipação na f o r m u l a ç ã o de p u b l i c a s para o setor" . 

s) Ari. 1% - VI: enuncia que o pia.ucjanu-uro t ' os serviços de transporte coletivo deve 
ser feito com a observância , clemre I U U H K , do pr incípio da "participação da 
s o c i e d a d e c iv i l" . 
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ANEXO 2 

JUSTIFICATIVA DO CÁLCULO DA VOTAÇÃO FINAL N O F Ó R U M 
R E G I O N A L DO O R Ç A M E N T O PARTICIPATIVO DE B E L O H O R I Z O N T E 1 

1. A vo tação final de cada obra, para definição dos p lanos regionais do OP 99-2000, é 
a soma dos votos recebidos por ela nos grupos de de legados dos fóruns regionais 
ma i s os votos produzidos pela pontuação de dois cri térios de aval iação de seu 
beneficio social: os critérios de abrangência e de re levância social . 

O critério de abrangência (que vamos denominar A) mede o potencial de moradores 
benef ic iados pela reivindicação apresentada, refer indo-se a u m a rua/beco, 
bairro/vila, sub-região ou região c o m o u m todo, com pon tuação respec t ivamente de 
2 ,4 , 7 ou 10 pon tos . 

O critério de relevância (denominado R) mede quantas vezes u m a re iv indicação 
chegou a fóruns anteriores do O P sem conseguir aprovação . Sua pon tuação será de 
4, 7 ou 10 pontos para, respect ivamente , unia. duas ou três vezes . 

2. A Comissão Municipal do Orçamento Part icipativo ( C M P O aprovou que o peso dos 
dois critérios na votação final do Plano de Obras no F ó r u m Regiona l seja de 40%. 
Aprovou t ambém que o plano seja consti tuído de até 14 (quatorze) obras. Com isso, 
cada de legado votará 14 vezes, num total de 25 poss ibi l idades (sendo esse o 
montan te das obras em discussão no fúrmvl. Assim, o loinl de votos em disputa no 
fórum é de : 

14 mul t ip l icado pelo número de componentes do grupo ( chamado D). 

Desse* p N u l t a d o , 4 0 % representam a ap l icarão dos dois critérios e 60%, a votação 

dos de leeados , 

3. A tran formação da pontuação em votos é calculada da seguinte mane i ra : 

a) c a l c d a - s c a média arilímética dos pontos obtidos por cada obra (i): Mi = A + R . 
2 

onde A é a soma dos pontos no critério Abrangênc ia e U, a soma dos pontos no 
critério Relevância; 

b) o r e s i d i d o é dividido pelo somatór io das medias (%.Mi) , a fim de ser conhecida 
a p a r t i e v a ç à o de cada média no total dos votos em disputa(Mi/%.Mi). Oresultado, 
em peivcmiiul . deverá ser ar redondado paru múlt iplos do 5 para facilitar o cálculo. 
Essa parEcipaçào é o índice da pontuação ( I i; 

1 Fonte: Manual do Orçaaicmo Participativo 1999/20^0. 
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c) Por úl t imo, mult ipl ica-se esse índice pelo total dos votos em disputa, definindo-se 
o valor cm v o t o s da pontuação (1 x 14 x D). 

4. A votação final de cada obra será a soma dos votos de pontuação multiplicado por 
0,4 (40%) mais os votos dos delegados mult ipl icado por 0,6 (60%). 

5. Atenção: Caso ocorra empale na definição da última obra, deverá prevalecer a que 
t iver r e c f b i d o i ra is v o t o s d o s de legados . 

Exemplo da a p l i c a ç ã o do cá lcu lo 

N o fórum, a aprovação do plano será de alé 14 obras , para um total de 25 
poss ibi l idades . 

Mas, apenas para exercitar a compreensão da s is temática, vamos considerar 
a situação h : ^"ètica de um IManu Regional com um número menor de obras, por 
exemplo, 3 t o r a s paru u n total de 5 possibi l idades. 

V a m o s supor que um grupo esteja compos to de 24 delegados. Como ficará a 
definição da proposta de Plano Regional deste grupo para ser apresentada àplenária? O 
cálculo da vo!a;à<> Puni, passo a pa.sso, c o seguinte: 

a) a pontuação de cada obra foi: 

P ' - a P: A = 2, R = 0; Média (M) = 1; 
(-••: i ; : . A = 4 , R = 0; M = 2; 
O ! -a 3: A = 4, R = 4 ; M = 4 ; 
(••' ra 4 : A = 4 , R = 7; M = 5,5; 
O l - i 5: A = 7, R = 10; M = 8,5; 

b) somatór io tias médias ( 1 + 2 + 4 + 5,5 + 8,5) = 2 1 ; 

c) índice de cada obra, ar redondado para múlt iplos de 5 será: 

P u - : i 1:1/21 = 4 . 7 6 % ou 5 % ; 
r i ' ra 2: 2 '2I = 9 ,52% ou 1U%; 
O ' r i :•: -:/21 = 19,05%. ou 20%,; 
("V ra- ' ; 5,5/21 = 2 6 , 1 9 % ou 2;"%; 
Oi r a 5 : S , 5 / 2 l =40 ,4«%, ou 4 " % ; 
fa - a r uúria dos índices = 100" ' ) 

d} I-K \a->ins em disputa = 24 X 3 (número de integrantes do grupo 
mult ipl icado pelo número de ve /es em que cada um deles pode votar) = 

e1) a ^ mluação em votos será: 
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O b r a 1 : 5 % x 72 = 3 , 6 ; 
O b r a 2 : I 0 % x 7 2 = 7 , 2 ; 
O b r a 3 : 2 0 % x 7 2 = 14 ,4 ; 
O b r a 4 : . 2 5 % x 7 2 = 18; 
O b r a 5 : 4 0 % x 7 2 = 2 8 , 8 ; 

í ) o s v o t o s r e c e b i d o s p e l a s o b r a s n o g r u p o f o r a m : 

O b r a ! : 19 ; 
O b r a 2 : 14; 
O I - - I : • : V\ 
0 1 :., 4 : 13; 
O b m : : 16; 

( to ta l d e v o t o s d a d o s = v o t o s em d i s p u t a = 72) 

g ) a s ^ i m , a v o t a ç ã o final tie c a d a o b r a , c o m o s redutores de 40% para a 
p o n t u a ç ã o e 6 0 % p a r a os v o t o s d o s d e l e g a d o s , fazendo-se os 
a r r e d o n d a m e n t o s , s e r á : 

O b ' - a l : 3 .6 x 0 , 4 + 1 9 x 0 , 6 = 1,44 + 11,4 = 12,48 ou 13 votos; 
O b - a : . : 7 , 2 x 0 , 4 + 1 4 x 0 , 6 = 2 , S S + 8,4 = 11,28 ou 11 votos; 
0 1 • i - . : 1 4 , 4 \ 0 , 4 + 10 x 0 , 6 = 5 , 7 6 + 6 = 11,76 ou 12 votos; 
0 1 a 4 : IS x 0 , 4 + 1 3 x 0 . 6 = 7.5 + 7 , 2 = 1 5 ou 15 votos; 
OÍ ra 5: 2S ,S x 0 .4 + 16 x 0 ,6 = 11,52 + 9 , 6 = 21,12 ou 21 votos; 
( d o io ta ! d o s v o t o s d a d o s , 4 0 % r e p r e s e n t a m a p o n t u a ç ã o e 60% os votos 
d o s d e e g a d o s ) 

h) n e s s e e x e m p l o , a p r o p o s t a d e p l a n o d e o b r a s do grupo deverá ser 
f o r m a d a p e l a s t r e s o b r a s m a i s v o l a d a s , o u 

\» _ o m - : i V 

2' 1 - t )-••:! 4 ; 

3 ' - O: ra 1; 

6. Tabela auxiliar p a r a c á l c u l o 

Na Caravana d e P r i o r i d a d e s , o s d e l e g a d o s r e c e b e r ã o , juntamente com a estimativa de 
custo de cada u m a d a s 2 5 o b r a s s e l e c i o n a d a s , o Índice d e pontuação de cada uma delas. 
Esse índice j á s r n - e u / a o s p a s s o s d o s i n t e n s a, b e c, acima. 

O cálculo dos p')ss*"s 4 e e (ou s e j a , a t r a n s f o r m a ç ã o da pontuação em votos) será 
automaticamente iWto c o m o u s o de u m a t a b e l a a u x i l i a r . 

Restará para o u r , , p n m u l t i p l i c a r os v o t o s d o s d e l e g a d o s por 60% e somar aos votos 
encontrados na t a b e ' a a u x i l i a r ( p a s s o « ) . 
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1 Segundo SAI OMON (]99s';9), "tio mundo em desenvolvi memo, as laxas dc alfabetização de adultos 
aumentaram de A}'",, p u.i íii)%, ci tic 197U e I9S5. Considerando-se apenas população masculina, o 
crescimento foi de 7l"<r. 

' Internet: Conjunto dc redes dc computadores de alcance mundial, inlcrconectadas mundialmente, 
abrangendo as redes acadêmicas, comerciais, governamentais e militares. Segundo LEITE et al. 
(2000:280), conecta atualmente cerca dc cento e trinta mil outras redes de computadores em mais dc cem 
países. 

Conforme observam liOBIilO ei al (1997,v.2:972), John Maynard Kcynes, pensador economista dc 
maior influencia no século XX, prupue como forma dc reagir às tendências depressivas a redução das 
taxas de juros, considerando que ui:i aumento destas tende a reduzir a procura efetiva de bens e serviços, 
com conseqü ••• • n-d ••• *m n-> ib e1 e.- e " v e a i-ie-\ -ucà.i Psiado, com o objetivo dc "garantir 
um volume < • o i .• i! i ,H: : . .; o e " ••; •> . :.• \- - n» recursos de trabalho disponíveis". 
Segundo a k v U -y .v - .ann, as : iience.e/ücs do listado "podem consistirem medidas fiscais: redução de 
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impostos que aumentam a renda d isponíve l e determinam, em consequência, um aumento pelo menos no 
consumo, ou aumento da despesa pública, que se une ao c o n s u m o e aos investimentos privados na 
configuração de demanda global" ( B O I i l i l ü et al. , 1997 v . 2 :972) . 
4 O terceiro sc ior referc-sc à esfera do sistema econômico-social, que engloba organizações sem fins 
lucrativos, instituídas por agentes privados, que visam ao interesse público. Seu universo, conforme 
MEREGE (1997:24), engloba as organizações não-govemamentaís, os institutos, as fundações, as 
entidades de classe, as associações profissionais, os movimentos sociais, as entidades de defesa dos 
direitos, as organizações ambiental istas , as entidades assistenciais, as associações de bairro, as 
instituições religiosas de assistência c demais organizações que atuam nas "mais diversas áreas sociais e 
de defesa dos direitos dos cidadãos". 

5 Governabilidade s ignif ica capacidade polit ica de governar. Observa P E R E I R A , L. (1997:46) que nos 
regimes d e m o i - r u í c o s a governabi l idade depcr.de: "(a] da adequação da-; instituições políticas capazes de 
intermediar ¡i ' - T i » e s den i io do by.adu e na soeíed.i le e b i l ; {[>) c.a existência de mecanismos de 
responsabili/a.-ão (aeeouniabi l i tv) dos pol í t icos e íne"i.c:a:as perante a sociedade; (c) da capacidade da 
sociedade de liudmr suas demandas e do g o v e r n o de au-nder aquelas demandas afinal mantidas; e, 
principalmente, (d.) da exi têneia d e um contraio sncial básico". 

6 "O termo capnritkuK; conforme apl icado nos Estados, c a capacidade de promover de maneira eficiente 
ações coletiva^ c m áreas lais cu ino lei e ordem, saúde pública e infra-estrutura básica. Eficiência é o 
resultado que se o b i é m ao iaili?'ir essa capacidade para atender i demanda daqueles bens por parte da 
sociedade. Um Estado pode ser capaz mas nào muito eficiente se sua capacidade não for utilizada no 
interesse da soc iedade" ( B A N C O M U N D I A L , 1997:3). 

7 SANCHES f ! ° ' 1 7 ; 1 7 5 ) define o orçamento f a d i e m n n l c o m o "proces sos de elaboração orçamentária 
centrados n<> c ."c?Wo <hi fiitt^Mt ccMtvlc (nos .^).-< a r - f i l e < año enfaseaos objetos âe gasto 
(as coisas que o governo irá coieprar) e ao e s r i u ) m i " 1 <o d.ih do tações nos fins (elementos e itens de 
despesa) para os quais foram concedidas . A def inição d, rv H i t a n t e s , por órgãos orçamentários, se baseia, 
sobretudo, na p^^eçào das a locações realizadas no p;i.--< ido nos s^us principais objetos de gasto, nào 
possuindo d c b ' e c ' V s programai cas relacionadas e n v oes c spec í i ' cas a executar com o propósito de 
enfrentaros p m : -mus que ndigc in ás conuinid. idcs". 

8 Créditos suplemeiuarcs são créditos adicionai'; que se dest inam a reforçar dotações já existentes no 
orçamento em \ u-or. Sào autorizados por lei c a'eeru^ p<<r dcere lo . 

9 A Reserva de ("pn'me'encia criada pelo decu-M-i v i r" ?'">, d e r ^ ' f o v e r c i r o / ^ ó ? , com nova redação 
dada pelo an t" • lo d v r e i o I e¡ n" 9UU. de cd.Çv, lv... p | V ' - • • - e a créditos orçamentários cuja 
finalidade c servir c o m o reserva de recursos •• < -• ,.... y v-, n :; .-dos como fonte especial para a 
cobertura de a ' v t n n i de créditos ;¡d d o n á i s . (>.\ re T-. a c a e iíi'd-< não se vinculam a programa ou 
unidade orçamentária integrantes do orçamento (''[•' v - ¡... i "71 ]. 

1 0 Um exemp'-i r'esu? falo c :\ proposta orçameuiái ;a da União aprese-nada em 1999 para execução no 
exercício de c aprovada c o m o referido e j e r c i c i o i.i cni curso . Kegisíra-se que o substitutivo ao 
projeto de Jei v- -\\ o a esse orçamento , apresem-id'* c e 1 • OTUSSUO .Ml-ua de Planos, Orçamento Público 
e Fiscalização • Coniírcs^o. Ibi o "ivsnl iado de in, - de -.eís n e - -s de estudo de 8.332 emendas 
individuais, 2 í S crecentadas pelas bancadas e^iadu i ni.s Z •• regí^r; is e 112 de comissões". Observa­
se que os p u i 'uiertares "refizeram eálenli>s. ¡e -.-i • • ¡ni pr ;ori 'a 1 -s e produziram emendas que 
consumiram tr"- • o valor que o 'eoveruo w- i e . i i-r 's: r v i r > em infra-estrutura e área social" 
( P E R E I R A . 2- . : i. 

1 1 Medida Prm-U.Véi:. iraia-se de instrumento con^'i'iieionaL enm torea de lei, que, de forma precária, 
normaliza ma ' - i .a ivb-vanie que requer wgcitc- . i , $•-.<•'. • e.v ;g ; la sua ¡"icdiata submissão ao Congresso 
Nacional, que. e ' •e iurando-se u n recesso , .será c^io • »::< ' > c e icrdi- 'nuamente para se reunir no prazo de 
cinco días. I'e* ' • ..••'•'•úeia, desde a ed ição , se nao tb- en -eei i•11 cm lei -o prazo de trinta dias, a partir de 
sua publicação. < '.,hc ;io Congresso Nacional i 'Nci; • i - • fa'-'i úu a< re 'ações jurídicas delas decorrentes 
(Constituição uai, art. (>2). A s Medidas l ' io\ UC-:,^ e n e i rá'er le - erário e podem ser reeditadas, 
tratando-se de i - 'ruínenlo cuia competênc ia p a \ i c : ; ç à o ç p o v a 1 v.i do presidente da República 
(Constituição !>.!•!':•]. ari. tt-l X X V I ) . A s M e d i a , s 1'nr, -.éria* v - i od< uti l izadas de forma abusiva pelo 
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Governo Fedcnil , fato q u e s e agravou na atual governo. M O N T E I R O ( 2 0 0 0 ) constatou, por exemplo, que 
o ano de 199S iveãsumi a e m i s s ã o de 7N9 m e n d ' - ; p-^vis' '•: ia I L : % a mais do que no ano de 1997), 
enquanto o ano de 1999 mos irou cresc imento caí r i a m de 27.¡>s% e m relação ao ano anterior, ou seja, 
foram emit idas 1009 medidas provisórias. Apa^i-; ¡m din 2íí junho dc 1999 , chegou-se a emitir 85 
medidas provisórias , um recorde d iabo . alcai içai ido-se no m ê s ( j u n h o / 1 9 9 9 ) o número de 177, recorde 
mensal. T o m a n d o o mês de agosto/1 999 , c h e g o u - s e ;i alcançar 9,8 medidas provisórias para cada lei 
produzida no c o n g r e s s o nacional (exc lu idas as leis convert idas a parúr de M e d i d a s Provisórias). 
1 2 C o n t i g e n c i o n a m c n t o o u contenção é o "Ato do Poder E x e c u t i v o que limita a realização da despesa 
orçamentária a valores inferiores àqueles constantes do« c red i ms orçamentários c adicionais. Materializa a 
utilização d o poder regulamentar, c o m a lln.ilidade de garantir o fiel cumpr imento da Lei Orçamentária 
Anual, principalmente no tocante ao equil íbrio entre a receita c despesa" (PIRES, 1999:27). É também 
c h a m a d o " B l o q u e o Orçnment Jno'Y "Recursos a l'r amar". 
1 3 S e g u n d o HO ; : Q p ( I99S: -b í5 ) , a C\irac'ào J s da soc i edade permite que os cidadãos recebam 
do Estadn "um s lado >ocia] sob áonua da pre-an-v •• • .'mljca-" e n e mel In ira in sua qualidade de vida. São 
e x e m p l o s o Ibr :ec imento gruiu I ¡o pelo l istada • '• • U:-a s c , , : e de serv iços , c o m o Educação, Sáude e 
R e c o l h i m e n t o de l ixo. 
1 4 N o brasi l , l'.'i urna preíervaeia do govcnv> p*)a cobrança d e i m p o s t o s indiretos, de mais fácil 
arrecadação c que apresentam elevada produib i .b. 'c fiscal, c o m o aqueles que utilizam o faturamento 
como base imp^-a'iva. O ô n u s destes impoUns c i 'pauído iaua lmenic por t o d o s os contribuintes que 
consomem bens e serv iços , quebrando-se o prmc'pi" da 'C|üid,i-!e. A s s i m , p e s s o a s de classe de renda mais 
baixa pa^am por um m e s m o hem ou serviço tríbulo ''/uai àqi!>'!:IS de renda mais alta. 

1 5 Uti e i v e s : participação ou intervenção dn c i e d l o na adminbn-ação pública como membro da 
c o m u n i d a d e , p o ^ m q u e afetado pelo íaicrcsse ç e r d . • ••'•II c o m n ii:u!:'r de in leresses próprios. 

1 6 Durante man! I es tacão rea'bada em j u c h o de 2""U. cm p-me-ON con! ra u m a onda de violência que 
atingia a rece,'¡o d.i ki irro Jaediru das AlieiO^N . I -ado i: n na. io de Bet im, região metropolitana 
de B e l o i HI' i - . o n ' . ! , registrou-se a seen in ie lb! I d.I arcsi i-- IC • 1 , A s s o c i a ç ã o Comunitária Regional 
Alterosa e I !• 'in ! ;.>se<>. que hem ilustra este i a <: '' 1 y 'vera - . ">:i< dmmu as comunidades carentes e os 
trafican i e s e-uào ad-n.mdo-us, e n a r d o um v'ucid.> - • :al na v i / m d e i t a d o pe la omissão do Estado" 
( G U I M A R V Í S . :u" ' i ;5 ) . 

1 7 Inversão d c prioridades pode ser entendida ENRÍE "uma política de gasto público local que, deixando 
de lado m v e - a u r c n m s em grandes obras, e m es '>v i • no sisie:":i v ; a"o - (...) - passa a priorizar despesas 
com a p'C^NCLM de serv iços públ icos bás icos - • • acTm. < m d . \ aansporte coletivo, abastecimento 
alimentar etc. - c o m a infra-esirehmi básica tau 'av •< p n'í'er i - - p.avmieniação, contenção de encostas, 
s a n e a m e m o - c c e m a habi iaeàu-aumeiro da o b - : !.• aim •, i r b a a b a ç ã o de favelas, urbanização de 
áreas degrad I.lus" J U N N I E L . |-;y"; 2>J7). 

1 8 Mesa-pi'-ee>'-a é o órgão diretivo da r.ã"i;mi v ' . m i e ^ a l . I'n—ni atribuições administrativas e 
executivas. -ndu rm'uialmcnte disc'pliiiada u.» 'a-' ' •<•> um •'.<< da Câmara. 

1 9 Expl ica > " ' ' N P b S F 1998) que a organização aum.MMA que surge da d e l e g a ç ã o é publicizada em razão 
dapermaaã- ia do peder rcgii laiério nas m ã o - de l ;, 'a.'e. 
2 0 A "preorimação CM criar e s a a ç o s paia a inIluenei:i p imila-- nas d e e b i V s dc Governo é uma tendência 
que v e m d ü h m ' m d o no limsit desde l--is d-- - 7 ". i-'>vr. SOM ARRIBA (2000:294-295). 
Ressalta a amora u u ; n n B e l o I l or i / e ine . . v j teed.'-'. -ai má- a.-^e ".: ra ves da criação do Programa de 
Desenvn'\'!nviiio .'e ("ormmi.bdcs i P b u b b O •* i - • ••; '•) i, U"M p m p o s l a de administração ou 
governo par1 eipaiiv «i -vnli.ui.i pi ic iaaha 'a:e para i-'"-'' • LE- meti •• i.is urbanas em vilas e favelas ". 
Enfatiza :ur "ém a subdiv i são di., munic íp io em Ad • I ai. aie '• - '.em'o! .is iniciada na década de 70 como 
medida sina' 'ade--a *!a "preocupação com a c b a c à o dc ••• 'i - !•• a,1", c o mais próx imas e mais sensíveis 
às d e m : i M ' b (a "H-MI1 I ,-ã<>, c a adação , N<'I O ••!"• o . da "S"' > i;t! t "eniocracia Brasileira (1989 -
1992), d ' i s um- •- inleiai ivas reie\'antes: ai "a v<- . :riaç • de Conselhos Comunitários por 
Admini-E' i i<'..' :''i d", que conforme ressalta ' Vn: MU aas c i Venda Nova e no Barreiro em 
decorrCaiep \q n e n v o A i m - a i t o dos adiaiu's! 1 's - i.ais c mi a idéia, da maior densidade 
organ!/.'1 \ dos .se .'-cs p o p u h r e s l a c a s c d.i e m i ; " V- " l i s T- R;>»-1 EC uma identidade regional nas 
duasán-a ' • e b) "o i eerama b c ú c i p a i i v o de n\v.-,-< \ • .ta . \- I*: Í M A ' ) - q u e consistiu na realização 
de assemL.-- as rcid.naus, e m i a piv^e-ca d<> b e l - ' •. n ¡< "are» E:-;mi suger idas as obras que os 
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participantes jubeavam prioritárias: cm suas áreas". A s as semble ia s tio P R O P A R , destaca S O M A R R I B A 
(2000:29f: . "não líuliam. c iu iv ianio , earáier m i m u i a n ' . - t e d ' 'Üvraib'o", const i tuindo-se apenas num 
fórum para a indicação "de forma descont inua c nada >is:em :iea", das "principais preocupações dos 
moradores de eaea região". 

2 1 Frente BI I popular: Co l igação dc partidos pol í t icos encabeçada pe lo Partido dos Trabalhadores ( P T ) , 
que disputou c venceu as e l e i ç õ e s d e i 9 9 2 . tendo ¡id min e i r a d o n munic íp io no per íodo 1993-1996. 
2 2 O s 5 0 % restante d o s recursos dest inados pelo munic ip io para invcU i mentos foram alocados para obras 
estruturantes, c u a s d c maior p o n e c cujo i m p a d o abrange a c idade d e íbrina mais global, e para a 
real ização de obras rotineiras dc manutenção. 
2 3 O prefeito Cél io de Castro, que assumia o governo , de fendendo a cont inuidade do projeto político-
admini .s in-uvo do g o v e r n o anterior, manteve , a lém d / o m r o s oo-aos importantes do escalão 
govcrnani'-Mal. os ^ v i v 'TÍOS da Pn/cnd.i e do Plane e > d •.• Mt-J• g o w i ao , garant indo, desta forma, a 
cont inuid • le d 1 1 ) i ç i c permaneceu .sob a responda' 11 \.' • d ¡ ' 

2 4 Wie land Sil j crsc lmeidcr - além de secretário adjunto de P lanejamcmo no período de fevereiro 1997 a 
f e v e r e i m I uyy , t'oi t a n i l v m chefe de gabinete do g o w m o ]• a: Ananias, em 1 9 9 3 , diretor de Orçamento 
d a P r c f e i ü ui M mie'pui. cm 199-1, c integrante da cqni v ç IC V ie lantou õ ('.' c m B e l o Horizonte. 
2 5 Flávia Moura" Pereira do Amaral . 

2 6 O 1QVI! foi d e s e n v o ' v M o pela Secretaria Municipal de Pbmeiamenio da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte , c o m consultoria da Pontificia U n i v c s i d u!c f a t ' ! ¡ . . i dc Minas Cerais ( P U C / M G ) . O cálculo 
deste índice c usidera a oferta dc serviços nruai-os e •: 'is cvi-'ler'.'S no local e O acesso d o s 
moradores a se- àços o f - rec idos cm locais mais • HM-¡.•[•:••> ., ' • :es. ¡.lili/ • . lo transporte coletivo. Para a 
agregação de d - '<•«. f v - M uiHÍZitd.is a- I I'. 

2 7 Ocorreram ru-as. w sumi fical ¡eos ra viam'Ü/aean dos etmn.v»'. l ímenlos do OP. Tres problemas básicos 
contribuV"ni de - i- ¡v u n . - n e paru e s ses a:-esos: ai ^ - ' n ^ v • 1 LM'I'PH d-' . ' ¡versas prioridades: observa­
se que os r.ryà- - e^ .vi.1••••.va (St d ) ! X ' A I ' c '•' 1'.I • I• .::.••> u . .-no UM d • e'-sos elementos nas vistorias 
de diversas o 1- de: ''•"cado< c cons iderados ;• ".-as ¡ o :•. . ¡ íseonvr o.i programação destas obras, 
alterando-se a i u.re/a c o a i s l o da lutei w n ç à o ; bi difi.-u 1. ade- na operae iona l i zação das licitações para 
a real ização d s e-IURR.-idiiuenu-s: relere->e ás deüe '••• •'• ¡~ *'a g . rè iu ' ; i ¡urídico-administrativa para 
operación;:!!.-:.! .K p r o c e s o s l icra iór ios . e - p c c : - ' ! - • •ve r.\ C A P di f icu ldades técnicas para a 
conf irmação e • e-I "TOE 1 -I imenlo - o projeto. ,> ¡ ,.• •• i e T - - • 1 i ̂  Í I • •> das obras propriamente - , 
d i f iculdades a-- - u i-t ra: ¡ •. as, couie>iaçõ'-< je-a i . -e e • •• o '.• .-i- la p: 'eilura: a não disponibilidade 
de recursos p - a P ^ m - m r a para i m v - a u u c n r > a 1 ! , , "eme as . o r a s do O P , que sofrem a 
concorreuci I U • "ni ros CMPRCEMLINICI.iov a oeempl-I das d is EO n i bras d e manutenção. 

2 8 O prefeito C lo ,!.> Castro foi el .'ito por u r n eoU.. ição p "'I,' , . - ¡ ; l envo lv ia 14 partidos políticos. 
2 9 Müiu'í.'i'.y A. "-. M' TI- ' a. 
3 0 C I a u d i u J i a I". , ;ut -:o. 
3 1 Marta Atou 1 ' i |o¡- : l i ; . .mes : 

3 2 A t e o O P " " 1 as A - e m b é i a s P o p i t h ' v s eram iv,l¡/-ij-i< em três rodadas. A partir do OP/1999-2000, 
passaram a > " -1 b'aee- em apenas duas. 

3 3 Supcri iuoo. - . .a , , de ! V s e i i v o l v m i c n ' o da C a ^ ' a ' 'M 'IV •'"A1'} e f b n i p n n h i a Urbanizadora de Belo 

Hor izonte (i i ' '. i. 
3 4 U m esc:'-- ' • e o p'-oteto "Implanta Ao c !' w •• •••n'M.-IN d>- \'\« P " I J i ç n s " , constante da proposta 
orçameniári • " A r u e x e c i k à o pelas A d 1 - i. V I' • " o | . : . s N o este , Norte e Pampulha, com 
recursos do ¡' • •• > e 'I .uisleréucias C'ousiiiu q«io .I;'iv ei",:, a em da c lass i f i cação orçamentária 
lega l , i n ' i ' d " 1 a . 1 ''"-o'-vn-sc que o d:g to / er . . in ': -a eo no f -Ue d.- rjci : MJ, o tesouro municipal. 

3 5 A s beiras '""'••irais são realizadas c o m uma e s t e i a or vimação au i s t l ca , cultural e esportiva, sendo 
montad'--, c ' • -s .eom material d c tlivi , . i •. u i , e . • • r •• • 'o -aa fb'éiria c o b j e t i v o s e prestando 
contas s 'ire • ••••leu-o das obras ape ada- > ?• " . u - i r - p , . II iç,"; . ç c o n v i d a d a a participar das 
a s s e m b . e i a s - . a o e i curso, As P e r a s a-*.'- ' ' e u u 1 • n, i e f o - i a abrangente , os trabalhos 
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d e s e n v o l v i d o s pelas várias secretariai e órgãos da Prefeitura ( R P L O K O R I 7 0 N T E . Prefeitura Municipal, 
1 9 9 6 c ) . 

3 6 D e s p e s a s dc custe io são aquelas dest inadas a manter o s serv iços públ i cos existentes. 
3 7 As p e s s o a s s e m - c a s a , para participai- do OiMI, lêm que se eadasirar e m um núcleo de sem-casas, 
Podem participar aquelas pessoas cuja renda familiar não ultrapasse a (5) c inco salários mínimos, moram 
há mais de (2) d e i s anos no munic íp io , não foram contemplados cm outros programas de habitação e não 
têm casa própria. Cons idera-se que não lêm moradia própria aqueles que p a g a m aluguel ou moram de 
favor (13ELO H O R I Z O N T E . Prefeitura Municipal . URU17.L,I9'M. 

3 5 O C o n s e l h o Munic ipal de I habitação c c o m p o s t o por todos os setores da s o c i e d a d e civil relacionados à 
questão ha'maci'-nal e nor represemauics d" AP.-,- pv-ecuuvo c d ' l'o W Legislativo. Este conselho 
delibera M> ie a aprovaeão elas po í ticas e pla M "S e a • er-.-ataia ;¡ ação do l'mler Público no município de 
Belo Hoi i . - i ' i"c na área da habitação, tcialo ai ida ,: função de curador d e s recursos alocados no Fundo 
Munic ipal d • íl;'''ii,ição Copular. 
3 9 O euste-a i M-inieipal de 1 liihiwçào é eoii'"'>>!o pelo Conse ' l io Mm i e ; , \ i l de Habitação, pelo Fundo 
Munic ipal de Ha 1 - i lação e pela UR B E L . 
4 0 S ã o pré-s . - lenonada-: um total de aié 25 indicações por regional. I V ^ a s , serão incluídas no Plano 
R e g i o n a l de O.'cis o m á v i m o cie )-J chris-. d c - . < ^ M C tP><> i:]>r:rvi*<c-¡ o va lor d o s recursos para 
investi i nonio aU . odos para a rcgámal (Hl 'LO 1 IC-IMZ )NTH. 1're f e i t u r a Munic ipa l , 1998b) . 
4 1 Gus tavo A d o l f i dc Castro Vas.-úncele.-,. 
4 2 Foram u t : Ü / a d o M S seguintes conce i tos : missão; dee lameãn ito napel e n e cabe a cada Órgão 

deso-ppe- ' ir; viOit; <• que o órgão ahucia >e r ••<* '' n/'-<< i "<ie- íe ' 1 -m); filosofía-principios: 
r e f e e - s e a -s ve 'eres i ic nui leiam a p"à' l^ •>. •1 1 1 1 a "o. 

4 3 Débora! 1 Carva'hn M dia, Alexia L u c P a a Per-vim e P a v i o S o n t o Poan . 
4 4 Aurora M - riu le Ca-" o da Si 1 va, .\J.n;a * •' ."' a i • \ l ' m !.r \ "eu a e Maria Silvia de Almeida Paz. 
4 5 O man i • a o P- i V 'o I l o i v o He é d i \ h a d i •ni a ' s . \ . ' r i i i -aracòcs ¡iegionais: Barreiro, Centro-
Sul, Leste , :• -rd - : o . . ó ~ le. O c s \ \ I'.aiv-'-' -a e '• ai 1 1 N i. 
4 6 A s A i h a h R- a e ó e s r e g i o n a i s t e n . d e m - e - s. • s <e..,.;„),.„= J e - . P i m e n t o s : Departamento de 
E d u c a ç ã o , P -p; 'aaiem-i dc Distrito S.-'- 'ái io c ¡ • !e P e - j : . P i m e n t o Económico-Social. 
E s s e s d •pártame--, a 'S ei instituem 'vprod 1 ócs das >.."• m i e s seeixa.a i a.-,: Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Munie ip ! da Saúde c Secretaria M u P e P ' d • P c - v e - 1 -'vi••>o--|o Soc ia l . 
4 7 Secretaria Mu-uemal da I a /cuda. Scc-mai i s M :'- 1 de. '. • • ( inc lu indo a Coordenação do 
OP), Seere'aria 11 a i iel I de P e s e m - , :M> "O „• |. i • d - a'ormática e Informação do 
M u n i c i p i o de lí He' i.'oiiiiie < l-'KOl 1 \ HL1 •. En- a v t de "I : !--• ••! :s e Tránsito de Belo Horizonte 
(BHTraus l 

1 Promulgad i o a ? l de mareo de ¡9Kí. 
1 Fonte: Ma - d d > <- avanieuin P i r t P i p a n v o l oo' ipnfjn . 
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